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LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 
 

 
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a admi- 
nistração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização obje- 
tiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prá- 
tica de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às so- 
ciedades empresárias e às sociedades simples, perso- 
nificadas ou não, independentemente da forma de or- 
ganização ou modelo societário adotado, bem como 
a quaisquer fundações, associações de entidades ou 
pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, 
filial ou representação no território brasileiro, constitu- 
ídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 

Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas ob- 
jetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos 
atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu inte- 
resse ou benefício, exclusivo ou não. 

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não ex- 
clui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito. 

§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada indepen- 
dentemente da responsabilização individual das pessoas 
naturais referidas no caput. 

§ 2º Os dirigentes ou administradores somente serão 
responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua 
culpabilidade. 

Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na 
hipótese de alteração contratual, transformação, incor- 
poração, fusão ou cisão societária. 

§ 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a res- 
ponsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano cau- 
sado, até o limite do patrimônio transferido, não lhe 
sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei 
decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da 
fusão ou incorporação, exceto no caso de simulação ou 
evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. 

§ 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas 
ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas 
serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 

previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade 
à obrigação de pagamento de multa e reparação inte- 
gral do dano causado. 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA 

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, 
nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos 
aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas 
no parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública ou contra os com- 
promissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim 
definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 
vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou 
de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilí- 
citos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa 
física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qual- 
quer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de 
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurí- 
dica para participar de licitação pública ou celebrar con- 
trato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo 
fraudulento, de modificações ou prorrogações de con- 
tratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pú- 
blica ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-finan- 
ceiro dos contratos celebrados com a administração 
pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em 
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sua atuação, inclusive no âmbito das agências regula- 
doras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional. 

§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os 
órgãos e entidades estatais ou representações diplomá- 
ticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de 
governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público de país 
estrangeiro. 

§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à admi- 
nistração pública estrangeira as organizações públicas 
internacionais. 

§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os 
fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função 
pública em órgãos, entidades estatais ou em represen- 
tações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em 
pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, 
pelo poder público de país estrangeiro ou em organiza- 
ções públicas internacionais. 

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

Art. 6o Na esfera administrativa, serão aplicadas às pes- 
soas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos le- 
sivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 
20% (vinte por cento) do faturamento bruto do úl- 
timo exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será 
inferior à vantagem auferida, quando for possível sua 
estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

§ 1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, 
isolada ou cumulativamente, de acordo com as peculia- 
ridades do caso concreto e com a gravidade e natureza 
das infrações. 

§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será 
precedida da manifestação jurídica elaborada pela Ad- 
vocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou 
equivalente, do ente público. 

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não 
exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação 
integral do dano causado. 

§ 4º Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja 
possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto 
da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) . 

§ 5º A publicação extraordinária da decisão condena- 
tória ocorrerá na forma de extrato de sentença, a ex- 
pensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação 
de grande circulação na área da prática da infração e 
de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em pu- 
blicação de circulação nacional, bem como por meio 
de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias, no próprio estabelecimento ou no local de exer- 
cício da atividade, de modo visível ao público, e no sítio 
eletrônico na rede mundial de computadores. 

§ 6º (VETADO) . 

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das 
sanções: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração 
das infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos in- 
ternos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia 
de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de 
ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica 
com o órgão ou entidade pública lesados; e 

X - (VETADO) . 

Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de me- 
canismos e procedimentos previstos no inciso VIII do 
caput serão estabelecidos em regulamento do Poder 
Executivo federal. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 8º A instauração e o julgamento de processo admi- 
nistrativo para apuração da responsabilidade de pessoa 
jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
que agirá de ofício ou mediante provocação, obser- 
vados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º A competência para a instauração e o julgamento 
do processo administrativo de apuração de responsabi- 
lidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a 
subdelegação. 
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§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, a Contro- 
ladoria-Geral da União - CGU terá competência con- 
corrente para instaurar processos administrativos de 
responsabilização de pessoas jurídicas ou para avocar 
os processos instaurados com fundamento nesta Lei, 
para exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o 
andamento. 

Art. 9º Competem à Controladoria-Geral da União - 
CGU a apuração, o processo e o julgamento dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra a adminis- 
tração pública estrangeira, observado o disposto no Ar- 
tigo 4 da Convenção sobre o Combate da Corrupção 
de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais, promulgada pelo Decreto 
no 3.678, de 30 de novembro de 2000. 

Art. 10. O processo administrativo para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido 
por comissão designada pela autoridade instauradora e 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 

§ 1º O ente público, por meio do seu órgão de repre- 
sentação judicial, ou equivalente, a pedido da comissão 
a que se refere o caput, poderá requerer as medidas 
judiciais necessárias para a investigação e o processa- 
mento das infrações, inclusive de busca e apreensão. 

§ 2º A comissão poderá, cautelarmente, propor à auto- 
ridade instauradora que suspenda os efeitos do ato ou 
processo objeto da investigação. 

§ 3º A comissão deverá concluir o processo no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da pu- 
blicação do ato que a instituir e, ao final, apresentar re- 
latórios sobre os fatos apurados e eventual responsabi- 
lidade da pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada 
as sanções a serem aplicadas. 

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, 
mediante ato fundamentado da autoridade instauradora. 

Art. 11. No processo administrativo para apuração 
de responsabilidade, será concedido à pessoa jurídica 
prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir 
da intimação. 

Art. 12. O processo administrativo, com o relatório da 
comissão, será remetido à autoridade instauradora, na 
forma do art. 10, para julgamento. 

Art. 13. A instauração de processo administrativo es- 
pecífico de reparação integral do dano não prejudica a 
aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Concluído o processo e não havendo 
pagamento, o crédito apurado será inscrito em dívida 
ativa da fazenda pública. 

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser desconsi- 
derada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patri- 
monial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, observados o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. A comissão designada para apuração da res- 
ponsabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão do 
procedimento administrativo, dará conhecimento ao 
Ministério Público de sua existência, para apuração de 
eventuais delitos. 

CAPÍTULO V 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 16. A autoridade máxima de cada órgão ou enti- 
dade pública poderá celebrar acordo de leniência com 
as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos 
previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com 
as investigações e o processo administrativo, sendo que 
dessa colaboração resulte: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, 
quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos 
que comprovem o ilícito sob apuração. 

§ 1º O acordo de que trata o caput somente poderá 
ser celebrado se preenchidos, cumulativamente, os se- 
guintes requisitos: 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre 
seu interesse em cooperar para a apuração do ato 
ilícito; 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvi- 
mento na infração investigada a partir da data de propo- 
situra do acordo; 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e 
coopere plena e permanentemente com as investiga- 
ções e o processo administrativo, comparecendo, sob 
suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos 
processuais, até seu encerramento. 

§ 2º A celebração do acordo de leniência isentará a 
pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II do Art. 
6º e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois 
terços) o valor da multa aplicável. 

§ 3º O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica 
da obrigação de reparar integralmente o dano causado. 

§ 4º O acordo de leniência estipulará as condições ne- 
cessárias para assegurar a efetividade da colaboração e 
o resultado útil do processo. 
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§ 5º Os efeitos do acordo de leniência serão esten- 
didos às pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo 
econômico, de fato e de direito, desde que firmem 
o acordo em conjunto, respeitadas as condições nele 
estabelecidas. 

§ 6º A proposta de acordo de leniência somente se 
tornará pública após a efetivação do respectivo acordo, 
salvo no interesse das investigações e do processo 
administrativo. 

§ 7º Não importará em reconhecimento da prática do 
ato ilícito investigado a proposta de acordo de leniência 
rejeitada. 

§ 8º Em caso de descumprimento do acordo de le- 
niência, a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar 
novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do 
conhecimento pela administração pública do referido 
descumprimento. 

§ 9º A celebração do acordo de leniência interrompe o 
prazo prescricional dos atos ilícitos previstos nesta Lei. 

§ 10. A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão 
competente para celebrar os acordos de leniência no 
âmbito do Poder Executivo federal, bem como no caso 
de atos lesivos praticados contra a administração pública 
estrangeira. 

Art. 17. A administração pública poderá também cele- 
brar acordo de leniência com a pessoa jurídica respon- 
sável pela prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com vistas à isenção ou atenu- 
ação das sanções administrativas estabelecidas em seus 
arts. 86 a 88. 

CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 

Art. 18. Na esfera administrativa, a responsabilidade da 
pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua respon- 
sabilização na esfera judicial. 

Art. 19. Em razão da prática de atos previstos no Art. 
5º desta Lei, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias 
Públicas ou órgãos de representação judicial, ou equi- 
valentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação 
com vistas à aplicação das seguintes sanções às pessoas 
jurídicas infratoras: 

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que repre- 
sentem vantagem ou proveito direta ou indiretamente 
obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou 
de terceiro de boa-fé; 

II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subven- 
ções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades 
públicas e de instituições financeiras públicas ou contro- 
ladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) 
e máximo de 5 (cinco) anos. 

§ 1º A dissolução compulsória da pessoa jurídica será 
determinada quando comprovado: 

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma 
habitual para facilitar ou promover a prática de atos ilí- 
citos; ou 

II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular inte- 
resses ilícitos ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados. 

§ 2º (VETADO) . 

§ 3º As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada 
ou cumulativa. 

§ 4º O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou 
órgão de representação judicial, ou equivalente, do 
ente público poderá requerer a indisponibilidade de 
bens, direitos ou valores necessários à garantia do paga- 
mento da multa ou da reparação integral do dano cau- 
sado, conforme previsto no Art. 7º, ressalvado o direito 
do terceiro de boa-fé. 

Art. 20. Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, 
poderão ser aplicadas as sanções previstas no Art. 6º, 
sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde 
que constatada a omissão das autoridades competentes 
para promover a responsabilização administrativa. 

Art. 21. Nas ações de responsabilização judicial, será 
adotado o rito previsto na Lei no 7.347, de 24 de julho 
de 1985. 

Parágrafo único. A condenação torna certa a obrigação 
de reparar, integralmente, o dano causado pelo ilícito, 
cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não 
constar expressamente da sentença. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Fica criado no âmbito do Poder Executivo fe- 
deral o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, 
que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas 
pelos órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Le- 
gislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com 
base nesta Lei. 

§ 1º Os órgãos e entidades referidos no caput deverão 
informar e manter atualizados, no Cnep, os dados rela- 
tivos às sanções por eles aplicadas. 
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§ 2º O Cnep conterá, entre outras, as seguintes infor- 
mações acerca das sanções aplicadas: 

I - razão social e número de inscrição da pessoa jurídica 
ou entidade no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ; 

II - tipo de sanção; e 

III - data de aplicação e data final da vigência do efeito 
limitador ou impeditivo da sanção, quando for o caso. 

§ 3º As autoridades competentes, para celebrarem 
acordos de leniência previstos nesta Lei, também de- 
verão prestar e manter atualizadas no Cnep, após a 
efetivação do respectivo acordo, as informações acerca 
do acordo de leniência celebrado, salvo se esse pro- 
cedimento vier a causar prejuízo às investigações e ao 
processo administrativo. 

§ 4º Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do 
acordo de leniência, além das informações previstas no 
§ 3º, deverá ser incluída no Cnep referência ao respec- 
tivo descumprimento. 

§ 5º Os registros das sanções e acordos de leniência 
serão excluídos depois de decorrido o prazo previa- 
mente estabelecido no ato sancionador ou do cumpri- 
mento integral do acordo de leniência e da reparação 
do eventual dano causado, mediante solicitação do 
órgão ou entidade sancionadora. 

Art. 23. Os órgãos ou entidades dos Poderes Execu- 
tivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de go- 
verno deverão informar e manter atualizados, para fins 
de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS, de caráter público, insti- 
tuído no âmbito do Poder Executivo federal, os dados 
relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do 
disposto nos arts. 87 e 88 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

Art. 24. A multa e o perdimento de bens, direitos ou 
valores aplicados com fundamento nesta Lei serão des- 
tinados preferencialmente aos órgãos ou entidades pú- 
blicas lesadas. 

Art. 25. Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações 
previstas nesta Lei, contados da data da ciência da in- 
fração ou, no caso de infração permanente ou conti- 
nuada, do dia em que tiver cessado. 

Parágrafo único. Na esfera administrativa ou judicial, a 
prescrição será interrompida com a instauração de pro- 
cesso que tenha por objeto a apuração da infração. 

Art. 26. A pessoa jurídica será representada no pro- 
cesso administrativo na forma do seu estatuto ou con- 
trato social. 

§ 1º As sociedades sem personalidade jurídica serão 
representadas pela pessoa a quem couber a adminis- 
tração de seus bens. 

§ 2º A pessoa jurídica estrangeira será representada 
pelo gerente, representante ou administrador de sua 
filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil. 

Art. 27. A autoridade competente que, tendo conhe- 
cimento das infrações previstas nesta Lei, não adotar 
providências para a apuração dos fatos será responsabi- 
lizada penal, civil e administrativamente nos termos da 
legislação específica aplicável. 

Art. 28. Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por 
pessoa jurídica brasileira contra a administração pública 
estrangeira, ainda que cometidos no exterior. 

Art. 29. O disposto nesta Lei não exclui as competên- 
cias do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, 
do Ministério da Justiça e do Ministério da Fazenda para 
processar e julgar fato que constitua infração à ordem 
econômica. 

Art. 30. A aplicação das sanções previstas nesta Lei não 
afeta os processos de responsabilização e aplicação de 
penalidades decorrentes de: 

I - ato de improbidade administrativa nos termos da Lei 
no 8.429, de 2 de junho de 1992; e 

II - atos ilícitos alcançados pela Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, ou outras normas de licitações e con- 
tratos da administração pública, inclusive no tocante ao 
Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC 
instituído pela Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) 
dias após a data de sua publicação. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

REGULAMENTO 
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DECRETO Nº 8.420, DE 18 DE MARÇO DE 2015 
 

 
Regulamenta a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 
2013, que dispõe sobre a responsabilização adminis- 
trativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 
a administração pública, nacional ou estrangeira e dá 
outras providências. 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a responsabilização 
objetiva administrativa de pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a administração pública, nacional ou es- 
trangeira, de que trata a Lei no 12.846, de 1o de agosto 
de 2013. 

CAPÍTULO I 

DA RESPONSABILIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa 
de pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das 
sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, 
será efetuada por meio de Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

Art. 3º A competência para a instauração e para o jul- 
gamento do PAR é da autoridade máxima da entidade 
em face da qual foi praticado o ato lesivo, ou, em caso 
de órgão da administração direta, do seu Ministro de 
Estado. 

Parágrafo único. A competência de que trata o caput 
será exercida de ofício ou mediante provocação e po- 
derá ser delegada, sendo vedada a subdelegação. 

Art. 4º A autoridade competente para instauração do 
PAR, ao tomar ciência da possível ocorrência de ato le- 
sivo à administração pública federal, em sede de juízo 
de admissibilidade e mediante despacho fundamen- 
tado, decidirá: 

I - pela abertura de investigação preliminar; 

II - pela instauração de PAR; ou 

III - pelo arquivamento da matéria. 

§ 1º A investigação de que trata o inciso I do caput terá 
caráter sigiloso e não punitivo e será destinada à apu- 
ração de indícios de autoria e materialidade de atos le- 
sivos à administração pública federal. 

§ 2º A investigação preliminar será conduzida por co- 
missão composta por dois ou mais servidores efetivos. 

§ 3º Em entidades da administração pública federal 
cujos quadros funcionais não sejam formados por ser- 
vidores estatutários, a comissão a que se refere o § 2º 
será composta por dois ou mais empregados públicos. 

§ 4º O prazo para conclusão da investigação preliminar 
não excederá sessenta dias e poderá ser prorrogado 
por igual período, mediante solicitação justificada do 
presidente da comissão à autoridade instauradora. 

§ 5º Ao final da investigação preliminar, serão enviadas 
à autoridade competente as peças de informação ob- 
tidas, acompanhadas de relatório conclusivo acerca da 
existência de indícios de autoria e materialidade de atos 
lesivos à administração pública federal, para decisão 
sobre a instauração do PAR. 

Art. 5º No ato de instauração do PAR, a autoridade de- 
signará comissão, composta por dois ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará a pessoa jurídica para, no prazo de trinta dias, 
apresentar defesa escrita e especificar eventuais provas 
que pretende produzir. 

§ 1º Em entidades da administração pública federal 
cujos quadros funcionais não sejam formados por ser- 
vidores estatutários, a comissão a que se refere o caput 
será composta por dois ou mais empregados públicos, 
preferencialmente com no mínimo três anos de tempo 
de serviço na entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de pro- 
dução de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, a pessoa jurídica poderá 
apresentar alegações finais no prazo de dez dias, con- 
tado da data do deferimento ou da intimação de juntada 
das provas pela comissão. 

§ 3º Serão recusadas, mediante decisão fundamen- 
tada, provas propostas pela pessoa jurídica que sejam 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 

§ 4º Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa 
informações e documentos referentes à existência e ao 
funcionamento de programa de integridade, a comissão 
processante deverá examiná-lo segundo os parâmetros 
indicados no Capítulo IV, para a dosimetria das sanções 
a serem aplicadas. 

Art. 6º A comissão a que se refere o art. 5º exercerá 
suas atividades com independência e imparcialidade, as- 
segurado o sigilo, sempre que necessário à elucidação 
do fato e à preservação da imagem dos envolvidos, ou 
quando exigido pelo interesse da administração pública, 
garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Art. 7º As intimações serão feitas por meio eletrônico, 
via postal ou por qualquer outro meio que assegure 
a certeza de ciência da pessoa jurídica acusada, cujo 
prazo para apresentação de defesa será contado a partir 
da data da cientificação oficial, observado o disposto no 
Capítulo XVI da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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§ 1º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o 
caput, será feita nova intimação por meio de edital pu- 
blicado na imprensa oficial, em jornal de grande circu- 
lação no Estado da federação em que a pessoa jurídica 
tenha sede, e no sítio eletrônico do órgão ou entidade 
pública responsável pela apuração do PAR, contando-se 
o prazo para apresentação da defesa a partir da última 
data de publicação do edital. 

§ 2º Em se tratando de pessoa jurídica que não possua 
sede, filial ou representação no País e sendo desco- 
nhecida sua representação no exterior, frustrada a inti- 
mação nos termos do caput, será feita nova intimação 
por meio de edital publicado na imprensa oficial e no 
sítio eletrônico do órgão ou entidade público respon- 
sável pela apuração do PAR, contando-se o prazo para 
apresentação da defesa a partir da última data de publi- 
cação do edital. 

Art. 8º A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por 
meio de seus representantes legais ou procuradores, 
sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos. 

Parágrafo único. É vedada a retirada dos autos da re- 
partição pública, sendo autorizada a obtenção de cópias 
mediante requerimento. 

Art. 9º O prazo para a conclusão do PAR não excederá 
cento e oitenta dias, admitida prorrogação por meio de 
solicitação do presidente da comissão à autoridade ins- 
tauradora, que decidirá de forma fundamentada. 

§ 1º O prazo previsto no caput será contado da data de 
publicação do ato de instauração do PAR. 

§ 2º A comissão, para o devido e regular exercício de 
suas funções, poderá: 

I - propor à autoridade instauradora a suspensão cau- 
telar dos efeitos do ato ou do processo objeto da 
investigação; 

II - solicitar a atuação de especialistas com notório co- 
nhecimento, de órgãos e entidades públicos ou de ou- 
tras organizações, para auxiliar na análise da matéria sob 
exame; e 

III - solicitar ao órgão de representação judicial ou equi- 
valente dos órgãos ou entidades lesados que requeira 
as medidas necessárias para a investigação e o proces- 
samento das infrações, inclusive de busca e apreensão, 
no País ou no exterior. 

§ 3º Concluídos os trabalhos de apuração e análise, a 
comissão elaborará relatório a respeito dos fatos apu- 
rados e da eventual responsabilidade administrativa da 
pessoa jurídica, no qual sugerirá, de forma motivada, as 
sanções a serem aplicadas, a dosimetria da multa ou o 
arquivamento do processo. 

§ 4º O relatório final do PAR será encaminhado à auto- 
ridade competente para julgamento, o qual será prece- 
dido de manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de 
assistência jurídica competente. 

§ 5º Caso seja verificada a ocorrência de eventuais 
ilícitos a serem apurados em outras instâncias, o rela- 
tório da comissão será encaminhado, pela autoridade 
julgadora: 

I - ao Ministério Público; 

II - à Advocacia-Geral da União e seus órgãos vincu- 
lados, no caso de órgãos da administração pública di- 
reta, autarquias e fundações públicas federais; ou 

III - ao órgão de representação judicial ou equivalente 
no caso de órgãos ou entidades da administração pú- 
blica não abrangidos pelo inciso II. 

§ 6º Na hipótese de decisão contrária ao relatório da 
comissão, esta deverá ser fundamentada com base nas 
provas produzidas no PAR. 

Art. 10. A decisão administrativa proferida pela autori- 
dade julgadora ao final do PAR será publicada no Diário 
Oficial da União e no sítio eletrônico do órgão ou enti- 
dade público responsável pela instauração do PAR. 

Art. 11. Da decisão administrativa sancionadora cabe 
pedido de reconsideração com efeito suspensivo, no 
prazo de dez dias, contado da data de publicação da 
decisão. 

§ 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas 
sanções no PAR e que não apresentar pedido de re- 
consideração deverá cumpri-las no prazo de trinta dias, 
contado do fim do prazo para interposição do pedido 
de reconsideração. 

§ 2º A autoridade julgadora terá o prazo de trinta dias 
para decidir sobre a matéria alegada no pedido de re- 
consideração e publicar nova decisão. 

§ 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, 
será concedido à pessoa jurídica novo prazo de trinta 
dias para cumprimento das sanções que lhe foram im- 
postas, contado da data de publicação da nova decisão. 

Art. 12. Os atos previstos como infrações administra- 
tivas à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou a ou- 
tras normas de licitações e contratos da administração 
pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, aplicando-se o rito 
procedimental previsto neste Capítulo. 

§ 1º Concluída a apuração de que trata o caput e ha- 
vendo autoridades distintas competentes para julga- 
mento, o processo será encaminhado primeiramente 
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àquela de nível mais elevado, para que julgue no âmbito 
de sua competência, tendo precedência o julgamento 
pelo Ministro de Estado competente. 

§ 2º Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade 
responsável no órgão ou entidade pela gestão de licita- 
ções e contratos deve comunicar à autoridade prevista 
no art. 3º sobre eventuais fatos que configurem atos 
lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Art. 13. A Controladoria-Geral da União possui, no 
âmbito do Poder Executivo federal, competência: 

I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 

II - exclusiva para avocar os processos instaurados para 
exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o an- 
damento, inclusive promovendo a aplicação da penali- 
dade administrativa cabível. 

§ 1º A Controladoria-Geral da União poderá exercer, 
a qualquer tempo, a competência prevista no caput, se 
presentes quaisquer das seguintes circunstâncias: 

I - caracterização de omissão da autoridade originaria- 
mente competente; 

II - inexistência de condições objetivas para sua reali- 
zação no órgão ou entidade de origem; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica 
com o órgão ou entidade atingida; ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a 
mais de um órgão ou entidade da administração pública 
federal. 

§2º Ficam os órgãos e entidades da administração pú- 
blica obrigados a encaminhar à Controladoria-Geral da 
União todos os documentos e informações que lhes 
forem solicitados, incluídos os autos originais dos pro- 
cessos que eventualmente estejam em curso. 

Art. 14. Compete à Controladoria-Geral da União ins- 
taurar, apurar e julgar PAR pela prática de atos lesivos à 
administração pública estrangeira, o qual seguirá, no que 
couber, o rito procedimental previsto neste Capítulo. 

CAPÍTULO II 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS 
ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes 
sanções administrativas, nos termos do art. 6º da Lei nº 
12.846, de 2013: 

I - multa; e 

II - publicação extraordinária da decisão administrativa 
sancionadora. 

Art. 16. Caso os atos lesivos apurados envolvam infra- 
ções administrativas à Lei nº 8.666, de 1993, ou a ou- 
tras normas de licitações e contratos da administração 
pública e tenha ocorrido a apuração conjunta prevista 
no art. 12, a pessoa jurídica também estará sujeita a 
sanções administrativas que tenham como efeito res- 
trição ao direito de participar em licitações ou de ce- 
lebrar contratos com a administração pública, a serem 
aplicadas no PAR. 

SEÇÃO II 

DA MULTA 

Art. 17. O cálculo da multa se inicia com a soma dos 
valores correspondentes aos seguintes percentuais do 
faturamento bruto da pessoa jurídica do último exer- 
cício anterior ao da instauração do PAR, excluídos os 
tributos: 

I - um por cento a dois e meio por cento havendo con- 
tinuidade dos atos lesivos no tempo; 

II - um por cento a dois e meio por cento para tole- 
rância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou ge- 
rencial da pessoa jurídica; 

III - um por cento a quatro por cento no caso de in- 
terrupção no fornecimento de serviço público ou na 
execução de obra contratada; 

IV - um por cento para a situação econômica do infrator 
com base na apresentação de índice de Solvência Geral 
- SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um e de 
lucro líquido no último exercício anterior ao da ocor- 
rência do ato lesivo; 

V - cinco por cento no caso de reincidência, assim de- 
finida a ocorrência de nova infração, idêntica ou não à 
anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5º da Lei nº 
12.846, de 2013, em menos de cinco anos, contados 
da publicação do julgamento da infração anterior; e 

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos 
com o órgão ou entidade lesado, serão considerados, 
na data da prática do ato lesivo, os seguintes percentuais: 

a) um por cento em contratos acima de R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais) ; 

b) dois por cento em contratos acima de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) ; 

c) três por cento em contratos acima de R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ; 
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d) quatro por cento em contratos acima de R$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais) ; e 

e) cinco por cento em contratos acima de R$ 
1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) . 

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores do art. 17 
serão subtraídos os valores correspondentes aos se- 
guintes percentuais do faturamento bruto da pessoa 
jurídica do último exercício anterior ao da instauração 
do PAR, excluídos os tributos: 

I - um por cento no caso de não consumação da 
infração; 

II - um e meio por cento no caso de comprovação de 
ressarcimento pela pessoa jurídica dos danos a que 
tenha dado causa; 

III - um por cento a um e meio por cento para o grau 
de colaboração da pessoa jurídica com a investigação 
ou a apuração do ato lesivo, independentemente do 
acordo de leniência; 

IV - dois por cento no caso de comunicação espon- 
tânea pela pessoa jurídica antes da instauração do PAR 
acerca da ocorrência do ato lesivo; e 

V - um por cento a quatro por cento para comprovação 
de a pessoa jurídica possuir e aplicar um programa de 
integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no 
Capítulo IV. 

Art. 19. Na ausência de todos os fatores previstos 
nos art. 17 e art. 18 ou de resultado das operações de 
soma e subtração ser igual ou menor a zero, o valor da 
multa corresponderá, conforme o caso, a: 

I - um décimo por cento do faturamento bruto do úl- 
timo exercício anterior ao da instauração do PAR, ex- 
cluídos os tributos; ou 

II - R$ 6.000,00 (seis mil reais) , na hipótese do art. 22. 

Art. 20. A existência e quantificação dos fatores pre- 
vistos nos art. 17 e art. 18, deverá ser apurada no PAR 
e evidenciada no relatório final da comissão, o qual 
também conterá a estimativa, sempre que possível, dos 
valores da vantagem auferida e da pretendida. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá 
como limite: 

I - mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida 
e o previsto no art. 19; e 

II - máximo, o menor valor entre: 

a) vinte por cento do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos 
os tributos; ou 

b) três vezes o valor da vantagem pretendida ou 
auferida. 

§ 2º O valor da vantagem auferida ou pretendida equi- 
vale aos ganhos obtidos ou pretendidos pela pessoa ju- 
rídica que não ocorreriam sem a prática do ato lesivo, 
somado, quando for o caso, ao valor correspondente 
a qualquer vantagem indevida prometida ou dada a 
agente público ou a terceiros a ele relacionados. 

§ 3º Para fins do cálculo do valor de que trata o § 2º, 
serão deduzidos custos e despesas legítimos compro- 
vadamente executados ou que seriam devidos ou des- 
pendidos caso o ato lesivo não tivesse ocorrido. 

Art. 21. Ato do Ministro de Estado Chefe da Contro- 
ladoria-Geral da União fixará metodologia para a apu- 
ração do faturamento bruto e dos tributos a serem ex- 
cluídos para fins de cálculo da multa a que se refere o 
art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Parágrafo único. Os valores de que trata o caput po- 
derão ser apurados, entre outras formas, por meio de: 

I - compartilhamento de informações tributárias, na 
forma do inciso II do § 1º do art. 198 da Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966; e 

II - registros contábeis produzidos ou publicados pela 
pessoa jurídica acusada, no país ou no estrangeiro. 

Art. 22. Caso não seja possível utilizar o critério do 
valor do faturamento bruto da pessoa jurídica no ano 
anterior ao da instauração ao PAR, os percentuais dos 
fatores indicados nos art. 17 e art. 18 incidirão: 

I - sobre o valor do faturamento bruto da pessoa ju- 
rídica, excluídos os tributos, no ano em que ocorreu 
o ato lesivo, no caso de a pessoa jurídica não ter tido 
faturamento no ano anterior ao da instauração ao PAR; 

II - sobre o montante total de recursos recebidos 
pela pessoa jurídica sem fins lucrativos no ano em que 
ocorreu o ato lesivo; ou 

III - nas demais hipóteses, sobre o faturamento anual 
estimável da pessoa jurídica, levando em consideração 
quaisquer informações sobre a sua situação econômica 
ou o estado de seus negócios, tais como patrimônio, 
capital social, número de empregados, contratos, 
dentre outras. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no caput, o 
valor da multa será limitado entre R$ 6.000,00 (seis mil 
reais) e R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) . 
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Art. 23. Com a assinatura do acordo de leniência, a 
multa aplicável será reduzida conforme a fração nele 
pactuada, observado o limite previsto no § 2º do art. 
16 da Lei no 12.846, de 2013. 

§ 1º O valor da multa previsto no caput poderá ser 
inferior ao limite mínimo previsto no Art. 6º da Lei no 
12.846, de 2013. 

§ 2º No caso de a autoridade signatária declarar o 
descumprimento do acordo de leniência por falta im- 
putável à pessoa jurídica colaboradora, o valor integral 
encontrado antes da redução de que trata o caput será 
cobrado na forma da Seção IV, descontando-se as fra- 
ções da multa eventualmente já pagas. 

SEÇÃO III 

DA PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA DECISÃO ADMINISTRATIVA 

SANCIONADORA 

Art. 24. A pessoa jurídica sancionada administrativa- 
mente pela prática de atos lesivos contra a administração 
pública, nos termos da Lei no 12.846, de 2013, publi- 
cará a decisão administrativa sancionadora na forma de 
extrato de sentença, cumulativamente: 

I - em meio de comunicação de grande circulação na 
área da prática da infração e de atuação da pessoa ju- 
rídica ou, na sua falta, em publicação de circulação 
nacional; 

II - em edital afixado no próprio estabelecimento ou 
no local de exercício da atividade, em localidade que 
permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo 
de trinta dias; e 

III - em seu sítio eletrônico, pelo prazo de trinta dias e 
em destaque na página principal do referido sítio. 

Parágrafo único. A publicação a que se refere o caput 
será feita a expensas da pessoa jurídica sancionada. 

SEÇÃO IV 

DA COBRANÇA DA MULTA APLICADA 

Art. 25. A multa aplicada ao final do PAR será inte- 
gralmente recolhida pela pessoa jurídica sancionada no 
prazo de trinta dias, observado o disposto nos §§ 1º e 
3o do art. 11. 

§ 1º Feito o recolhimento, a pessoa jurídica sancionada 
apresentará ao órgão ou entidade que aplicou a sanção 
documento que ateste o pagamento integral do valor 
da multa imposta. 

§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem que a 
multa tenha sido recolhida ou não tendo ocorrido a 
comprovação de seu pagamento integral, o órgão ou 

entidade que a aplicou encaminhará o débito para ins- 
crição em Dívida Ativa da União ou das autarquias e 
fundações públicas federais. 

§ 3º Caso a entidade que aplicou a multa não possua 
Dívida Ativa, o valor será cobrado independentemente 
de prévia inscrição. 

SEÇÃO V 

DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS 

Art. 26. As medidas judiciais, no País ou no exterior, 
como a cobrança da multa administrativa aplicada no 
PAR, a promoção da publicação extraordinária, a perse- 
cução das sanções referidas nos incisos I a IV do caput 
do art. 19 da Lei no 12.846, de 2013, a reparação in- 
tegral dos danos e prejuízos, além de eventual atuação 
judicial para a finalidade de instrução ou garantia do pro- 
cesso judicial ou preservação do acordo de leniência, 
serão solicitadas ao órgão de representação judicial ou 
equivalente dos órgãos ou entidades lesados. 

Art. 27. No âmbito da administração pública federal 
direta, a atuação judicial será exercida pela Procurado- 
ria-Geral da União, com exceção da cobrança da multa 
administrativa aplicada no PAR, que será promovida 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. No âmbito das autarquias e fundações 
públicas federais, a atuação judicial será exercida pela 
Procuradoria-Geral Federal, inclusive no que se refere 
à cobrança da multa administrativa aplicada no PAR, res- 
peitadas as competências específicas da Procuradoria- 
-Geral do Banco Central. 

CAPÍTULO III 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 28. O acordo de leniência será celebrado com as 
pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos le- 
sivos previstos na Lei no 12.846, de 2013, e dos ilícitos 
administrativos previstos na Lei no 8.666, de 1993, e 
em outras normas de licitações e contratos, com vistas 
à isenção ou à atenuação das respectivas sanções, 
desde que colaborem efetivamente com as investi- 
gações e o processo administrativo, devendo resultar 
dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração ad- 
ministrativa, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos 
que comprovem a infração sob apuração. 

Art. 29. Compete à Controladoria-Geral da União ce- 
lebrar acordos de leniência no âmbito do Poder Execu- 
tivo federal e nos casos de atos lesivos contra a adminis- 
tração pública estrangeira. 
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Art. 30. A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo 
de leniência deverá: 

I - ser a primeira a manifestar interesse em cooperar 
para a apuração de ato lesivo específico, quando tal cir- 
cunstância for relevante; 

II - ter cessado completamente seu envolvimento no 
ato lesivo a partir da data da propositura do acordo; 

III - admitir sua participação na infração administrativa 

IV - cooperar plena e permanentemente com as inves- 
tigações e o processo administrativo e comparecer, sob 
suas expensas e sempre que solicitada, aos atos proces- 
suais, até o seu encerramento; e 

V - fornecer informações, documentos e elementos 
que comprovem a infração administrativa. 

§ 1º O acordo de leniência de que trata o caput será 
proposto pela pessoa jurídica, por seus representantes, 
na forma de seu estatuto ou contrato social, ou por 
meio de procurador com poderes específicos para tal 
ato, observado o disposto no art. 26 da Lei no 12.846, 
de 2013. 

§ 2º A proposta do acordo de leniência poderá ser feita 
até a conclusão do relatório a ser elaborado no PAR. 

Art. 31. A proposta de celebração de acordo de leni- 
ência poderá ser feita de forma oral ou escrita, oportu- 
nidade em que a pessoa jurídica proponente declarará 
expressamente que foi orientada a respeito de seus 
direitos, garantias e deveres legais e de que o não aten- 
dimento às determinações e solicitações da Controla- 
doria-Geral da União durante a etapa de negociação 
importará a desistência da proposta. 

§ 1º A proposta apresentada receberá tratamento si- 
giloso e o acesso ao seu conteúdo será restrito aos 
servidores especificamente designados pela Controla- 
doria-Geral da União para participar da negociação do 
acordo de leniência, ressalvada a possibilidade de a pro- 
ponente autorizar a divulgação ou compartilhamento 
da existência da proposta ou de seu conteúdo, desde 
que haja anuência da Controladoria-Geral da União. 

§ 2º Poderá ser firmado memorando de entendimentos 
entre a pessoa jurídica proponente e a Controladoria- 
-Geral da União para formalizar a proposta e definir os 
parâmetros do acordo de leniência. 

§ 3º Uma vez proposto o acordo de leniência, a Con- 
troladoria-Geral da União poderá requisitar os autos de 
processos administrativos em curso em outros órgãos 
ou entidades da administração pública federal relacio- 
nados aos fatos objeto do acordo. 

Art. 32. A negociação a respeito da proposta do 
acordo de leniência deverá ser concluída no prazo de 
cento e oitenta dias, contado da data de apresentação 
da proposta. 

Parágrafo único. A critério da Controladoria-Geral da 
União, poderá ser prorrogado o prazo estabelecido no 
caput, caso presentes circunstâncias que o exijam. 

Art. 33. Não importará em reconhecimento da prática 
do ato lesivo investigado a proposta de acordo de leni- 
ência rejeitada, da qual não se fará qualquer divulgação, 
ressalvado o disposto no § 1º do art. 31. 

Art. 34. A pessoa jurídica proponente poderá desistir 
da proposta de acordo de leniência a qualquer mo- 
mento que anteceda a assinatura do referido acordo. 

Art. 35. Caso o acordo não venha a ser celebrado, os 
documentos apresentados durante a negociação serão 
devolvidos, sem retenção de cópias, à pessoa jurídica 
proponente e será vedado seu uso para fins de res- 
ponsabilização, exceto quando a administração pública 
federal tiver conhecimento deles independentemente 
da apresentação da proposta do acordo de leniência. 

Art. 36. O acordo de leniência estipulará as condições 
para assegurar a efetividade da colaboração e o resul- 
tado útil do processo, do qual constarão cláusulas e 
obrigações que, diante das circunstâncias do caso con- 
creto, reputem-se necessárias. 

Art. 37. O acordo de leniência conterá, entre outras 
disposições, cláusulas que versem sobre: 

I - o compromisso de cumprimento dos requisitos pre- 
vistos nos incisos II a V do caput do art. 30; 

II - a perda dos benefícios pactuados, em caso de des- 
cumprimento do acordo; 

III - a natureza de título executivo extrajudicial do instru- 
mento do acordo, nos termos do inciso II do caput do 
art. 585 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973; e 

IV - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de pro- 
grama de integridade, conforme os parâmetros estabe- 
lecidos no Capítulo IV. 

Art. 38. A Controladoria-Geral da União poderá con- 
duzir e julgar os processos administrativos que apurem 
infrações administrativas previstas na Lei no 12.846, de 
2013, na Lei nº 8.666, de 1993, e em outras normas 
de licitações e contratos, cujos fatos tenham sido noti- 
ciados por meio do acordo de leniência. 

Art. 39. Até a celebração do acordo de leniência pelo 
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da 
União, a identidade da pessoa jurídica signatária do 
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acordo não será divulgada ao público, ressalvado o dis- 
posto no § 1º do art. 31. 

Parágrafo único. A Controladoria-Geral da União man- 
terá restrito o acesso aos documentos e informações 
comercialmente sensíveis da pessoa jurídica signatária 
do acordo de leniência. 

Art. 40. Uma vez cumprido o acordo de leniência pela 
pessoa jurídica colaboradora, serão declarados em favor 
da pessoa jurídica signatária, nos termos previamente 
firmados no acordo, um ou mais dos seguintes efeitos: 

I - isenção da publicação extraordinária da decisão ad- 
ministrativa sancionadora; 

II - isenção da proibição de receber incentivos, subsí- 
dios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos 
ou entidades públicos e de instituições financeiras pú- 
blicas ou controladas pelo Poder Público; 

III - redução do valor final da multa aplicável, observado 
o disposto no art. 23; ou 

IV - isenção ou atenuação das sanções administrativas 
previstas nos art. 86 a art. 88 da Lei no 8.666, de 1993, 
ou de outras normas de licitações e contratos. 

Parágrafo único. Os efeitos do acordo de leniência 
serão estendidos às pessoas jurídicas que integrarem o 
mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde 
que tenham firmado o acordo em conjunto, respeitadas 
as condições nele estabelecidas. 

CAPITULO IV 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa 
de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurí- 
dica, no conjunto de mecanismos e procedimentos in- 
ternos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia 
de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de 
ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo 
de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 
atos ilícitos praticados contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira. 

Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser 
estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as ca- 
racterísticas e riscos atuais das atividades de cada pessoa 
jurídica, a qual por sua vez deve garantir o constante 
aprimoramento e adaptação do referido programa, vi- 
sando garantir sua efetividade. 

Art. 42. Para fins do disposto no § 4º do Art. 5º, o 
programa de integridade será avaliado, quanto a sua 
existência e aplicação, de acordo com os seguintes 
parâmetros: 

I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, 
incluídos os conselhos, evidenciado pelo apoio visível e 
inequívoco ao programa; 

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e pro- 
cedimentos de integridade, aplicáveis a todos os em- 
pregados e administradores, independentemente de 
cargo ou função exercidos; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de 
integridade estendidas, quando necessário, a terceiros, 
tais como, fornecedores, prestadores de serviço, 
agentes intermediários e associados; 

IV - treinamentos periódicos sobre o programa de 
integridade; 

V - análise periódica de riscos para realizar adaptações 
necessárias ao programa de integridade; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa 
e precisa as transações da pessoa jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta ela- 
boração e confiabilidade de relatórios e demonstrações 
financeiros da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes 
e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na exe- 
cução de contratos administrativos ou em qualquer in- 
teração com o setor público, ainda que intermediada 
por terceiros, tal como pagamento de tributos, sujeição 
a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, 
permissões e certidões; 

IX - independência, estrutura e autoridade da instância 
interna responsável pela aplicação do programa de inte- 
gridade e fiscalização de seu cumprimento; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e 
amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de 
mecanismos destinados à proteção de denunciantes de 
boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de violação do pro- 
grama de integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta inter- 
rupção de irregularidades ou infrações detectadas e a 
tempestiva remediação dos danos gerados; 

XIII - diligências apropriadas para contratação e, con- 
forme o caso, supervisão, de terceiros, tais como, for- 
necedores, prestadores de serviço, agentes intermedi- 
ários e associados; 

XIV - verificação, durante os processos de fusões, aqui- 
sições e reestruturações societárias, do cometimento 
de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulne- 
rabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas; 
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XV - monitoramento contínuo do programa de inte- 
gridade visando seu aperfeiçoamento na prevenção, 
detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos pre- 
vistos no Art. 5º da Lei no 12.846, de 2013; e 

XVI - transparência da pessoa jurídica quanto a doações 
para candidatos e partidos políticos. 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este ar- 
tigo, serão considerados o porte e especificidades da 
pessoa jurídica, tais como: 

I - a quantidade de funcionários, empregados e 
colaboradores; 

II - a complexidade da hierarquia interna e a quantidade 
de departamentos, diretorias ou setores; 

III - a utilização de agentes intermediários como consul- 
tores ou representantes comerciais; 

IV - o setor do mercado em que atua; 

V - os países em que atua, direta ou indiretamente; 

VI - o grau de interação com o setor público e a impor- 
tância de autorizações, licenças e permissões governa- 
mentais em suas operações; 

VII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas 
que integram o grupo econômico; e 

VIII - o fato de ser qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

§ 2º A efetividade do programa de integridade em re- 
lação ao ato lesivo objeto de apuração será considerada 
para fins da avaliação de que trata o caput. 

§ 3º Na avaliação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, serão reduzidas as formalidades dos 
parâmetros previstos neste artigo, não se exigindo, es- 
pecificamente, os incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV do 
caput. 

§ 4º Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Contro- 
ladoria-Geral da União expedir orientações, normas e 
procedimentos complementares referentes à avaliação 
do programa de integridade de que trata este Capítulo. 

§ 5º A redução dos parâmetros de avaliação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte de que 
trata o § 3º poderá ser objeto de regulamentação por 
ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
da Micro e Pequena Empresa e do Ministro de Estado 
Chefe da Controladoria-Geral da União. 

CAPÍTULO V 

DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS 
INIDÔNEAS E SUSPENSAS E DO 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS 
PUNIDAS 

Art. 43. O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas - CEIS conterá informações referentes às 
sanções administrativas impostas a pessoas físicas ou ju- 
rídicas que impliquem restrição ao direito de participar 
de licitações ou de celebrar contratos com a adminis- 
tração pública de qualquer esfera federativa, entre as 
quais: 

I - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública, 
conforme disposto no inciso III do caput do art. 87 da 
Lei no 8.666, de 1993; 

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, conforme disposto no in- 
ciso IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993; 

III - impedimento de licitar e contratar com União, Es- 
tados, Distrito Federal ou Municípios, conforme dis- 
posto no Art. 7º da Lei no 10.520, de 17 de julho de 
2002; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme dis- 
posto no art. 47 da Lei no 12.462, de 4 de agosto de 
2011; 

V - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública, 
conforme disposto no inciso IV do caput do art. 33 da 
Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011; e 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, conforme disposto no in- 
ciso V do caput do art. 33 da Lei no 12.527, de 2011. 

Art. 44. Poderão ser registradas no CEIS outras sanções 
que impliquem restrição ao direito de participar em li- 
citações ou de celebrar contratos com a administração 
pública, ainda que não sejam de natureza administrativa. 

Art. 45. O Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 
CNEP conterá informações referentes: 

I - às sanções impostas com fundamento na Lei no 
12.846, de 2013; e 

II - ao descumprimento de acordo de leniência cele- 
brado com fundamento na Lei no 12.846, de 2013. 

Parágrafo único. As informações sobre os acordos de 
leniência celebrados com fundamento na Lei no 12.846, 
de 2013, serão registradas no CNEP após a celebração 



COLETÂNEA DE LEGISLAÇÃO - RESPONSABILIZAÇÃO DE ENTES PRIVADOS • 2020 21  

do acordo, exceto se causar prejuízo às investigações 
ou ao processo administrativo. 

Art. 46. Constarão do CEIS e do CNEP, sem prejuízo 
de outros a serem estabelecidos pela Controladoria- 
-Geral da União, dados e informações referentes a: 

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica 
sancionada; 

II - número de inscrição da pessoa jurídica no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou da pessoa física 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

III - tipo de sanção; 

IV - fundamentação legal da sanção; 

V - número do processo no qual foi fundamentada a 
sanção; 

VI - data de início de vigência do efeito limitador ou 
impeditivo da sanção ou data de aplicação da sanção; 

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da 
sanção, quando couber; 

VIII - nome do órgão ou entidade sancionador; e 

IX - valor da multa, quando couber. 

Art. 47. A exclusão dos dados e informações cons- 
tantes do CEIS ou do CNEP se dará: 

I - com fim do prazo do efeito limitador ou impeditivo 
da sanção; ou 

II -mediante requerimento da pessoa jurídica interes- 
sada, após cumpridos os seguintes requisitos, quando 
aplicáveis: 

a) publicação da decisão de reabilitação da pessoa ju- 
rídica sancionada, nas hipóteses dos incisos II e VI do 
caput do art. 43; 

b) cumprimento integral do acordo de leniência; 

c) reparação do dano causado; ou 

d) quitação da multa aplicada. 

Art. 48. O fornecimento dos dados e informações de 
que tratam os art. 43 a art. 46, pelos órgãos e enti- 
dades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de 
cada uma das esferas de governo, será disciplinado pela 
Controladoria-Geral da União. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. As informações referentes ao PAR instaurado 
no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo 
federal serão registradas no sistema de gerenciamento 
eletrônico de processos administrativos sancionadores 
mantido pela Controladoria-Geral da União, conforme 
ato do Ministro de Estado Chefe da Controladoria- 
-Geral da União. 

Art. 50. Os órgãos e as entidades da administração pú- 
blica, no exercício de suas competências regulatórias, 
disporão sobre os efeitos da Lei nº 12.846, de 2013, 
no âmbito das atividades reguladas, inclusive no caso de 
proposta e celebração de acordo de leniência. 

Art. 51. O processamento do PAR não interfere no se- 
guimento regular dos processos administrativos especí- 
ficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à administração pública federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a partici- 
pação de agente público. 

Art. 52. Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Con- 
troladoria-Geral da União expedir orientações e pro- 
cedimentos complementares para a execução deste 
Decreto. 

Art. 53. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DISPOSITIVOS PERTINENTES 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 
TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis- 
trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

................................................................ 

III – a dignidade da pessoa humana; 

................................................................ 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do di- 
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

................................................................ 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 

................................................................ 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve- 
dado o anonimato; 

................................................................ 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeni- 
zação pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co- 
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal ou instrução processual penal; 

................................................................ 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos pú- 
blicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da so- 
ciedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi- 
ciário lesão ou ameaça a direito; 

................................................................ 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 
réu; 

XLVII - não haverá penas: 

................................................................ 

b) de caráter perpétuo; 

................................................................ 

e) cruéis; 

................................................................ 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administra- 
tivo, e aos acusados em geral são assegurados o con- 
traditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória; 

................................................................ 
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LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

................................................................ 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO 
POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fe- 
deral e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná- 
-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 
eles ou seus representantes relações de dependência 
ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências 
entre si. 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

SEÇÃO III 

DA ADVOCACIA E DA DEFENSORIA 
PÚBLICA 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração 
da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifesta- 
ções no exercício da profissão, nos limites da lei. 

................................................................ 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis- 
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte: 

................................................................ 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

LEGISLAÇÃO CORRELATA 

DISPOSITIVOS PERTINENTES 



CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO • CGU   26   

LEI Nº 13. 979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
 

 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emer- 
gência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 
2019. 

................................................................ 

Art. 6º-C Não correrão os prazos processuais em des- 
favor dos acusados e entes privados processados em 
processos administrativos enquanto perdurar o estado 
de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, 
de 2020.   (Incluído pela Medida Provisória nº 928, 
de 2020) 

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos 
prescricionais para aplicação de sanções administrativas 
previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 9.873, de 
1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais normas 
aplicáveis a empregados públicos. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 928, de 2020) 

................................................................. 

 
 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

 
Código de Processo Civil 

................................................................ 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 
PROCESSUAIS 

Art. 15. Na ausência de normas que regulem pro- 
cessos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as dis- 
posições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e 
subsidiariamente. 

................................................................ 

CAPÍTULO III 

DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

................................................................ 

Seção II 

Do Perito 

Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a 
prova do fato depender de conhecimento técnico ou 
científico. 

§ 1º Os peritos serão nomeados entre os profissionais 
legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou cientí- 
ficos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo 
tribunal ao qual o juiz está vinculado. 

................................................................ 

§ 4º Para verificação de eventual impedimento ou mo- 
tivo de suspeição, nos termos dos arts. 148 e 467 , o 
órgão técnico ou científico nomeado para realização da 
perícia informará ao juiz os nomes e os dados de qua- 
lificação dos profissionais que participarão da atividade. 

................................................................ 

LIVRO IV 
DOS ATOS PROCESSUAIS 

TÍTULO I 
DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS 

ATOS PROCESSUAIS 

................................................................ 

Seção II 

Da Prática Eletrônica de Atos 
Processuais 

Art. 193. Os atos processuais podem ser total ou par- 
cialmente digitais, de forma a permitir que sejam pro- 
duzidos, comunicados, armazenados e validados por 
meio eletrônico, na forma da lei. 

........................................................................... 

Art. 198. As unidades do Poder Judiciário deverão 
manter gratuitamente, à disposição dos interessados, 
equipamentos necessários à prática de atos processuais 
e à consulta e ao acesso ao sistema e aos documentos 
dele constantes. 

Parágrafo único. Será admitida a prática de atos por 
meio não eletrônico no local onde não estiverem dis- 
ponibilizados os equipamentos previstos no caput. 

................................................................ 

CAPÍTULO II 
DA CITAÇÃO 

Art. 238. Citação é o ato pelo qual são convocados o 
réu, o executado ou o interessado para integrar a re- 
lação processual. 

Art. 239. Para a validade do processo é indispensável 
a citação do réu ou do executado, ressalvadas as hipó- 
teses de indeferimento da petição inicial ou de impro- 
cedência liminar do pedido. 

§ 1º O comparecimento espontâneo do réu ou do 
executado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo 
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a partir desta data o prazo para apresentação de con- 
testação ou de embargos à execução. 

§ 2º Rejeitada a alegação de nulidade, tratando-se de 
processo de: 

I - conhecimento, o réu será considerado revel; 

II - execução, o feito terá seguimento. 

Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por 
juízo incompetente, induz litispendência, torna litigiosa 
a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o 
disposto nos arts. 397 e 398 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil) . 

§ 1º A interrupção da prescrição, operada pelo des- 
pacho que ordena a citação, ainda que proferido por 
juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da 
ação. 

§ 2º Incumbe ao autor adotar, no prazo de 10 (dez) 
dias, as providências necessárias para viabilizar a citação, 
sob pena de não se aplicar o disposto no § 1º. 

§ 3º A parte não será prejudicada pela demora impu- 
tável exclusivamente ao serviço judiciário. 

§ 4º O efeito retroativo a que se refere o § 1º aplica-se 
à decadência e aos demais prazos extintivos previstos 
em lei. 

Art. 241. Transitada em julgado a sentença de mérito 
proferida em favor do réu antes da citação, incumbe 
ao escrivão ou ao chefe de secretaria comunicar-lhe o 
resultado do julgamento. 

Art. 242. A citação será pessoal, podendo, no entanto, 
ser feita na pessoa do representante legal ou do procu- 
rador do réu, do executado ou do interessado. 

§ 1º Na ausência do citando, a citação será feita na 
pessoa de seu mandatário, administrador, preposto 
ou gerente, quando a ação se originar de atos por eles 
praticados. 

§ 2º O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar 
o locatário de que deixou, na localidade onde estiver 
situado o imóvel, procurador com poderes para re- 
ceber citação será citado na pessoa do administrador 
do imóvel encarregado do recebimento dos aluguéis, 
que será considerado habilitado para representar o lo- 
cador em juízo. 

§ 3º A citação da União, dos Estados, do Distrito Fe- 
deral, dos Municípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações de direito público será realizada perante o 
órgão de Advocacia Pública responsável por sua repre- 
sentação judicial. 

Art. 243. A citação poderá ser feita em qualquer lugar em 
que se encontre o réu, o executado ou o interessado. 

Parágrafo único. O militar em serviço ativo será citado 
na unidade em que estiver servindo, se não for conhe- 
cida sua residência ou nela não for encontrado. 

Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o pe- 
recimento do direito: 

I - de quem estiver participando de ato de culto religioso; 

II - de cônjuge, de companheiro ou de qualquer pa- 
rente do morto, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou na linha colateral em segundo grau, no dia do faleci- 
mento e nos 7 (sete) dias seguintes; 

III - de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao 
casamento; 

IV - de doente, enquanto grave o seu estado. 

Art. 245. Não se fará citação quando se verificar que o 
citando é mentalmente incapaz ou está impossibilitado 
de recebê-la. 

§ 1º O oficial de justiça descreverá e certificará minucio- 
samente a ocorrência. 

§ 2º Para examinar o citando, o juiz nomeará médico, 
que apresentará laudo no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 3º Dispensa-se a nomeação de que trata o § 2º se 
pessoa da família apresentar declaração do médico do 
citando que ateste a incapacidade deste. 

§ 4º Reconhecida a impossibilidade, o juiz nomeará 
curador ao citando, observando, quanto à sua escolha, 
a preferência estabelecida em lei e restringindo a no- 
meação à causa. 

§ 5º A citação será feita na pessoa do curador, a quem 
incumbirá a defesa dos interesses do citando. 

Art. 246. A citação será feita: 

I - pelo correio; 

II - por oficial de justiça; 

III - pelo escrivão ou chefe de secretaria, se o citando 
comparecer em cartório; 

IV - por edital; 

V - por meio eletrônico, conforme regulado em lei. 

§ 1º Com exceção das microempresas e das empresas 
de pequeno porte, as empresas públicas e privadas são 
obrigadas a manter cadastro nos sistemas de processo 
em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de 
citações e intimações, as quais serão efetuadas prefe- 
rencialmente por esse meio. 
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§ 2º O disposto no § 1º aplica-se à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades da 
administração indireta. 

§ 3º Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes 
serão citados pessoalmente, exceto quando tiver por 
objeto unidade autônoma de prédio em condomínio, 
caso em que tal citação é dispensada. 

Art. 247. A citação será feita pelo correio para qualquer 
comarca do país, exceto: 

I - nas ações de estado, observado o disposto noArt. 
695, § 3º ; 

II - quando o citando for incapaz; 

III - quando o citando for pessoa de direito público; 

IV - quando o citando residir em local não atendido pela 
entrega domiciliar de correspondência; 

V - quando o autor, justificadamente, a requerer de 
outra forma. 

Art. 248. Deferida a citação pelo correio, o escrivão 
ou o chefe de secretaria remeterá ao citando cópias 
da petição inicial e do despacho do juiz e comunicará o 
prazo para resposta, o endereço do juízo e o respec- 
tivo cartório. 

§ 1º A carta será registrada para entrega ao citando, 
exigindo-lhe o carteiro, ao fazer a entrega, que assine 
o recibo. 

§ 2º Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a en- 
trega do mandado a pessoa com poderes de gerência 
geral ou de administração ou, ainda, a funcionário res- 
ponsável pelo recebimento de correspondências. 

§ 3º Da carta de citação no processo de conhecimento 
constarão os requisitos doArt. 250 . 

§ 4º Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos 
com controle de acesso, será válida a entrega do man- 
dado a funcionário da portaria responsável pelo rece- 
bimento de correspondência, que, entretanto, poderá 
recusar o recebimento, se declarar, por escrito, sob as 
penas da lei, que o destinatário da correspondência está 
ausente. 

Art. 249. A citação será feita por meio de oficial de jus- 
tiça nas hipóteses previstas neste Código ou em lei, ou 
quando frustrada a citação pelo correio. 

Art. 250. O mandado que o oficial de justiça tiver de 
cumprir conterá: 

I - os nomes do autor e do citando e seus respectivos 
domicílios ou residências; 

II - a finalidade da citação, com todas as especificações 
constantes da petição inicial, bem como a menção do 
prazo para contestar, sob pena de revelia, ou para em- 
bargar a execução; 

III - a aplicação de sanção para o caso de descumpri- 
mento da ordem, se houver; 

IV - se for o caso, a intimação do citando para compa- 
recer, acompanhado de advogado ou de defensor pú- 
blico, à audiência de conciliação ou de mediação, com a 
menção do dia, da hora e do lugar do comparecimento; 

V - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão 
que deferir tutela provisória; 

VI - a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria 
e a declaração de que o subscreve por ordem do juiz. 

Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o ci- 
tando e, onde o encontrar, citá-lo: 

I - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé; 

II - portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé; 

III - obtendo a nota de ciente ou certificando que o 
citando não a apôs no mandado. 

Art. 252. Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de jus- 
tiça houver procurado o citando em seu domicílio ou 
residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita 
de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em 
sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, 
voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar. 

Parágrafo único. Nos condomínios edilícios ou nos lote- 
amentos com controle de acesso, será válida a intimação 
a que se refere o caput feita a funcionário da portaria 
responsável pelo recebimento de correspondência. 

Art. 253. No dia e na hora designados, o oficial de jus- 
tiça, independentemente de novo despacho, compa- 
recerá ao domicílio ou à residência do citando a fim de 
realizar a diligência. 

§ 1º Se o citando não estiver presente, o oficial de justiça 
procurará informar-se das razões da ausência, dando 
por feita a citação, ainda que o citando se tenha ocul- 
tado em outra comarca, seção ou subseção judiciárias. 

§ 2º A citação com hora certa será efetivada mesmo 
que a pessoa da família ou o vizinho que houver sido 
intimado esteja ausente, ou se, embora presente, a 
pessoa da família ou o vizinho se recusar a receber o 
mandado. 

§ 3º Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça dei- 
xará contrafé com qualquer pessoa da família ou vi- 
zinho, conforme o caso, declarando-lhe o nome. 
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§ 4º O oficial de justiça fará constar do mandado a ad- 
vertência de que será nomeado curador especial se 
houver revelia. 

Art. 254. Feita a citação com hora certa, o escrivão ou 
chefe de secretaria enviará ao réu, executado ou inte- 
ressado, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data 
da juntada do mandado aos autos, carta, telegrama ou 
correspondência eletrônica, dando-lhe de tudo ciência. 

Art. 255. Nas comarcas contíguas de fácil comunicação 
e nas que se situem na mesma região metropolitana, 
o oficial de justiça poderá efetuar, em qualquer delas, 
citações, intimações, notificações, penhoras e quaisquer 
outros atos executivos. 

Art. 256. A citação por edital será feita: 

I - quando desconhecido ou incerto o citando; 

II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em 
que se encontrar o citando; 

III - nos casos expressos em lei. 

§ 1º Considera-se inacessível, para efeito de citação 
por edital, o país que recusar o cumprimento de carta 
rogatória. 

§ 2º No caso de ser inacessível o lugar em que se en- 
contrar o réu, a notícia de sua citação será divulgada 
também pelo rádio, se na comarca houver emissora de 
radiodifusão. 

§ 3º O réu será considerado em local ignorado ou in- 
certo se infrutíferas as tentativas de sua localização, in- 
clusive mediante requisição pelo juízo de informações 
sobre seu endereço nos cadastros de órgãos públicos 
ou de concessionárias de serviços públicos. 

Art. 257. São requisitos da citação por edital: 

I - a afirmação do autor ou a certidão do oficial infor- 
mando a presença das circunstâncias autorizadoras; 

II - a publicação do edital na rede mundial de computa- 
dores, no sítio do respectivo tribunal e na plataforma de 
editais do Conselho Nacional de Justiça, que deve ser 
certificada nos autos; 

III - a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará 
entre 20 (vinte) e 60 (sessenta) dias, fluindo da data da 
publicação única ou, havendo mais de uma, da primeira; 

IV - a advertência de que será nomeado curador espe- 
cial em caso de revelia. 

Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a pu- 
blicação do edital seja feita também em jornal local de 
ampla circulação ou por outros meios, considerando as 

peculiaridades da comarca, da seção ou da subseção 
judiciárias. 

Art. 258. A parte que requerer a citação por edital, 
alegando dolosamente a ocorrência das circunstâncias 
autorizadoras para sua realização, incorrerá em multa 
de 5 (cinco) vezes o salário-mínimo. 

Parágrafo único. A multa reverterá em benefício do 
citando. 

Art. 259. Serão publicados editais: 

I - na ação de usucapião de imóvel; 

II - na ação de recuperação ou substituição de título ao 
portador; 

III - em qualquer ação em que seja necessária, por de- 
terminação legal, a provocação, para participação no 
processo, de interessados incertos ou desconhecidos. 

................................................................ 

CAPÍTULO III 
DAS CARTAS 

Art. 260. São requisitos das cartas de ordem, precatória 
e rogatória: 

I - a indicação dos juízes de origem e de cumprimento 
do ato; 

II - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do 
instrumento do mandato conferido ao advogado; 

III - a menção do ato processual que lhe constitui o 
objeto; 

IV - o encerramento com a assinatura do juiz. 

§ 1º O juiz mandará trasladar para a carta quaisquer 
outras peças, bem como instruí-la com mapa, desenho 
ou gráfico, sempre que esses documentos devam ser 
examinados, na diligência, pelas partes, pelos peritos ou 
pelas testemunhas. 

§ 2º Quando o objeto da carta for exame pericial sobre 
documento, este será remetido em original, ficando 
nos autos reprodução fotográfica. 

§ 3º A carta arbitral atenderá, no que couber, aos requi- 
sitos a que se refere o caput e será instruída com a con- 
venção de arbitragem e com as provas da nomeação 
do árbitro e de sua aceitação da função. 

Art. 261. Em todas as cartas o juiz fixará o prazo para 
cumprimento, atendendo à facilidade das comunica- 
ções e à natureza da diligência. 

§ 1º As partes deverão ser intimadas pelo juiz do ato de 
expedição da carta. 
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§ 2º Expedida a carta, as partes acompanharão o cum- 
primento da diligência perante o juízo destinatário, ao 
qual compete a prática dos atos de comunicação. 

§ 3º A parte a quem interessar o cumprimento da di- 
ligência cooperará para que o prazo a que se refere 
o caput seja cumprido. 

Art. 262. A carta tem caráter itinerante, podendo, antes 
ou depois de lhe ser ordenado o cumprimento, ser en- 
caminhada a juízo diverso do que dela consta, a fim de 
se praticar o ato. 

Parágrafo único. O encaminhamento da carta a outro 
juízo será imediatamente comunicado ao órgão expe- 
didor, que intimará as partes. 

Art. 263. As cartas deverão, preferencialmente, ser ex- 
pedidas por meio eletrônico, caso em que a assinatura 
do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei. 

Art. 264. A carta de ordem e a carta precatória por 
meio eletrônico, por telefone ou por telegrama con- 
terão, em resumo substancial, os requisitos mencio- 
nados noArt. 250 , especialmente no que se refere à 
aferição da autenticidade. 

Art. 265. O secretário do tribunal, o escrivão ou o 
chefe de secretaria do juízo deprecante transmitirá, 
por telefone, a carta de ordem ou a carta precatória 
ao juízo em que houver de se cumprir o ato, por inter- 
médio do escrivão do primeiro ofício da primeira vara, 
se houver na comarca mais de um ofício ou de uma 
vara, observando-se, quanto aos requisitos, o disposto 
noArt. 264 . 

§ 1º O escrivão ou o chefe de secretaria, no mesmo dia 
ou no dia útil imediato, telefonará ou enviará mensagem 
eletrônica ao secretário do tribunal, ao escrivão ou ao 
chefe de secretaria do juízo deprecante, lendo-lhe os 
termos da carta e solicitando-lhe que os confirme. 

§ 2º Sendo confirmada, o escrivão ou o chefe de secre- 
taria submeterá a carta a despacho. 

Art. 266. Serão praticados de ofício os atos requisi- 
tados por meio eletrônico e de telegrama, devendo a 
parte depositar, contudo, na secretaria do tribunal ou 
no cartório do juízo deprecante, a importância corres- 
pondente às despesas que serão feitas no juízo em que 
houver de praticar-se o ato. 

Art. 267. O juiz recusará cumprimento a carta preca- 
tória ou arbitral, devolvendo-a com decisão motivada 
quando: 

I - a carta não estiver revestida dos requisitos legais; 

II - faltar ao juiz competência em razão da matéria ou 
da hierarquia; 

III - o juiz tiver dúvida acerca de sua autenticidade. 

Parágrafo único. No caso de incompetência em razão 
da matéria ou da hierarquia, o juiz deprecado, con- 
forme o ato a ser praticado, poderá remeter a carta ao 
juiz ou ao tribunal competente. 

Art. 268. Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de 
origem no prazo de 10 (dez) dias, independentemente 
de traslado, pagas as custas pela parte. 

CAPÍTULO IV 
DAS INTIMAÇÕES 

Art. 269. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a 
alguém dos atos e dos termos do processo. 

§ 1º É facultado aos advogados promover a intimação 
do advogado da outra parte por meio do correio, jun- 
tando aos autos, a seguir, cópia do ofício de intimação e 
do aviso de recebimento. 

§ 2º O ofício de intimação deverá ser instruído com 
cópia do despacho, da decisão ou da sentença. 

§ 3º A intimação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações de direito público será realizada perante o 
órgão de Advocacia Pública responsável por sua repre- 
sentação judicial. 

Art. 270. As intimações realizam-se, sempre que pos- 
sível, por meio eletrônico, na forma da lei. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Ministério Público, à De- 
fensoria Pública e à Advocacia Pública o disposto no § 
1º do art. 246 . 

Art. 271. O juiz determinará de ofício as intimações em 
processos pendentes, salvo disposição em contrário. 

Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, 
consideram-se feitas as intimações pela publicação dos 
atos no órgão oficial. 

§ 1º Os advogados poderão requerer que, na intimação 
a eles dirigida, figure apenas o nome da sociedade a 
que pertençam, desde que devidamente registrada na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 2º Sob pena de nulidade, é indispensável que da pu- 
blicação constem os nomes das partes e de seus ad- 
vogados, com o respectivo número de inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se assim reque- 
rido, da sociedade de advogados. 

§ 3º A grafia dos nomes das partes não deve conter 
abreviaturas. 

§ 4º A grafia dos nomes dos advogados deve corres- 
ponder ao nome completo e ser a mesma que constar 
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da procuração ou que estiver registrada na Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

§ 5º Constando dos autos pedido expresso para que 
as comunicações dos atos processuais sejam feitas em 
nome dos advogados indicados, o seu desatendimento 
implicará nulidade. 

§ 6º A retirada dos autos do cartório ou da secretaria 
em carga pelo advogado, por pessoa credenciada a pe- 
dido do advogado ou da sociedade de advogados, pela 
Advocacia Pública, pela Defensoria Pública ou pelo Mi- 
nistério Público implicará intimação de qualquer decisão 
contida no processo retirado, ainda que pendente de 
publicação. 

§ 7º O advogado e a sociedade de advogados deverão 
requerer o respectivo credenciamento para a retirada 
de autos por preposto. 

§ 8º A parte arguirá a nulidade da intimação em capítulo 
preliminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual 
será tido por tempestivo se o vício for reconhecido. 

§ 9º Não sendo possível a prática imediata do ato 
diante da necessidade de acesso prévio aos autos, a 
parte limitar-se-á a arguir a nulidade da intimação, caso 
em que o prazo será contado da intimação da decisão 
que a reconheça. 

Art. 273. Se inviável a intimação por meio eletrônico e 
não houver na localidade publicação em órgão oficial, 
incumbirá ao escrivão ou chefe de secretaria intimar de 
todos os atos do processo os advogados das partes: 

I - pessoalmente, se tiverem domicílio na sede do juízo; 

II - por carta registrada, com aviso de recebimento, 
quando forem domiciliados fora do juízo. 

Art. 274. Não dispondo a lei de outro modo, as inti- 
mações serão feitas às partes, aos seus representantes 
legais, aos advogados e aos demais sujeitos do processo 
pelo correio ou, se presentes em cartório, diretamente 
pelo escrivão ou chefe de secretaria. 

Parágrafo único. Presumem-se válidas as intimações di- 
rigidas ao endereço constante dos autos, ainda que não 
recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modi- 
ficação temporária ou definitiva não tiver sido devida- 
mente comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir 
da juntada aos autos do comprovante de entrega da 
correspondência no primitivo endereço. 

Art. 275. A intimação será feita por oficial de justiça 
quando frustrada a realização por meio eletrônico ou 
pelo correio. 

§ 1º A certidão de intimação deve conter: 

I - a indicação do lugar e a descrição da pessoa intimada, 
mencionando, quando possível, o número de seu do- 
cumento de identidade e o órgão que o expediu; 

II - a declaração de entrega da contrafé; 

III - a nota de ciente ou a certidão de que o interessado 
não a apôs no mandado. 

§ 2º Caso necessário, a intimação poderá ser efetuada 
com hora certa ou por edital. 

TÍTULO III 
DAS NULIDADES 

Art. 276. Quando a lei prescrever determinada forma 
sob pena de nulidade, a decretação desta não pode ser 
requerida pela parte que lhe deu causa. 

Art. 277. Quando a lei prescrever determinada forma, 
o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro 
modo, lhe alcançar a finalidade. 

Art. 278. A nulidade dos atos deve ser alegada na pri- 
meira oportunidade em que couber à parte falar nos 
autos, sob pena de preclusão. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às 
nulidades que o juiz deva decretar de ofício, nem 
prevalece a preclusão provando a parte legítimo 
impedimento. 

Art. 279. É nulo o processo quando o membro do Mi- 
nistério Público não for intimado a acompanhar o feito 
em que deva intervir. 

§ 1º Se o processo tiver tramitado sem conhecimento 
do membro do Ministério Público, o juiz invalidará os 
atos praticados a partir do momento em que ele de- 
veria ter sido intimado. 

§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação 
do Ministério Público, que se manifestará sobre a exis- 
tência ou a inexistência de prejuízo. 

Art. 280. As citações e as intimações serão nulas quando 
feitas sem observância das prescrições legais. 

Art. 281. Anulado o ato, consideram-se de nenhum 
efeito todos os subsequentes que dele dependam, to- 
davia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará 
as outras que dela sejam independentes. 

Art. 282. Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que 
atos são atingidos e ordenará as providências necessá- 
rias a fim de que sejam repetidos ou retificados. 

§ 1º O ato não será repetido nem sua falta será suprida 
quando não prejudicar a parte. 

§ 2º Quando puder decidir o mérito a favor da parte 
a quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz não 
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a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe 
a falta. 

Art. 283. O erro de forma do processo acarreta unica- 
mente a anulação dos atos que não possam ser apro- 
veitados, devendo ser praticados os que forem neces- 
sários a fim de se observarem as prescrições legais. 

Parágrafo único. Dar-se-á o aproveitamento dos atos 
praticados desde que não resulte prejuízo à defesa de 
qualquer parte. 

................................................................ 

CAPÍTULO VIII 
DA REVELIA 

Art. 344. Se o réu não contestar a ação, será conside- 
rado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações 
de fato formuladas pelo autor. 

Art. 345. A revelia não produz o efeito mencionado 
noArt. 344 se: 

I - havendo pluralidade de réus, algum deles contestar 
a ação; 

II - o litígio versar sobre direitos indisponíveis; 

III - a petição inicial não estiver acompanhada de instru- 
mento que a lei considere indispensável à prova do ato; 

IV - as alegações de fato formuladas pelo autor forem 
inverossímeis ou estiverem em contradição com prova 
constante dos autos. 

Art. 346. Os prazos contra o revel que não tenha pa- 
trono nos autos fluirão da data de publicação do ato 
decisório no órgão oficial. 

Parágrafo único. O revel poderá intervir no processo 
em qualquer fase, recebendo-o no estado em que se 
encontrar. 

................................................................ 

Seção IX 
Da Prova Testemunhal 

Subseção I 
Da Admissibilidade e do Valor da Prova 

Testemunhal 

Art. 442. A prova testemunhal é sempre admissível, 
não dispondo a lei de modo diverso. 

Art. 443. O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas 
sobre fatos: 

I - já provados por documento ou confissão da parte; 

II - que só por documento ou por exame pericial pu- 
derem ser provados. 

Art. 444. Nos casos em que a lei exigir prova escrita 
da obrigação, é admissível a prova testemunhal quando 
houver começo de prova por escrito, emanado da 
parte contra a qual se pretende produzir a prova. 

Art. 445. Também se admite a prova testemunhal 
quando o credor não pode ou não podia, moral ou 
materialmente, obter a prova escrita da obrigação, em 
casos como o de parentesco, de depósito necessário 
ou de hospedagem em hotel ou em razão das práticas 
comerciais do local onde contraída a obrigação. 

Art. 446. É lícito à parte provar com testemunhas: 

I - nos contratos simulados, a divergência entre a von- 
tade real e a vontade declarada; 

II - nos contratos em geral, os vícios de consentimento. 

Art. 447. Podem depor como testemunhas todas as 
pessoas, exceto as incapazes, impedidas ou suspeitas. 

§ 1º São incapazes: 

I - o interdito por enfermidade ou deficiência mental; 

II - o que, acometido por enfermidade ou retarda- 
mento mental, ao tempo em que ocorreram os fatos, 
não podia discerni-los, ou, ao tempo em que deve 
depor, não está habilitado a transmitir as percepções; 

III - o que tiver menos de 16 (dezesseis) anos; 

IV - o cego e o surdo, quando a ciência do fato de- 
pender dos sentidos que lhes faltam. 

§ 2º São impedidos: 

I - o cônjuge, o companheiro, o ascendente e o des- 
cendente em qualquer grau e o colateral, até o terceiro 
grau, de alguma das partes, por consanguinidade ou 
afinidade, salvo se o exigir o interesse público ou, tra- 
tando-se de causa relativa ao estado da pessoa, não se 
puder obter de outro modo a prova que o juiz repute 
necessária ao julgamento do mérito; 

II - o que é parte na causa; 

III - o que intervém em nome de uma parte, como o 
tutor, o representante legal da pessoa jurídica, o juiz, o 
advogado e outros que assistam ou tenham assistido as 
partes. 

§ 3º São suspeitos: 

I - o inimigo da parte ou o seu amigo íntimo; 

II - o que tiver interesse no litígio. 

§ 4º Sendo necessário, pode o juiz admitir o depoi- 
mento das testemunhas menores, impedidas ou 
suspeitas. 
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§ 5º Os depoimentos referidos no § 4º serão prestados 
independentemente de compromisso, e o juiz lhes atri- 
buirá o valor que possam merecer. 

Art. 448. A testemunha não é obrigada a depor sobre 
fatos: 

I - que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu 
cônjuge ou companheiro e aos seus parentes consan- 
guíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o ter- 
ceiro grau; 

II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva 
guardar sigilo. 

Art. 449. Salvo disposição especial em contrário, as tes- 
temunhas devem ser ouvidas na sede do juízo. 

Parágrafo único. Quando a parte ou a testemunha, por 
enfermidade ou por outro motivo relevante, estiver im- 
possibilitada de comparecer, mas não de prestar depoi- 
mento, o juiz designará, conforme as circunstâncias, dia, 
hora e lugar para inquiri-la. 

Subseção II 
Da Produção da Prova Testemunhal 

Art. 450. O rol de testemunhas conterá, sempre que 
possível, o nome, a profissão, o estado civil, a idade, o 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, o 
número de registro de identidade e o endereço com- 
pleto da residência e do local de trabalho. 

Art. 451. Depois de apresentado o rol de que tratam 
os §§ 4º e 5º do art. 357 , a parte só pode substituir a 
testemunha: 

I - que falecer; 

II - que, por enfermidade, não estiver em condições 
de depor; 

III - que, tendo mudado de residência ou de local de 
trabalho, não for encontrada. 

Art. 452. Quando for arrolado como testemunha, o 
juiz da causa: 

I - declarar-se-á impedido, se tiver conhecimento de 
fatos que possam influir na decisão, caso em que será 
vedado à parte que o incluiu no rol desistir de seu 
depoimento; 

II - se nada souber, mandará excluir o seu nome. 

Art. 453. As testemunhas depõem, na audiência de ins- 
trução e julgamento, perante o juiz da causa, exceto: 

I - as que prestam depoimento antecipadamente; 

II - as que são inquiridas por carta. 

§ 1º A oitiva de testemunha que residir em comarca, 
seção ou subseção judiciária diversa daquela onde tra- 
mita o processo poderá ser realizada por meio de vi- 
deoconferência ou outro recurso tecnológico de trans- 
missão e recepção de sons e imagens em tempo real, 
o que poderá ocorrer, inclusive, durante a audiência de 
instrução e julgamento. 

§ 2º Os juízos deverão manter equipamento para a 
transmissão e recepção de sons e imagens a que se re- 
fere o § 1º. 

Art. 454. São inquiridos em sua residência ou onde 
exercem sua função: 

I - o presidente e o vice-presidente da República; 

II - os ministros de Estado; 

III - os ministros do Supremo Tribunal Federal, os con- 
selheiros do Conselho Nacional de Justiça e os minis- 
tros do Superior Tribunal de Justiça, do Superior Tri- 
bunal Militar, do Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal 
Superior do Trabalho e do Tribunal de Contas da União; 

IV - o procurador-geral da República e os conselheiros 
do Conselho Nacional do Ministério Público; 

V - o advogado-geral da União, o procurador-geral do 
Estado, o procurador-geral do Município, o defensor 
público-geral federal e o defensor público-geral do 
Estado; 

VI - os senadores e os deputados federais; 

VII - os governadores dos Estados e do Distrito Federal; 

VIII - o prefeito; 

IX - os deputados estaduais e distritais; 

X - os desembargadores dos Tribunais de Justiça, dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 
do Trabalho e dos Tribunais Regionais Eleitorais e os 
conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados e do 
Distrito Federal; 

XI - o procurador-geral de justiça; 

XII - o embaixador de país que, por lei ou tratado, 
concede idêntica prerrogativa a agente diplomático do 
Brasil. 

§ 1º O juiz solicitará à autoridade que indique dia, hora 
e local a fim de ser inquirida, remetendo-lhe cópia da 
petição inicial ou da defesa oferecida pela parte que a 
arrolou como testemunha. 

§ 2º Passado 1 (um) mês sem manifestação da auto- 
ridade, o juiz designará dia, hora e local para o depoi- 
mento, preferencialmente na sede do juízo. 
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§ 3º O juiz também designará dia, hora e local para 
o depoimento, quando a autoridade não comparecer, 
injustificadamente, à sessão agendada para a colheita de 
seu testemunho no dia, hora e local por ela mesma 
indicados. 

Art. 455. Cabe ao advogado da parte informar ou in- 
timar a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e 
do local da audiência designada, dispensando-se a inti- 
mação do juízo. 

§ 1º A intimação deverá ser realizada por carta com 
aviso de recebimento, cumprindo ao advogado juntar 
aos autos, com antecedência de pelo menos 3 (três) 
dias da data da audiência, cópia da correspondência de 
intimação e do comprovante de recebimento. 

§ 2º A parte pode comprometer-se a levar a teste- 
munha à audiência, independentemente da intimação 
de que trata o § 1º, presumindo-se, caso a testemunha 
não compareça, que a parte desistiu de sua inquirição. 

§ 3º A inércia na realização da intimação a que se refere 
o § 1º importa desistência da inquirição da testemunha. 

§ 4º A intimação será feita pela via judicial quando: 

I - for frustrada a intimação prevista no § 1º deste artigo; 

II - sua necessidade for devidamente demonstrada pela 
parte ao juiz; 

III - figurar no rol de testemunhas servidor público ou 
militar, hipótese em que o juiz o requisitará ao chefe 
da repartição ou ao comando do corpo em que servir; 

IV - a testemunha houver sido arrolada pelo Ministério 
Público ou pela Defensoria Pública; 

V - a testemunha for uma daquelas previstas noArt. 
454 . 

§ 5º A testemunha que, intimada na forma do § 1º 
ou do § 4º, deixar de comparecer sem motivo justi- 
ficado será conduzida e responderá pelas despesas do 
adiamento. 

Art. 456. O juiz inquirirá as testemunhas separada e su- 
cessivamente, primeiro as do autor e depois as do réu, 
e providenciará para que uma não ouça o depoimento 
das outras. 

Parágrafo único. O juiz poderá alterar a ordem estabe- 
lecida no caput se as partes concordarem. 

Art. 457. Antes de depor, a testemunha será qualificada, 
declarará ou confirmará seus dados e informará se tem 
relações de parentesco com a parte ou interesse no 
objeto do processo. 

§ 1º É lícito à parte contraditar a testemunha, arguin- 
do-lhe a incapacidade, o impedimento ou a suspeição, 
bem como, caso a testemunha negue os fatos que lhe 
são imputados, provar a contradita com documentos 
ou com testemunhas, até 3 (três) , apresentadas no ato 
e inquiridas em separado. 

§ 2º Sendo provados ou confessados os fatos a que se 
refere o § 1º, o juiz dispensará a testemunha ou lhe 
tomará o depoimento como informante. 

§ 3º A testemunha pode requerer ao juiz que a escuse 
de depor, alegando os motivos previstos neste Código, 
decidindo o juiz de plano após ouvidas as partes. 

Art. 458. Ao início da inquirição, a testemunha prestará 
o compromisso de dizer a verdade do que souber e lhe 
for perguntado. 

Parágrafo único. O juiz advertirá à testemunha que in- 
corre em sanção penal quem faz afirmação falsa, cala ou 
oculta a verdade. 

Art. 459. As perguntas serão formuladas pelas partes 
diretamente à testemunha, começando pela que a ar- 
rolou, não admitindo o juiz aquelas que puderem in- 
duzir a resposta, não tiverem relação com as questões 
de fato objeto da atividade probatória ou importarem 
repetição de outra já respondida. 

§ 1º O juiz poderá inquirir a testemunha tanto antes 
quanto depois da inquirição feita pelas partes. 

§ 2º As testemunhas devem ser tratadas com urbani- 
dade, não se lhes fazendo perguntas ou considerações 
impertinentes, capciosas ou vexatórias. 

§ 3º As perguntas que o juiz indeferir serão transcritas 
no termo, se a parte o requerer. 

Art. 460. O depoimento poderá ser documentado por 
meio de gravação. 

§ 1º Quando digitado ou registrado por taquigrafia, es- 
tenotipia ou outro método idôneo de documentação, 
o depoimento será assinado pelo juiz, pelo depoente e 
pelos procuradores. 

§ 2º Se houver recurso em processo em autos não ele- 
trônicos, o depoimento somente será digitado quando 
for impossível o envio de sua documentação eletrônica. 

§ 3º Tratando-se de autos eletrônicos, observar-se-á o 
disposto neste Código e na legislação específica sobre a 
prática eletrônica de atos processuais. 

Art. 461. O juiz pode ordenar, de ofício ou a requeri- 
mento da parte: 

I - a inquirição de testemunhas referidas nas declarações 
da parte ou das testemunhas; 
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II - a acareação de 2 (duas) ou mais testemunhas ou de 
alguma delas com a parte, quando, sobre fato determi- 
nado que possa influir na decisão da causa, divergirem 
as suas declarações. 

§ 1º Os acareados serão reperguntados para que expli- 
quem os pontos de divergência, reduzindo-se a termo 
o ato de acareação. 

§ 2º A acareação pode ser realizada por videoconfe- 
rência ou por outro recurso tecnológico de transmissão 
de sons e imagens em tempo real. 

Art. 462. A testemunha pode requerer ao juiz o paga- 
mento da despesa que efetuou para comparecimento 
à audiência, devendo a parte pagá-la logo que arbitrada 
ou depositá-la em cartório dentro de 3 (três) dias. 

Art. 463. O depoimento prestado em juízo é conside- 
rado serviço público. 

Parágrafo único. A testemunha, quando sujeita ao re- 
gime da legislação trabalhista, não sofre, por compa- 
recer à audiência, perda de salário nem desconto no 
tempo de serviço. 

Seção X 
Da Prova Pericial 

Art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria 
ou avaliação. 

§ 1º O juiz indeferirá a perícia quando: 

I - a prova do fato não depender de conhecimento es- 
pecial de técnico; 

II - for desnecessária em vista de outras provas 
produzidas; 

III - a verificação for impraticável. 

§ 2º De ofício ou a requerimento das partes, o juiz po- 
derá, em substituição à perícia, determinar a produção 
de prova técnica simplificada, quando o ponto contro- 
vertido for de menor complexidade. 

§ 3º A prova técnica simplificada consistirá apenas na 
inquirição de especialista, pelo juiz, sobre ponto contro- 
vertido da causa que demande especial conhecimento 
científico ou técnico. 

§ 4º Durante a arguição, o especialista, que deverá ter 
formação acadêmica específica na área objeto de seu 
depoimento, poderá valer-se de qualquer recurso tec- 
nológico de transmissão de sons e imagens com o fim 
de esclarecer os pontos controvertidos da causa. 

Art. 465. O juiz nomeará perito especializado no ob- 
jeto da perícia e fixará de imediato o prazo para a en- 
trega do laudo. 

§ 1º Incumbe às partes, dentro de 15 (quinze) dias 
contados da intimação do despacho de nomeação do 
perito: 

I - arguir o impedimento ou a suspeição do perito, se 
for o caso; 

II - indicar assistente técnico; 

III - apresentar quesitos. 

§ 2º Ciente da nomeação, o perito apresentará em 5 
(cinco) dias: 

I - proposta de honorários; 

II - currículo, com comprovação de especialização; 

III - contatos profissionais, em especial o endereço 
eletrônico, para onde serão dirigidas as intimações 
pessoais. 

§ 3º As partes serão intimadas da proposta de hono- 
rários para, querendo, manifestar-se no prazo comum 
de 5 (cinco) dias, após o que o juiz arbitrará o valor, 
intimando-se as partes para os fins doArt. 95 . 

§ 4º O juiz poderá autorizar o pagamento de até cin- 
quenta por cento dos honorários arbitrados a favor do 
perito no início dos trabalhos, devendo o remanescente 
ser pago apenas ao final, depois de entregue o laudo e 
prestados todos os esclarecimentos necessários. 

§ 5º Quando a perícia for inconclusiva ou deficiente, 
o juiz poderá reduzir a remuneração inicialmente arbi- 
trada para o trabalho. 

§ 6º Quando tiver de realizar-se por carta, poder-se-á 
proceder à nomeação de perito e à indicação de assis- 
tentes técnicos no juízo ao qual se requisitar a perícia. 

Art. 466. O perito cumprirá escrupulosamente o en- 
cargo que lhe foi cometido, independentemente de 
termo de compromisso. 

§ 1º Os assistentes técnicos são de confiança da parte e 
não estão sujeitos a impedimento ou suspeição. 

§ 2º O perito deve assegurar aos assistentes das partes 
o acesso e o acompanhamento das diligências e dos 
exames que realizar, com prévia comunicação, com- 
provada nos autos, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias. 

Art. 467. O perito pode escusar-se ou ser recusado por 
impedimento ou suspeição. 

Parágrafo único. O juiz, ao aceitar a escusa ou ao julgar 
procedente a impugnação, nomeará novo perito. 

Art. 468. O perito pode ser substituído quando: 
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I - faltar-lhe conhecimento técnico ou científico; 

II - sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo 
no prazo que lhe foi assinado. 

§ 1º No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará 
a ocorrência à corporação profissional respectiva, po- 
dendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em 
vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente 
do atraso no processo. 

§ 2º O perito substituído restituirá, no prazo de 15 
(quinze) dias, os valores recebidos pelo trabalho não 
realizado, sob pena de ficar impedido de atuar como 
perito judicial pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

§ 3º Não ocorrendo a restituição voluntária de que 
trata o § 2º, a parte que tiver realizado o adiantamento 
dos honorários poderá promover execução contra o 
perito, na forma dos arts. 513 e seguintes deste Có- 
digo , com fundamento na decisão que determinar a 
devolução do numerário. 

Art. 469. As partes poderão apresentar quesitos su- 
plementares durante a diligência, que poderão ser res- 
pondidos pelo perito previamente ou na audiência de 
instrução e julgamento. 

Parágrafo único. O escrivão dará à parte contrária ci- 
ência da juntada dos quesitos aos autos. 

Art. 470. Incumbe ao juiz: 

I - indeferir quesitos impertinentes; 

II - formular os quesitos que entender necessários ao 
esclarecimento da causa. 

Art. 471. As partes podem, de comum acordo, es- 
colher o perito, indicando-o mediante requerimento, 
desde que: 

I - sejam plenamente capazes; 

II - a causa possa ser resolvida por autocomposição. 

§ 1º As partes, ao escolher o perito, já devem indicar 
os respectivos assistentes técnicos para acompanhar a 
realização da perícia, que se realizará em data e local 
previamente anunciados. 

§ 2º O perito e os assistentes técnicos devem entregar, 
respectivamente, laudo e pareceres em prazo fixado 
pelo juiz. 

§ 3º A perícia consensual substitui, para todos os efeitos, 
a que seria realizada por perito nomeado pelo juiz. 

Art. 472. O juiz poderá dispensar prova pericial quando 
as partes, na inicial e na contestação, apresentarem, 
sobre as questões de fato, pareceres técnicos ou docu- 
mentos elucidativos que considerar suficientes. 

Art. 473. O laudo pericial deverá conter: 

I - a exposição do objeto da perícia; 

II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 

III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o 
e demonstrando ser predominantemente aceito pelos 
especialistas da área do conhecimento da qual se 
originou; 

IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresen- 
tados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério 
Público. 

§ 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamen- 
tação em linguagem simples e com coerência lógica, in- 
dicando como alcançou suas conclusões. 

§ 2º É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua 
designação, bem como emitir opiniões pessoais que 
excedam o exame técnico ou científico do objeto da 
perícia. 

§ 3º Para o desempenho de sua função, o perito e os 
assistentes técnicos podem valer-se de todos os meios 
necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informa- 
ções, solicitando documentos que estejam em poder 
da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem 
como instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, 
desenhos, fotografias ou outros elementos necessários 
ao esclarecimento do objeto da perícia. 

Art. 474. As partes terão ciência da data e do local 
designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter 
início a produção da prova. 

Art. 475. Tratando-se de perícia complexa que abranja 
mais de uma área de conhecimento especializado, o 
juiz poderá nomear mais de um perito, e a parte, in- 
dicar mais de um assistente técnico. 

Art. 476. Se o perito, por motivo justificado, não puder 
apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz poderá con- 
ceder-lhe, por uma vez, prorrogação pela metade do 
prazo originalmente fixado. 

Art. 477. O perito protocolará o laudo em juízo, no 
prazo fixado pelo juiz, pelo menos 20 (vinte) dias antes 
da audiência de instrução e julgamento. 

§ 1º As partes serão intimadas para, querendo, ma- 
nifestar-se sobre o laudo do perito do juízo no prazo 
comum de 15 (quinze) dias, podendo o assistente téc- 
nico de cada uma das partes, em igual prazo, apresentar 
seu respectivo parecer. 

§ 2º O perito do juízo tem o dever de, no prazo de 15 
(quinze) dias, esclarecer ponto: 
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I - sobre o qual exista divergência ou dúvida de qualquer 
das partes, do juiz ou do órgão do Ministério Público; 

II - divergente apresentado no parecer do assistente 
técnico da parte. 

§ 3º Se ainda houver necessidade de esclarecimentos, 
a parte requererá ao juiz que mande intimar o perito 
ou o assistente técnico a comparecer à audiência de 
instrução e julgamento, formulando, desde logo, as 
perguntas, sob forma de quesitos. 

§ 4º O perito ou o assistente técnico será intimado por 
meio eletrônico, com pelo menos 10 (dez) dias de 
antecedência da audiência. 

Art. 478. Quando o exame tiver por objeto a autenti- 
cidade ou a falsidade de documento ou for de natureza 
médico-legal, o perito será escolhido, de preferência, 
entre os técnicos dos estabelecimentos oficiais especia- 
lizados, a cujos diretores o juiz autorizará a remessa dos 
autos, bem como do material sujeito a exame. 

§ 1º Nas hipóteses de gratuidade de justiça, os órgãos e 
as repartições oficiais deverão cumprir a determinação 
judicial com preferência, no prazo estabelecido. 

§ 2º A prorrogação do prazo referido no § 1º pode ser 
requerida motivadamente. 

§ 3º Quando o exame tiver por objeto a autenticidade 
da letra e da firma, o perito poderá requisitar, para efeito 
de comparação, documentos existentes em repartições 
públicas e, na falta destes, poderá requerer ao juiz que a 
pessoa a quem se atribuir a autoria do documento lance 
em folha de papel, por cópia ou sob ditado, dizeres 
diferentes, para fins de comparação. 

Art. 479. O juiz apreciará a prova pericial de acordo 
com o disposto noArt. 371 , indicando na sentença 
os motivos que o levaram a considerar ou a deixar de 
considerar as conclusões do laudo, levando em conta o 
método utilizado pelo perito. 

Art. 480. O juiz determinará, de ofício ou a requeri- 
mento da parte, a realização de nova perícia quando a 
matéria não estiver suficientemente esclarecida. 

§ 1º A segunda perícia tem por objeto os mesmos fatos 
sobre os quais recaiu a primeira e destina-se a corrigir 
eventual omissão ou inexatidão dos resultados a que 
esta conduziu. 

§ 2º A segunda perícia rege-se pelas disposições esta- 
belecidas para a primeira. 

§ 3º A segunda perícia não substitui a primeira, cabendo 
ao juiz apreciar o valor de uma e de outra. 

Seção XI 
Da Inspeção Judicial 

Art. 481. O juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
pode, em qualquer fase do processo, inspecionar pes- 
soas ou coisas, a fim de se esclarecer sobre fato que 
interesse à decisão da causa. 

Art. 482. Ao realizar a inspeção, o juiz poderá ser assis- 
tido por um ou mais peritos. 

Art. 483. O juiz irá ao local onde se encontre a pessoa 
ou a coisa quando: 

I - julgar necessário para a melhor verificação ou inter- 
pretação dos fatos que deva observar; 

II - a coisa não puder ser apresentada em juízo sem 
consideráveis despesas ou graves dificuldades; 

III - determinar a reconstituição dos fatos. 

Parágrafo único. As partes têm sempre direito a assistir à 
inspeção, prestando esclarecimentos e fazendo obser- 
vações que considerem de interesse para a causa. 

Art. 484. Concluída a diligência, o juiz mandará lavrar 
auto circunstanciado, mencionando nele tudo quanto 
for útil ao julgamento da causa. 

Parágrafo único. O auto poderá ser instruído com de- 
senho, gráfico ou fotografia. 

 
 

LEI 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
 

 

 
Institui o Código Civil 

TÍTULO II 
DAS PESSOAS JURÍDICAS 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito público, in- 
terno ou externo, e de direito privado. 

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno: 

I - a União; 

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 

III - os Municípios; 

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; (Re- 
dação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

V - as demais entidades de caráter público criadas por 
lei. 
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Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes- 
soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado 
estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, 
quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste 
Código. 

Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo 
os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem 
regidas pelo direito internacional público. 

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno 
são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes 
que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressal- 
vado direito regressivo contra os causadores do dano, 
se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 

I - as associações; 

II - as sociedades; 

III - as fundações. 

IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 
10.825, de 22.12.2003) 

V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, 
de 22.12.2003) 

VI - as empresas individuais de responsabilidade limi- 
tada. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) 

§ 1 º São livres a criação, a organização, a estruturação 
interna e o funcionamento das organizações religiosas, 
sendo vedado ao poder público negar-lhes reconheci- 
mento ou registro dos atos constitutivos e necessários 
ao seu funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 
22.12.2003) 

§ 2 º As disposições concernentes às associações apli- 
cam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto 
do Livro II da Parte Especial deste Código. (Incluído pela 
Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 

§ 3º Os partidos políticos serão organizados e funcio- 
narão conforme o disposto em lei específica. (Incluído 
pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas 
de direito privado com a inscrição do ato constitutivo 
no respectivo registro, precedida, quando necessário, 
de autorização ou aprovação do Poder Executivo, aver- 
bando-se no registro todas as alterações por que passar 
o ato constitutivo. 

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular 
a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, 
por defeito do ato respectivo, contado o prazo da pu- 
blicação de sua inscrição no registro. 

Art. 46. O registro declarará: 

I - a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração 
e o fundo social, quando houver; 

II - o nome e a individualização dos fundadores ou ins- 
tituidores, e dos diretores; 

III - o modo por que se administra e representa, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

IV - se o ato constitutivo é reformável no tocante à ad- 
ministração, e de que modo; 

V - se os membros respondem, ou não, subsidiaria- 
mente, pelas obrigações sociais; 

VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o 
destino do seu patrimônio, nesse caso. 

Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos adminis- 
tradores, exercidos nos limites de seus poderes defi- 
nidos no ato constitutivo. 

Art. 48. Se a pessoa jurídica tiver administração cole- 
tiva, as decisões se tomarão pela maioria de votos dos 
presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo 
diverso. 

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular 
as decisões a que se refere este artigo, quando violarem 
a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simu- 
lação ou fraude. 

Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica vier a 
faltar, o juiz, a requerimento de qualquer interessado, 
nomear-lhe-á administrador provisório. 

Art. 49-A. A pessoa jurídica não se confunde com os 
seus sócios, associados, instituidores ou administra- 
dores. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

Parágrafo único. A autonomia patrimonial das pessoas 
jurídicas é um instrumento lícito de alocação e segre- 
gação de riscos, estabelecido pela lei com a finalidade 
de estimular empreendimentos, para a geração de 
empregos, tributo, renda e inovação em benefício de 
todos. 

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela con- 
fusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, 
ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no 
processo, desconsiderá-la para que os efeitos de certas 
e determinadas relações de obrigações sejam esten- 
didos aos bens particulares de administradores ou de 
sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indireta- 
mente pelo abuso. (Redação dada pela Lei nº 13.874, 
de 2019) 
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§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, desvio de 
finalidade é a utilização da pessoa jurídica com o pro- 
pósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos 
de qualquer natureza. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 
2019) 

§ 2º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de 
separação de fato entre os patrimônios, caracterizada 
por: (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obriga- 
ções do sócio ou do administrador ou vice-versa; (In- 
cluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas 
contraprestações, exceto os de valor proporcional- 
mente insignificante; e (Incluído pela Lei nº 13.874, de 
2019) 

III - outros atos de descumprimento da autonomia pa- 
trimonial. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 3º O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo 
também se aplica à extensão das obrigações de sócios 
ou de administradores à pessoa jurídica. (Incluído pela 
Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 4º A mera existência de grupo econômico sem a 
presença dos requisitos de que trata o caput deste ar- 
tigo não autoriza a desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 5º Não constitui desvio de finalidade a mera ex- 
pansão ou a alteração da finalidade original da atividade 
econômica específica da pessoa jurídica. (Incluído pela 
Lei nº 13.874, de 2019) 

Art. 51. Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou 
cassada a autorização para seu funcionamento, ela sub- 
sistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua. 

§ 1º Far-se-á, no registro onde a pessoa jurídica estiver 
inscrita, a averbação de sua dissolução. 

§ 2º As disposições para a liquidação das sociedades 
aplicam-se, no que couber, às demais pessoas jurídicas 
de direito privado. 

§ 3º Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancela- 
mento da inscrição da pessoa jurídica. 

Art. 52. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a 
proteção dos direitos da personalidade. 

CAPÍTULO II 
DAS ASSOCIAÇÕES 

Art. 53. Constituem-se as associações pela união de 
pessoas que se organizem para fins não econômicos. 

Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e 
obrigações recíprocos. 

Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associa- 
ções conterá: 

I - a denominação, os fins e a sede da associação; 

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão 
dos associados; 

III - os direitos e deveres dos associados; 

IV - as fontes de recursos para sua manutenção; 

V – o modo de constituição e de funcionamento dos 
órgãos deliberativos; (Redação dada pela Lei nº 11.127, 
de 2005) 

VI - as condições para a alteração das disposições esta- 
tutárias e para a dissolução. 

VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação 
das respectivas contas. (Incluído pela Lei nº 11.127, de 
2005) 

Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas 
o estatuto poderá instituir categorias com vantagens 
especiais. 

Art. 56. A qualidade de associado é intransmissível, se o 
estatuto não dispuser o contrário. 

Parágrafo único. Se o associado for titular de quota ou 
fração ideal do patrimônio da associação, a transferência 
daquela não importará, de per si , na atribuição da qua- 
lidade de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo 
disposição diversa do estatuto. 

Art. 57. A exclusão do associado só é admissível ha- 
vendo justa causa, assim reconhecida em procedi- 
mento que assegure direito de defesa e de recurso, nos 
termos previstos no estatuto. (Redação dada pela Lei nº 
11.127, de 2005) 

Parágrafo único. (revogado) (Redação dada pela Lei nº 
11.127, de 2005) 

Art. 58. Nenhum associado poderá ser impedido de 
exercer direito ou função que lhe tenha sido legitima- 
mente conferido, a não ser nos casos e pela forma pre- 
vistos na lei ou no estatuto. 

Art. 59. Compete privativamente à assembléia 
geral: (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005) 

I – destituir os administradores; (Redação dada pela Lei 
nº 11.127, de 2005) 

II – alterar o estatuto. (Redação dada pela Lei nº 11.127, 
de 2005) 
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Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem 
os incisos I e II deste artigo é exigido deliberação da as- 
sembléia especialmente convocada para esse fim, cujo 
quorum será o estabelecido no estatuto, bem como os 
critérios de eleição dos administradores. (Redação dada 
pela Lei nº 11.127, de 2005) 

Art. 60. A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á 
na forma do estatuto, garantido a 1/5 (um quinto) dos 
associados o direito de promovê-la. (Redação dada pela 
Lei nº 11.127, de 2005) 

Art. 61. Dissolvida a associação, o remanescente do 
seu patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o 
caso, as quotas ou frações ideais referidas no parágrafo 
único do art. 56, será destinado à entidade de fins não 
econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, 
por deliberação dos associados, à instituição municipal, 
estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

§ 1 º Por cláusula do estatuto ou, no seu silêncio, por 
deliberação dos associados, podem estes, antes da 
destinação do remanescente referida neste artigo, re- 
ceber em restituição, atualizado o respectivo valor, as 
contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da 
associação. 

§ 2 º Não existindo no Município, no Estado, no Dis- 
trito Federal ou no Território, em que a associação tiver 
sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, 
o que remanescer do seu patrimônio se devolverá à 
Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. 

CAPÍTULO III 
DAS FUNDAÇÕES 

Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, 
por escritura pública ou testamento, dotação especial 
de bens livres, especificando o fim a que se destina, e 
declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. 

Parágrafo único. A fundação somente poderá consti- 
tuir-se para fins de: (Redação dada pela Lei nº 13.151, 
de 2015) 

I – assistência social; (Incluído pela Lei nº 13.151, de 
2015) 

II – cultura, defesa e conservação do patrimônio histó- 
rico e artístico; (Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015) 

III – educação; (Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015) 

IV – saúde; (Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015) 

V – segurança alimentar e nutricional; (Incluído pela Lei 
nº 13.151, de 2015) 

VI – defesa, preservação e conservação do meio 
ambiente e promoção do desenvolvimento susten- 
tável; (Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015) 

VII – pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, modernização de sistemas de gestão, pro- 
dução e divulgação de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos; (Incluído pela Lei nº 13.151, de 
2015) 

VIII – promoção da ética, da cidadania, da democracia 
e dos direitos humanos; (Incluído pela Lei nº 13.151, 
de 2015) 

IX – atividades religiosas; e (Incluído pela Lei nº 13.151, 
de 2015) 

X – (VETADO) . (Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015) 

Art. 63. Quando insuficientes para constituir a fundação, 
os bens a ela destinados serão, se de outro modo não 
dispuser o instituidor, incorporados em outra fundação 
que se proponha a fim igual ou semelhante. 

Art. 64. Constituída a fundação por negócio jurídico 
entre vivos, o instituidor é obrigado a transferir-lhe a 
propriedade, ou outro direito real, sobre os bens do- 
tados, e, se não o fizer, serão registrados, em nome 
dela, por mandado judicial. 

Art. 65. Aqueles a quem o instituidor cometer a apli- 
cação do patrimônio, em tendo ciência do encargo, 
formularão logo, de acordo com as suas bases (art. 62) 
, o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em 
seguida, à aprovação da autoridade competente, com 
recurso ao juiz. 

Parágrafo único. Se o estatuto não for elaborado no 
prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo prazo, 
em cento e oitenta dias, a incumbência caberá ao Mi- 
nistério Público. 

Art. 66. Velará pelas fundações o Ministério Público do 
Estado onde situadas. 

§ 1 º Se funcionarem no Distrito Federal ou em Terri- 
tório, caberá o encargo ao Ministério Público do Dis- 
trito Federal e Territórios. (Redação dada pela Lei nº 
13.151, de 2015) 

§ 2º Se estenderem a atividade por mais de um Estado, 
caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Mi- 
nistério Público. 

Art. 67. Para que se possa alterar o estatuto da fundação 
é mister que a reforma: 

I - seja deliberada por dois terços dos competentes para 
gerir e representar a fundação; 

II - não contrarie ou desvirtue o fim desta; 

III – seja aprovada pelo órgão do Ministério Público no 
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, findo o 
qual ou no caso de o Ministério Público a denegar, po- 
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derá o juiz supri-la, a requerimento do interessado. (Re- 
dação dada pela Lei nº 13.151, de 2015) 

Art. 68. Quando a alteração não houver sido aprovada 
por votação unânime, os administradores da fundação, 
ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministério Pú- 
blico, requererão que se dê ciência à minoria vencida 
para impugná-la, se quiser, em dez dias. 

Art. 69. Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finali- 
dade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua 
existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer 
interessado, lhe promoverá a extinção, incorporan- do-
se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no 
ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, 
designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou 
semelhante. 

TÍTULO III 
Do Domicílio 

................................................................ 

Art. 75. Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio é: 

I - da União, o Distrito Federal; 

II - dos Estados e Territórios, as respectivas capitais; 

III - do Município, o lugar onde funcione a administração 
municipal; 

IV - das demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcio- 
narem as respectivas diretorias e administrações, ou 
onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou 
atos constitutivos. 

§ 1 º Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos 
em lugares diferentes, cada um deles será considerado 
domicílio para os atos nele praticados. 

§ 2 º Se a administração, ou diretoria, tiver a sede no 
estrangeiro, haver-se-á por domicílio da pessoa jurí- 
dica, no tocante às obrigações contraídas por cada uma 
das suas agências, o lugar do estabelecimento, sito no 
Brasil, a que ela corresponder. 

Art. 76. Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor 
público, o militar, o marítimo e o preso. 

Parágrafo único. O domicílio do incapaz é o do seu 
representante ou assistente; o do servidor público, o 
lugar em que exercer permanentemente suas funções; 
o do militar, onde servir, e, sendo da Marinha ou da 
Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar 
imediatamente subordinado; o do marítimo, onde o 
navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que 
cumprir a sentença. 

Art. 77. O agente diplomático do Brasil, que, citado no 
estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar 

onde tem, no país, o seu domicílio, poderá ser deman- 
dado no Distrito Federal ou no último ponto do terri- 
tório brasileiro onde o teve. 

Art. 78. Nos contratos escritos, poderão os contra- 
tantes especificar domicílio onde se exercitem e cum- 
pram os direitos e obrigações deles resultantes. 

................................................................ 

LIVRO II 
Do Direito de Empresa 

TÍTULO I-A 
(Incluído pela Lei nº 12.441, de 

2011) (Vigência) 

DA EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Art. 980-A. A empresa individual de responsabilidade 
limitada será constituída por uma única pessoa titular 
da totalidade do capital social, devidamente integrali- 
zado, que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior 
salário-mínimo vigente no País. (Incluído pela Lei nº 
12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 1º O nome empresarial deverá ser formado pela 
inclusão da expressão “EIRELI” após a firma ou a de- 
nominação social da empresa individual de respon- 
sabilidade limitada. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 
2011) (Vigência) 

§ 2º A pessoa natural que constituir empresa individual 
de responsabilidade limitada somente poderá figurar 
em uma única empresa dessa modalidade. (Incluído 
pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 3º A empresa individual de responsabilidade limitada 
também poderá resultar da concentração das quotas 
de outra modalidade societária num único sócio, inde- 
pendentemente das razões que motivaram tal concen- 
tração. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 4º ( VETADO) . (Incluído pela Lei nº 12.441, de 
2011) (Vigência) 

§ 5º Poderá ser atribuída à empresa individual de res- 
ponsabilidade limitada constituída para a prestação de 
serviços de qualquer natureza a remuneração decor- 
rente da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de 
imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o 
titular da pessoa jurídica, vinculados à atividade profis- 
sional. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 6º Aplicam-se à empresa individual de responsabili- 
dade limitada, no que couber, as regras previstas para 
as sociedades limitadas. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 
2011) (Vigência) 
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§ 7º Somente o patrimônio social da empresa respon- 
derá pelas dívidas da empresa individual de responsabi- 
lidade limitada, hipótese em que não se confundirá, em 
qualquer situação, com o patrimônio do titular que a 
constitui, ressalvados os casos de fraude. (Incluído pela 
Lei nº 13.874, de 2019) 

TÍTULO II 
Da Sociedade 

CAPÍTULO ÚNICO 
Disposições Gerais 

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas 
que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens 
ou serviços, para o exercício de atividade econômica e 
a partilha, entre si, dos resultados. 

Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à reali- 
zação de um ou mais negócios determinados. 

Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se 
empresária a sociedade que tem por objeto o exercício 
de atividade própria de empresário sujeito a registro 
(art. 967) ; e, simples, as demais. 

Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, 
considera-se empresária a sociedade por ações; e, sim- 
ples, a cooperativa. 

Art. 983. A sociedade empresária deve constituir-se se- 
gundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092; 
a sociedade simples pode constituir-se de conformidade 
com um desses tipos, e, não o fazendo, subordina-se às 
normas que lhe são próprias. 

Parágrafo único. Ressalvam-se as disposições concer- 
nentes à sociedade em conta de participação e à co- 
operativa, bem como as constantes de leis especiais 
que, para o exercício de certas atividades, imponham 
a constituição da sociedade segundo determinado tipo. 

Art. 984. A sociedade que tenha por objeto o exercício 
de atividade própria de empresário rural e seja consti- 
tuída, ou transformada, de acordo com um dos tipos 
de sociedade empresária, pode, com as formalidades 
do art. 968, requerer inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis da sua sede, caso em que, depois 
de inscrita, ficará equiparada, para todos os efeitos, à 
sociedade empresária. 

Parágrafo único. Embora já constituída a sociedade se- 
gundo um daqueles tipos, o pedido de inscrição se su- 
bordinará, no que for aplicável, às normas que regem a 
transformação. 

Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica 
com a inscrição, no registro próprio e na forma da lei, 
dos seus atos constitutivos (arts. 45 e 1.150) . 

SUBTÍTULO I 
Da Sociedade Não Personificada 

CAPÍTULO I 
Da Sociedade em Comum 

Art. 986. Enquanto não inscritos os atos constitutivos, 
reger-se-á a sociedade, exceto por ações em organi- 
zação, pelo disposto neste Capítulo, observadas, sub- 
sidiariamente e no que com ele forem compatíveis, as 
normas da sociedade simples. 

Art. 987. Os sócios, nas relações entre si ou com ter- 
ceiros, somente por escrito podem provar a existência 
da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de 
qualquer modo. 

Art. 988. Os bens e dívidas sociais constituem patri- 
mônio especial, do qual os sócios são titulares em 
comum. 

Art. 989. Os bens sociais respondem pelos atos de 
gestão praticados por qualquer dos sócios, salvo pacto 
expresso limitativo de poderes, que somente terá efi- 
cácia contra o terceiro que o conheça ou deva conhecer. 

Art. 990. Todos os sócios respondem solidária e ilimita- 
damente pelas obrigações sociais, excluído do benefício 
de ordem, previsto no art. 1.024, aquele que contratou 
pela sociedade. 

CAPÍTULO II 
Da Sociedade em Conta de Participação 

Art. 991. Na sociedade em conta de participação, a 
atividade constitutiva do objeto social é exercida uni- 
camente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual 
e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, partici- 
pando os demais dos resultados correspondentes. 

Parágrafo único. Obriga-se perante terceiro tão-so- 
mente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante 
este, o sócio participante, nos termos do contrato 
social. 

Art. 992. A constituição da sociedade em conta de par- 
ticipação independe de qualquer formalidade e pode 
provar-se por todos os meios de direito. 

Art. 993. O contrato social produz efeito somente 
entre os sócios, e a eventual inscrição de seu instru- 
mento em qualquer registro não confere personalidade 
jurídica à sociedade. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do direito de fiscalizar a 
gestão dos negócios sociais, o sócio participante não 
pode tomar parte nas relações do sócio ostensivo com 
terceiros, sob pena de responder solidariamente com 
este pelas obrigações em que intervier. 
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Art. 994. A contribuição do sócio participante constitui, 
com a do sócio ostensivo, patrimônio especial, objeto 
da conta de participação relativa aos negócios sociais. 

§ 1º A especialização patrimonial somente produz 
efeitos em relação aos sócios. 

§ 2º A falência do sócio ostensivo acarreta a dissolução 
da sociedade e a liquidação da respectiva conta, cujo 
saldo constituirá crédito quirografário. 

§ 3º Falindo o sócio participante, o contrato social fica 
sujeito às normas que regulam os efeitos da falência nos 
contratos bilaterais do falido. 

Art. 995. Salvo estipulação em contrário, o sócio osten- 
sivo não pode admitir novo sócio sem o consentimento 
expresso dos demais. 

Art. 996. Aplica-se à sociedade em conta de partici- 
pação, subsidiariamente e no que com ela for com- 
patível, o disposto para a sociedade simples, e a sua 
liquidação rege-se pelas normas relativas à prestação de 
contas, na forma da lei processual. 

Parágrafo único. Havendo mais de um sócio ostensivo, 
as respectivas contas serão prestadas e julgadas no 
mesmo processo. 

SUBTÍTULO II 
Da Sociedade Personificada 

CAPÍTULO I 
Da Sociedade Simples 

Seção I 
Do Contrato Social 

Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato 
escrito, particular ou público, que, além de cláusulas es- 
tipuladas pelas partes, mencionará: 

I - nome, nacionalidade, estado civil, profissão e re- 
sidência dos sócios, se pessoas naturais, e a firma ou 
a denominação, nacionalidade e sede dos sócios, se 
jurídicas; 

II - denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; 

III - capital da sociedade, expresso em moeda corrente, 
podendo compreender qualquer espécie de bens, sus- 
cetíveis de avaliação pecuniária; 

IV - a quota de cada sócio no capital social, e o modo 
de realizá-la; 

V - as prestações a que se obriga o sócio, cuja contri- 
buição consista em serviços; 

VI - as pessoas naturais incumbidas da administração da 
sociedade, e seus poderes e atribuições; 

VII - a participação de cada sócio nos lucros e nas 
perdas; 

VIII - se os sócios respondem, ou não, subsidiariamente, 
pelas obrigações sociais. 

Parágrafo único. É ineficaz em relação a terceiros qual- 
quer pacto separado, contrário ao disposto no instru- 
mento do contrato. 

Art. 998. Nos trinta dias subseqüentes à sua consti- 
tuição, a sociedade deverá requerer a inscrição do con- 
trato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede. 

§ 1º O pedido de inscrição será acompanhado do ins- 
trumento autenticado do contrato, e, se algum sócio 
nele houver sido representado por procurador, o da 
respectiva procuração, bem como, se for o caso, da 
prova de autorização da autoridade competente. 

§ 2º Com todas as indicações enumeradas no artigo an- 
tecedente, será a inscrição tomada por termo no livro 
de registro próprio, e obedecerá a número de ordem 
contínua para todas as sociedades inscritas. 

Art. 999. As modificações do contrato social, que te- 
nham por objeto matéria indicada no art. 997, de- 
pendem do consentimento de todos os sócios; as 
demais podem ser decididas por maioria absoluta de 
votos, se o contrato não determinar a necessidade de 
deliberação unânime. 

Parágrafo único. Qualquer modificação do contrato so- 
cial será averbada, cumprindo-se as formalidades pre- 
vistas no artigo antecedente. 

Art. 1.000. A sociedade simples que instituir sucursal, 
filial ou agência na circunscrição de outro Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, neste deverá também inscrevê-la, 
com a prova da inscrição originária. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a constituição da su- 
cursal, filial ou agência deverá ser averbada no Registro 
Civil da respectiva sede. 

Seção II 
Dos Direitos e Obrigações dos Sócios 

Art. 1.001. As obrigações dos sócios começam imedia- 
tamente com o contrato, se este não fixar outra data, 
e terminam quando, liquidada a sociedade, se extin- 
guirem as responsabilidades sociais. 

Art. 1.002. O sócio não pode ser substituído no exer- 
cício das suas funções, sem o consentimento dos demais 
sócios, expresso em modificação do contrato social. 

Art. 1.003. A cessão total ou parcial de quota, sem a 
correspondente modificação do contrato social com 
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o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia 
quanto a estes e à sociedade. 

Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a 
modificação do contrato, responde o cedente solida- 
riamente com o cessionário, perante a sociedade e ter- 
ceiros, pelas obrigações que tinha como sócio. 

Art. 1.004. Os sócios são obrigados, na forma e prazo 
previstos, às contribuições estabelecidas no contrato 
social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias 
seguintes ao da notificação pela sociedade, responderá 
perante esta pelo dano emergente da mora. 

Parágrafo único. Verificada a mora, poderá a maioria 
dos demais sócios preferir, à indenização, a exclusão do 
sócio remisso, ou reduzir-lhe a quota ao montante já 
realizado, aplicando-se, em ambos os casos, o disposto 
no § 1º do art. 1.031. 

Art. 1.005. O sócio que, a título de quota social, trans- 
mitir domínio, posse ou uso, responde pela evicção; e 
pela solvência do devedor, aquele que transferir crédito. 

Art. 1.006. O sócio, cuja contribuição consista em ser- 
viços, não pode, salvo convenção em contrário, em- 
pregar-se em atividade estranha à sociedade, sob pena 
de ser privado de seus lucros e dela excluído. 

Art. 1.007. Salvo estipulação em contrário, o sócio par- 
ticipa dos lucros e das perdas, na proporção das respec- 
tivas quotas, mas aquele, cuja contribuição consiste em 
serviços, somente participa dos lucros na proporção da 
média do valor das quotas. 

Art. 1.008. É nula a estipulação contratual que exclua 
qualquer sócio de participar dos lucros e das perdas. 

Art. 1.009. A distribuição de lucros ilícitos ou fictícios 
acarreta responsabilidade solidária dos administradores 
que a realizarem e dos sócios que os receberem, co- 
nhecendo ou devendo conhecer-lhes a ilegitimidade. 

Seção III 
Da Administração 

Art. 1.010. Quando, por lei ou pelo contrato social, 
competir aos sócios decidir sobre os negócios da so- 
ciedade, as deliberações serão tomadas por maioria de 
votos, contados segundo o valor das quotas de cada 
um. 

§ 1 º Para formação da maioria absoluta são necessários 
votos correspondentes a mais de metade do capital. 

§ 2 º Prevalece a decisão sufragada por maior número 
de sócios no caso de empate, e, se este persistir, deci- 
dirá o juiz. 

§ 3º Responde por perdas e danos o sócio que, tendo 
em alguma operação interesse contrário ao da socie- 

dade, participar da deliberação que a aprove graças a 
seu voto. 

Art. 1.011. O administrador da sociedade deverá ter, 
no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência 
que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração de seus próprios negócios. 

§ 1 º Não podem ser administradores, além das pessoas 
impedidas por lei especial, os condenados a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

§ 2 º Aplicam-se à atividade dos administradores, no 
que couber, as disposições concernentes ao mandato. 

Art. 1.012. O administrador, nomeado por instrumento 
em separado, deve averbá-lo à margem da inscrição da 
sociedade, e, pelos atos que praticar, antes de requerer 
a averbação, responde pessoal e solidariamente com a 
sociedade. 

Art. 1.013. A administração da sociedade, nada dis- 
pondo o contrato social, compete separadamente a 
cada um dos sócios. 

§ 1º Se a administração competir separadamente a 
vários administradores, cada um pode impugnar ope- 
ração pretendida por outro, cabendo a decisão aos só- 
cios, por maioria de votos. 

§ 2º Responde por perdas e danos perante a sociedade 
o administrador que realizar operações, sabendo ou 
devendo saber que estava agindo em desacordo com 
a maioria. 

Art. 1.014. Nos atos de competência conjunta de vá- 
rios administradores, torna-se necessário o concurso 
de todos, salvo nos casos urgentes, em que a omissão 
ou retardo das providências possa ocasionar dano irre- 
parável ou grave. 

Art. 1.015. No silêncio do contrato, os administradores 
podem praticar todos os atos pertinentes à gestão da 
sociedade; não constituindo objeto social, a oneração 
ou a venda de bens imóveis depende do que a maioria 
dos sócios decidir. 

Parágrafo único. O excesso por parte dos administra- 
dores somente pode ser oposto a terceiros se ocorrer 
pelo menos uma das seguintes hipóteses: 

I - se a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada 
no registro próprio da sociedade; 
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II - provando-se que era conhecida do terceiro; 

III - tratando-se de operação evidentemente estranha 
aos negócios da sociedade. 

Art. 1.016. Os administradores respondem solidaria- 
mente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, 
por culpa no desempenho de suas funções. 

Art. 1.017. O administrador que, sem consentimento 
escrito dos sócios, aplicar créditos ou bens sociais em 
proveito próprio ou de terceiros, terá de restituí-los à 
sociedade, ou pagar o equivalente, com todos os lu- 
cros resultantes, e, se houver prejuízo, por ele também 
responderá. 

Parágrafo único. Fica sujeito às sanções o administrador 
que, tendo em qualquer operação interesse con- 
trário ao da sociedade, tome parte na correspondente 
deliberação. 

Art. 1.018. Ao administrador é vedado fazer-se substi- 
tuir no exercício de suas funções, sendo-lhe facultado, 
nos limites de seus poderes, constituir mandatários da 
sociedade, especificados no instrumento os atos e ope- 
rações que poderão praticar. 

Art. 1.019. São irrevogáveis os poderes do sócio inves- 
tido na administração por cláusula expressa do contrato 
social, salvo justa causa, reconhecida judicialmente, a 
pedido de qualquer dos sócios. 

Parágrafo único. São revogáveis, a qualquer tempo, 
os poderes conferidos a sócio por ato separado, ou a 
quem não seja sócio. 

Art. 1.020. Os administradores são obrigados a prestar 
aos sócios contas justificadas de sua administração, e 
apresentar-lhes o inventário anualmente, bem como o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico. 

Art. 1.021. Salvo estipulação que determine época 
própria, o sócio pode, a qualquer tempo, examinar os 
livros e documentos, e o estado da caixa e da carteira 
da sociedade. 

Seção IV 
Das Relações com Terceiros 

Art. 1.022. A sociedade adquire direitos, assume obri- 
gações e procede judicialmente, por meio de adminis- 
tradores com poderes especiais, ou, não os havendo, 
por intermédio de qualquer administrador. 

Art. 1.023. Se os bens da sociedade não lhe cobrirem as 
dívidas, respondem os sócios pelo saldo, na proporção 
em que participem das perdas sociais, salvo cláusula de 
responsabilidade solidária. 

Art. 1.024. Os bens particulares dos sócios não podem 
ser executados por dívidas da sociedade, senão depois 
de executados os bens sociais. 

Art. 1.025. O sócio, admitido em sociedade já cons- 
tituída, não se exime das dívidas sociais anteriores à 
admissão. 

Art. 1.026. O credor particular de sócio pode, na in- 
suficiência de outros bens do devedor, fazer recair a 
execução sobre o que a este couber nos lucros da so- 
ciedade, ou na parte que lhe tocar em liquidação. 

Parágrafo único. Se a sociedade não estiver dissolvida, 
pode o credor requerer a liquidação da quota do de- 
vedor, cujo valor, apurado na forma do art. 1.031, será 
depositado em dinheiro, no juízo da execução, até no- 
venta dias após aquela liquidação. 

Art. 1.027. Os herdeiros do cônjuge de sócio, ou o 
cônjuge do que se separou judicialmente, não podem 
exigir desde logo a parte que lhes couber na quota so- 
cial, mas concorrer à divisão periódica dos lucros, até 
que se liquide a sociedade. 

Seção V 
Da Resolução da Sociedade em Relação 

a um Sócio 

Art. 1.028. No caso de morte de sócio, liquidar-se-á 
sua quota, salvo: 

I - se o contrato dispuser diferentemente; 

II - se os sócios remanescentes optarem pela dissolução 
da sociedade; 

III - se, por acordo com os herdeiros, regular-se a subs- 
tituição do sócio falecido. 

Art. 1.029. Além dos casos previstos na lei ou no con- 
trato, qualquer sócio pode retirar-se da sociedade; se 
de prazo indeterminado, mediante notificação aos de- 
mais sócios, com antecedência mínima de sessenta dias; 
se de prazo determinado, provando judicialmente justa 
causa. 

Parágrafo único. Nos trinta dias subseqüentes à notifi- 
cação, podem os demais sócios optar pela dissolução 
da sociedade. 

Art. 1.030. Ressalvado o disposto no art. 1.004 e seu 
parágrafo único, pode o sócio ser excluído judicial- 
mente, mediante iniciativa da maioria dos demais só- 
cios, por falta grave no cumprimento de suas obriga- 
ções, ou, ainda, por incapacidade superveniente. 

Parágrafo único. Será de pleno direito excluído da so- 
ciedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja quota 
tenha sido liquidada nos termos do parágrafo único do 
art. 1.026. 
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Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver 
em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada 
pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, 
salvo disposição contratual em contrário, com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

§ 1 º O capital social sofrerá a correspondente redução, 
salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota. 

§ 2 º A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo 
de noventa dias, a partir da liquidação, salvo acordo, ou 
estipulação contratual em contrário. 

Art. 1.032. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não 
o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade pelas 
obrigações sociais anteriores, até dois anos após aver- 
bada a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros 
casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não 
se requerer a averbação. 

Seção VI 
Da Dissolução 

Art. 1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 

I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido 
este e sem oposição de sócio, não entrar a sociedade 
em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo 
indeterminado; 

II - o consenso unânime dos sócios; 

III - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na 
sociedade de prazo indeterminado; 

IV - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no 
prazo de cento e oitenta dias; 

V - a extinção, na forma da lei, de autorização para 
funcionar. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV 
caso o sócio remanescente, inclusive na hipótese de 
concentração de todas as cotas da sociedade sob sua 
titularidade, requeira, no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a transformação do registro da sociedade 
para empresário individual ou para empresa individual 
de responsabilidade limitada, observado, no que couber, 
o disposto nos arts. 1.113 a 1.115 deste Código. (Re- 
dação dada pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

Art. 1.034. A sociedade pode ser dissolvida judicial- 
mente, a requerimento de qualquer dos sócios, quando: 

I - anulada a sua constituição; 

II - exaurido o fim social, ou verificada a sua 
inexeqüibilidade. 

Art. 1.035. O contrato pode prever outras causas de 
dissolução, a serem verificadas judicialmente quando 
contestadas. 

Art. 1.036. Ocorrida a dissolução, cumpre aos admi- 
nistradores providenciar imediatamente a investidura 
do liquidante, e restringir a gestão própria aos negócios 
inadiáveis, vedadas novas operações, pelas quais res- 
ponderão solidária e ilimitadamente. 

Parágrafo único. Dissolvida de pleno direito a sociedade, 
pode o sócio requerer, desde logo, a liquidação judicial. 

Art. 1.037. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso 
V do art. 1.033, o Ministério Público, tão logo lhe co- 
munique a autoridade competente, promoverá a liqui- 
dação judicial da sociedade, se os administradores não 
o tiverem feito nos trinta dias seguintes à perda da auto- 
rização, ou se o sócio não houver exercido a faculdade 
assegurada no parágrafo único do artigo antecedente. 

Parágrafo único. Caso o Ministério Público não pro- 
mova a liquidação judicial da sociedade nos quinze dias 
subseqüentes ao recebimento da comunicação, a au- 
toridade competente para conceder a autorização no- 
meará interventor com poderes para requerer a me- 
dida e administrar a sociedade até que seja nomeado 
o liquidante. 

Art. 1.038. Se não estiver designado no contrato social, 
o liquidante será eleito por deliberação dos sócios, po- 
dendo a escolha recair em pessoa estranha à sociedade. 

§ 1 º O liquidante pode ser destituído, a todo tempo: 

I - se eleito pela forma prevista neste artigo, mediante 
deliberação dos sócios; 

II - em qualquer caso, por via judicial, a requerimento 
de um ou mais sócios, ocorrendo justa causa. 

§ 2 º A liquidação da sociedade se processa de confor- 
midade com o disposto no Capítulo IX, deste Subtítulo. 

CAPÍTULO II 
Da Sociedade em Nome Coletivo 

Art. 1.039. Somente pessoas físicas podem tomar parte 
na sociedade em nome coletivo, respondendo todos 
os sócios, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações 
sociais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da responsabilidade pe- 
rante terceiros, podem os sócios, no ato constitutivo, 
ou por unânime convenção posterior, limitar entre si a 
responsabilidade de cada um. 

Art. 1.040. A sociedade em nome coletivo se rege pelas 
normas deste Capítulo e, no que seja omisso, pelas do 
Capítulo antecedente. 
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Art. 1.041. O contrato deve mencionar, além das indi- 
cações referidas no art. 997, a firma social. 

Art. 1.042. A administração da sociedade compete ex- 
clusivamente a sócios, sendo o uso da firma, nos limites 
do contrato, privativo dos que tenham os necessários 
poderes. 

Art. 1.043. O credor particular de sócio não pode, 
antes de dissolver-se a sociedade, pretender a liqui- 
dação da quota do devedor. 

Parágrafo único. Poderá fazê-lo quando: 

I - a sociedade houver sido prorrogada tacitamente; 

II - tendo ocorrido prorrogação contratual, for acolhida 
judicialmente oposição do credor, levantada no prazo 
de noventa dias, contado da publicação do ato dilatório. 

Art. 1.044. A sociedade se dissolve de pleno direito por 
qualquer das causas enumeradas no art. 1.033 e, se 
empresária, também pela declaração da falência. 

CAPÍTULO III 
Da Sociedade em Comandita Simples 

Art. 1.045. Na sociedade em comandita simples tomam 
parte sócios de duas categorias: os comanditados, pes- 
soas físicas, responsáveis solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais; e os comanditários, obrigados so- 
mente pelo valor de sua quota. 

Parágrafo único. O contrato deve discriminar os co- 
manditados e os comanditários. 

Art. 1.046. Aplicam-se à sociedade em comandita sim- 
ples as normas da sociedade em nome coletivo, no que 
forem compatíveis com as deste Capítulo. 

Parágrafo único. Aos comanditados cabem os mesmos 
direitos e obrigações dos sócios da sociedade em nome 
coletivo. 

Art. 1.047. Sem prejuízo da faculdade de participar das 
deliberações da sociedade e de lhe fiscalizar as opera- 
ções, não pode o comanditário praticar qualquer ato de 
gestão, nem ter o nome na firma social, sob pena de 
ficar sujeito às responsabilidades de sócio comanditado. 

Parágrafo único. Pode o comanditário ser constituído 
procurador da sociedade, para negócio determinado e 
com poderes especiais. 

Art. 1.048. Somente após averbada a modificação do 
contrato, produz efeito, quanto a terceiros, a dimi- 
nuição da quota do comanditário, em conseqüência de 
ter sido reduzido o capital social, sempre sem prejuízo 
dos credores preexistentes. 

Art. 1.049. O sócio comanditário não é obrigado à re- 
posição de lucros recebidos de boa-fé e de acordo com 
o balanço. 

Parágrafo único. Diminuído o capital social por perdas 
supervenientes, não pode o comanditário receber 
quaisquer lucros, antes de reintegrado aquele. 

Art. 1.050. No caso de morte de sócio comanditário, 
a sociedade, salvo disposição do contrato, continuará 
com os seus sucessores, que designarão quem os 
represente. 

Art. 1.051. Dissolve-se de pleno direito a sociedade: 

I - por qualquer das causas previstas no art. 1.044; 

II - quando por mais de cento e oitenta dias perdurar a 
falta de uma das categorias de sócio. 

Parágrafo único. Na falta de sócio comanditado, os co- 
manditários nomearão administrador provisório para 
praticar, durante o período referido no inciso II e sem 
assumir a condição de sócio, os atos de administração. 

CAPÍTULO IV 
Da Sociedade Limitada 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social. 

§ 1º A sociedade limitada pode ser constituída por 1 
(uma) ou mais pessoas. (Incluído pela Lei nº 13.874, 
de 2019) 

§ 2º Se for unipessoal, aplicar-se-ão ao documento 
de constituição do sócio único, no que couber, as dis- 
posições sobre o contrato social. (Incluído pela Lei nº 
13.874, de 2019) 

Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões 
deste Capítulo, pelas normas da sociedade simples. 

Parágrafo único. O contrato social poderá prever a re- 
gência supletiva da sociedade limitada pelas normas da 
sociedade anônima. 

Art. 1.054. O contrato mencionará, no que couber, as 
indicações do art. 997, e, se for o caso, a firma social. 

Seção II 
Das Quotas 

Art. 1.055. O capital social divide-se em quotas, iguais 
ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio. 
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§ 1º Pela exata estimação de bens conferidos ao capital 
social respondem solidariamente todos os sócios, até o 
prazo de cinco anos da data do registro da sociedade. 

§ 2º É vedada contribuição que consista em prestação 
de serviços. 

Art. 1.056. A quota é indivisível em relação à sociedade, 
salvo para efeito de transferência, caso em que se ob- 
servará o disposto no artigo seguinte. 

§ 1º No caso de condomínio de quota, os direitos a ela 
inerentes somente podem ser exercidos pelo condô- 
mino representante, ou pelo inventariante do espólio 
de sócio falecido. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 1.052, os con- 
dôminos de quota indivisa respondem solidariamente 
pelas prestações necessárias à sua integralização. 

Art. 1.057. Na omissão do contrato, o sócio pode 
ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem seja 
sócio, independentemente de audiência dos outros, ou 
a estranho, se não houver oposição de titulares de mais 
de um quarto do capital social. 

Parágrafo único. A cessão terá eficácia quanto à socie- 
dade e terceiros, inclusive para os fins do parágrafo 
único do art. 1.003, a partir da averbação do respectivo 
instrumento, subscrito pelos sócios anuentes. 

Art. 1.058. Não integralizada a quota de sócio remisso, 
os outros sócios podem, sem prejuízo do disposto no 
art. 1.004 e seu parágrafo único, tomá-la para si ou 
transferi-la a terceiros, excluindo o primitivo titular e 
devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros 
da mora, as prestações estabelecidas no contrato mais 
as despesas. 

Art. 1.059. Os sócios serão obrigados à reposição dos 
lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, ainda 
que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou 
quantia se distribuírem com prejuízo do capital. 

Seção III 
Da Administração 

Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por 
uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou 
em ato separado. 

Parágrafo único. A administração atribuída no contrato a 
todos os sócios não se estende de pleno direito aos que 
posteriormente adquiram essa qualidade. 

Art. 1.061. A designação de administradores não sócios 
dependerá de aprovação da unanimidade dos sócios, 
enquanto o capital não estiver integralizado, e de 2/3 
(dois terços) , no mínimo, após a integralização. (Re- 
dação dada pela Lei nº 12.375, de 2010) 

Art. 1.062. O administrador designado em ato sepa- 
rado investir-se-á no cargo mediante termo de posse 
no livro de atas da administração. 

§ 1 º Se o termo não for assinado nos trinta dias se- 
guintes à designação, esta se tornará sem efeito. 

§ 2 º Nos dez dias seguintes ao da investidura, deve 
o administrador requerer seja averbada sua nomeação 
no registro competente, mencionando o seu nome, 
nacionalidade, estado civil, residência, com exibição de 
documento de identidade, o ato e a data da nomeação 
e o prazo de gestão. 

Art. 1.063. O exercício do cargo de administrador 
cessa pela destituição, em qualquer tempo, do titular, 
ou pelo término do prazo se, fixado no contrato ou em 
ato separado, não houver recondução. 

§ 1º Tratando-se de sócio nomeado administrador no 
contrato, sua destituição somente se opera pela apro- 
vação de titulares de quotas correspondentes a mais 
da metade do capital social, salvo disposição contratual 
diversa. (Redação dada pela Lei nº 13.792, de 2019) 

§ 2º A cessação do exercício do cargo de administrador 
deve ser averbada no registro competente, mediante 
requerimento apresentado nos dez dias seguintes ao 
da ocorrência. 

§ 3º A renúncia de administrador torna-se eficaz, em 
relação à sociedade, desde o momento em que esta 
toma conhecimento da comunicação escrita do renun- 
ciante; e, em relação a terceiros, após a averbação e 
publicação. 

Art. 1.064. O uso da firma ou denominação social é 
privativo dos administradores que tenham os necessá- 
rios poderes. 

Art. 1.065. Ao término de cada exercício social, proce- 
der-se-á à elaboração do inventário, do balanço patri- 
monial e do balanço de resultado econômico. 

Seção IV 
Do Conselho Fiscal 

Art. 1.066. Sem prejuízo dos poderes da assembléia 
dos sócios, pode o contrato instituir conselho fiscal 
composto de três ou mais membros e respectivos su- 
plentes, sócios ou não, residentes no País, eleitos na 
assembléia anual prevista no art. 1.078. 

§ 1º Não podem fazer parte do conselho fiscal, além 
dos inelegíveis enumerados no § 1 º do art. 1.011, os 
membros dos demais órgãos da sociedade ou de outra 
por ela controlada, os empregados de quaisquer delas 
ou dos respectivos administradores, o cônjuge ou pa- 
rente destes até o terceiro grau. 
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§ 2º É assegurado aos sócios minoritários, que repre- 
sentarem pelo menos um quinto do capital social, o di- 
reito de eleger, separadamente, um dos membros do 
conselho fiscal e o respectivo suplente. 

Art. 1.067. O membro ou suplente eleito, assinando 
termo de posse lavrado no livro de atas e pareceres do 
conselho fiscal, em que se mencione o seu nome, na- 
cionalidade, estado civil, residência e a data da escolha, 
ficará investido nas suas funções, que exercerá, salvo 
cessação anterior, até a subseqüente assembléia anual. 

Parágrafo único. Se o termo não for assinado nos trinta 
dias seguintes ao da eleição, esta se tornará sem efeito. 

Art. 1.068. A remuneração dos membros do conselho 
fiscal será fixada, anualmente, pela assembléia dos só- 
cios que os eleger. 

Art. 1.069. Além de outras atribuições determinadas na 
lei ou no contrato social, aos membros do conselho 
fiscal incumbem, individual ou conjuntamente, os de- 
veres seguintes: 

I - examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e 
papéis da sociedade e o estado da caixa e da carteira, 
devendo os administradores ou liquidantes prestar-lhes 
as informações solicitadas; 

II - lavrar no livro de atas e pareceres do conselho 
fiscal o resultado dos exames referidos no inciso I deste 
artigo; 

III - exarar no mesmo livro e apresentar à assem- 
bléia anual dos sócios parecer sobre os negócios e as 
operações sociais do exercício em que servirem, to- 
mando por base o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico; 

IV - denunciar os erros, fraudes ou crimes que desco- 
brirem, sugerindo providências úteis à sociedade; 

V - convocar a assembléia dos sócios se a diretoria re- 
tardar por mais de trinta dias a sua convocação anual, 
ou sempre que ocorram motivos graves e urgentes; 

VI - praticar, durante o período da liquidação da socie- 
dade, os atos a que se refere este artigo, tendo em vista 
as disposições especiais reguladoras da liquidação. 

Art. 1.070. As atribuições e poderes conferidos pela lei 
ao conselho fiscal não podem ser outorgados a outro 
órgão da sociedade, e a responsabilidade de seus mem- 
bros obedece à regra que define a dos administradores 
(art. 1.016) . 

Parágrafo único. O conselho fiscal poderá escolher 
para assisti-lo no exame dos livros, dos balanços e das 
contas, contabilista legalmente habilitado, mediante re- 
muneração aprovada pela assembléia dos sócios. 

Seção V 
Das Deliberações dos Sócios 

Art. 1.071. Dependem da deliberação dos sócios, além 
de outras matérias indicadas na lei ou no contrato: 

I - a aprovação das contas da administração; 

II - a designação dos administradores, quando feita em 
ato separado; 

III - a destituição dos administradores; 

IV - o modo de sua remuneração, quando não estabe- 
lecido no contrato; 

V - a modificação do contrato social; 

VI - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, 
ou a cessação do estado de liquidação; 

VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julga- 
mento das suas contas; 

VIII - o pedido de concordata. 

Art. 1.072. As deliberações dos sócios, obedecido o 
disposto no art. 1.010, serão tomadas em reunião ou 
em assembléia, conforme previsto no contrato social, 
devendo ser convocadas pelos administradores nos 
casos previstos em lei ou no contrato. 

§ 1º A deliberação em assembléia será obrigatória se o 
número dos sócios for superior a dez. 

§ 2º Dispensam-se as formalidades de convocação pre- 
vistas no § 3º do art. 1.152, quando todos os sócios 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes 
do local, data, hora e ordem do dia. 

§ 3º A reunião ou a assembléia tornam-se dispensáveis 
quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a 
matéria que seria objeto delas. 

§ 4º No caso do inciso VIII do artigo antecedente, os 
administradores, se houver urgência e com autorização 
de titulares de mais da metade do capital social, podem 
requerer concordata preventiva. 

§ 5º As deliberações tomadas de conformidade com 
a lei e o contrato vinculam todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes. 

§ 6º Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos 
no contrato, o disposto na presente Seção sobre a 
assembléia. 

Art. 1.073. A reunião ou a assembléia podem também 
ser convocadas: 

I - por sócio, quando os administradores retardarem a 
convocação, por mais de sessenta dias, nos casos pre- 
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vistos em lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 
um quinto do capital, quando não atendido, no prazo 
de oito dias, pedido de convocação fundamentado, 
com indicação das matérias a serem tratadas; 

II - pelo conselho fiscal, se houver, nos casos a que se 
refere o inciso V do art. 1.069. 

Art. 1.074. A assembléia dos sócios instala-se com a 
presença, em primeira convocação, de titulares de no 
mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, 
com qualquer número. 

§ 1 º O sócio pode ser representado na assembléia por 
outro sócio, ou por advogado, mediante outorga de 
mandato com especificação dos atos autorizados, de- 
vendo o instrumento ser levado a registro, juntamente 
com a ata. 

§ 2 º Nenhum sócio, por si ou na condição de man- 
datário, pode votar matéria que lhe diga respeito 
diretamente. 

Art. 1.075. A assembléia será presidida e secretariada 
por sócios escolhidos entre os presentes. 

§ 1 º Dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro 
de atas da assembléia, ata assinada pelos membros da 
mesa e por sócios participantes da reunião, quantos 
bastem à validade das deliberações, mas sem prejuízo 
dos que queiram assiná-la. 

§ 2 º Cópia da ata autenticada pelos administradores, 
ou pela mesa, será, nos vinte dias subseqüentes à reu- 
nião, apresentada ao Registro Público de Empresas 
Mercantis para arquivamento e averbação. 

§ 3º Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia au- 
tenticada da ata. 

Art. 1.076. Ressalvado o disposto no art. 1.061, as 
deliberações dos sócios serão tomadas (Redação dada 
pela Lei nº 13.792, de 2019) 

I - pelos votos correspondentes, no mínimo, a três 
quartos do capital social, nos casos previstos nos incisos 
V e VI do art. 1.071; 

II - pelos votos correspondentes a mais de metade do 
capital social, nos casos previstos nos incisos II, III, IV e 
VIII do art. 1.071; 

III - pela maioria de votos dos presentes, nos demais 
casos previstos na lei ou no contrato, se este não exigir 
maioria mais elevada. 

Art. 1.077. Quando houver modificação do contrato, 
fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por 
outra, terá o sócio que dissentiu o direito de retirar-se 
da sociedade, nos trinta dias subseqüentes à reunião, 

aplicando-se, no silêncio do contrato social antes vi- 
gente, o disposto no art. 1.031. 

Art. 1.078. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao 
menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes à 
ao término do exercício social, com o objetivo de: 

I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre 
o balanço patrimonial e o de resultado econômico; 

II - designar administradores, quando for o caso; 

III - tratar de qualquer outro assunto constante da 
ordem do dia. 

§ 1 º Até trinta dias antes da data marcada para a assem- 
bléia, os documentos referidos no inciso I deste artigo 
devem ser postos, por escrito, e com a prova do res- 
pectivo recebimento, à disposição dos sócios que não 
exerçam a administração. 

§ 2 º Instalada a assembléia, proceder-se-á à leitura dos 
documentos referidos no parágrafo antecedente, os 
quais serão submetidos, pelo presidente, a discussão e 
votação, nesta não podendo tomar parte os membros 
da administração e, se houver, os do conselho fiscal. 

§ 3º A aprovação, sem reserva, do balanço patrimonial 
e do de resultado econômico, salvo erro, dolo ou si- 
mulação, exonera de responsabilidade os membros da 
administração e, se houver, os do conselho fiscal. 

§ 4º Extingue-se em dois anos o direito de anular a 
aprovação a que se refere o parágrafo antecedente. 

Art. 1.079. Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos 
omissos no contrato, o estabelecido nesta Seção sobre 
a assembléia, obedecido o disposto no § 1 º do art. 
1.072. 

Art. 1.080. As deliberações infringentes do contrato ou 
da lei tornam ilimitada a responsabilidade dos que ex- 
pressamente as aprovaram. 

Art. 1.080-A. O sócio poderá participar e votar a dis- 
tância em reunião ou assembleia, nos termos do dis- 
posto na regulamentação do Departamento Nacional 
de Registro Empresarial e Integração da Secretaria Es- 
pecial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia. (Incluído pela Medida Pro- 
visória nº 931, de 2020) 

Seção VI 
Do Aumento e da Redução do Capital 

Art. 1.081. Ressalvado o disposto em lei especial, in- 
tegralizadas as quotas, pode ser o capital aumentado, 
com a correspondente modificação do contrato. 
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§ 1 º Até trinta dias após a deliberação, terão os sócios 
preferência para participar do aumento, na proporção 
das quotas de que sejam titulares. 

§ 2 º À cessão do direito de preferência, aplica-se o 
disposto no caput do art. 1.057. 

§ 3º Decorrido o prazo da preferência, e assumida 
pelos sócios, ou por terceiros, a totalidade do aumento, 
haverá reunião ou assembléia dos sócios, para que seja 
aprovada a modificação do contrato. 

Art. 1.082. Pode a sociedade reduzir o capital, me- 
diante a correspondente modificação do contrato: 

I - depois de integralizado, se houver perdas irreparáveis; 

II - se excessivo em relação ao objeto da sociedade. 

Art. 1.083. No caso do inciso I do artigo antecedente, 
a redução do capital será realizada com a diminuição 
proporcional do valor nominal das quotas, tornando-se 
efetiva a partir da averbação, no Registro Público de 
Empresas Mercantis, da ata da assembléia que a tenha 
aprovado. 

Art. 1.084. No caso do inciso II do art. 1.082, a re- 
dução do capital será feita restituindo-se parte do valor 
das quotas aos sócios, ou dispensando-se as prestações 
ainda devidas, com diminuição proporcional, em ambos 
os casos, do valor nominal das quotas. 

§ 1º No prazo de noventa dias, contado da data da 
publicação da ata da assembléia que aprovar a redução, 
o credor quirografário, por título líquido anterior a essa 
data, poderá opor-se ao deliberado. 

§ 2º A redução somente se tornará eficaz se, no prazo 
estabelecido no parágrafo antecedente, não for impug- 
nada, ou se provado o pagamento da dívida ou o depó- 
sito judicial do respectivo valor. 

§ 3º Satisfeitas as condições estabelecidas no parágrafo 
antecedente, proceder-se-á à averbação, no Registro 
Público de Empresas Mercantis, da ata que tenha apro- 
vado a redução. 

Seção VII 
Da Resolução da Sociedade em Relação 

a Sócios Minoritários 

Art. 1.085. Ressalvado o disposto no art. 1.030, quando 
a maioria dos sócios, representativa de mais da metade 
do capital social, entender que um ou mais sócios estão 
pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude 
de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da so- 
ciedade, mediante alteração do contrato social, desde 
que prevista neste a exclusão por justa causa. 

Parágrafo único. Ressalvado o caso em que haja apenas 
dois sócios na sociedade, a exclusão de um sócio so- 

mente poderá ser determinada em reunião ou assem- 
bleia especialmente convocada para esse fim, ciente o 
acusado em tempo hábil para permitir seu compare- 
cimento e o exercício do direito de defesa. (Redação 
dada pela Lei nº 13.792, de 2019) 

Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, 
aplicar-se-á o disposto nos arts. 1.031 e 1.032. 

Seção VIII 
Da Dissolução 

Art. 1.087. A sociedade dissolve-se, de pleno direito, 
por qualquer das causas previstas no art. 1.044. 

CAPÍTULO V 
Da Sociedade Anônima 

Seção Única 
Da Caracterização 

Art. 1.088. Na sociedade anônima ou companhia, o 
capital divide-se em ações, obrigando-se cada sócio ou 
acionista somente pelo preço de emissão das ações que 
subscrever ou adquirir. 

Art. 1.089. A sociedade anônima rege-se por lei espe- 
cial, aplicando-se-lhe, nos casos omissos, as disposições 
deste Código. 

CAPÍTULO VI 
Da Sociedade em Comandita por Ações 

Art. 1.090. A sociedade em comandita por ações tem 
o capital dividido em ações, regendo-se pelas normas 
relativas à sociedade anônima, sem prejuízo das modifi- 
cações constantes deste Capítulo, e opera sob firma ou 
denominação. 

Art. 1.091. Somente o acionista tem qualidade para ad- 
ministrar a sociedade e, como diretor, responde subsi- 
diária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. 

§ 1º Se houver mais de um diretor, serão solidariamente 
responsáveis, depois de esgotados os bens sociais. 

§ 2º Os diretores serão nomeados no ato constitutivo 
da sociedade, sem limitação de tempo, e somente po- 
derão ser destituídos por deliberação de acionistas que 
representem no mínimo dois terços do capital social. 

§ 3º O diretor destituído ou exonerado continua, du- 
rante dois anos, responsável pelas obrigações sociais 
contraídas sob sua administração. 

Art. 1.092. A assembléia geral não pode, sem o con- 
sentimento dos diretores, mudar o objeto essencial 
da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, au- 
mentar ou diminuir o capital social, criar debêntures, ou 
partes beneficiárias. 
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CAPÍTULO VII 
Da Sociedade Cooperativa 

Art. 1.093. A sociedade cooperativa reger-se-á pelo 
disposto no presente Capítulo, ressalvada a legislação 
especial. 

Art. 1.094. São características da sociedade cooperativa: 

I - variabilidade, ou dispensa do capital social; 

II - concurso de sócios em número mínimo necessário 
a compor a administração da sociedade, sem limitação 
de número máximo; 

III - limitação do valor da soma de quotas do capital 
social que cada sócio poderá tomar; 

IV - intransferibilidade das quotas do capital a terceiros 
estranhos à sociedade, ainda que por herança; 

V - quorum , para a assembléia geral funcionar e deli- 
berar, fundado no número de sócios presentes à reu- 
nião, e não no capital social representado; 

VI - direito de cada sócio a um só voto nas delibera- 
ções, tenha ou não capital a sociedade, e qualquer que 
seja o valor de sua participação; 

VII - distribuição dos resultados, proporcionalmente 
ao valor das operações efetuadas pelo sócio com a 
sociedade, podendo ser atribuído juro fixo ao capital 
realizado; 

VIII - indivisibilidade do fundo de reserva entre os só- 
cios, ainda que em caso de dissolução da sociedade. 

Art. 1.095. Na sociedade cooperativa, a responsabili- 
dade dos sócios pode ser limitada ou ilimitada. 

§ 1 º É limitada a responsabilidade na cooperativa em 
que o sócio responde somente pelo valor de suas 
quotas e pelo prejuízo verificado nas operações sociais, 
guardada a proporção de sua participação nas mesmas 
operações. 

§ 2 º É ilimitada a responsabilidade na cooperativa em 
que o sócio responde solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais. 

Art. 1.096. No que a lei for omissa, aplicam-se as dispo- 
sições referentes à sociedade simples, resguardadas as 
características estabelecidas no art. 1.094. 

CAPÍTULO VIII 
Das Sociedades Coligadas 

Art. 1.097. Consideram-se coligadas as sociedades que, 
em suas relações de capital, são controladas, filiadas, ou 
de simples participação, na forma dos artigos seguintes. 

Art. 1.098. É controlada: 

I - a sociedade de cujo capital outra sociedade possua 
a maioria dos votos nas deliberações dos quotistas ou 
da assembléia geral e o poder de eleger a maioria dos 
administradores; 

II - a sociedade cujo controle, referido no inciso 
an- tecedente, esteja em poder de outra, mediante 
ações ou quotas possuídas por sociedades ou 
sociedades por esta já controladas. 

Art. 1.099. Diz-se coligada ou filiada a sociedade de cujo 
capital outra sociedade participa com dez por cento ou 
mais, do capital da outra, sem controlá-la. 

Art. 1.100. É de simples participação a sociedade de 
cujo capital outra sociedade possua menos de dez por 
cento do capital com direito de voto. 

Art. 1.101. Salvo disposição especial de lei, a sociedade 
não pode participar de outra, que seja sua sócia, por 
montante superior, segundo o balanço, ao das próprias 
reservas, excluída a reserva legal. 

Parágrafo único. Aprovado o balanço em que se veri- 
fique ter sido excedido esse limite, a sociedade não po- 
derá exercer o direito de voto correspondente às ações 
ou quotas em excesso, as quais devem ser alienadas 
nos cento e oitenta dias seguintes àquela aprovação. 

CAPÍTULO IX 
Da Liquidação da Sociedade 

Art. 1.102. Dissolvida a sociedade e nomeado o liqui- 
dante na forma do disposto neste Livro, procede-se à 
sua liquidação, de conformidade com os preceitos deste 
Capítulo, ressalvado o disposto no ato constitutivo ou 
no instrumento da dissolução. 

Parágrafo único. O liquidante, que não seja adminis- 
trador da sociedade, investir-se-á nas funções, averbada 
a sua nomeação no registro próprio. 

Art. 1.103. Constituem deveres do liquidante: 

I - averbar e publicar a ata, sentença ou instrumento de 
dissolução da sociedade; 

II - arrecadar os bens, livros e documentos da socie- 
dade, onde quer que estejam; 

III - proceder, nos quinze dias seguintes ao da sua inves- 
tidura e com a assistência, sempre que possível, dos ad- 
ministradores, à elaboração do inventário e do balanço 
geral do ativo e do passivo; 

IV - ultimar os negócios da sociedade, realizar o ativo, 
pagar o passivo e partilhar o remanescente entre os só- 
cios ou acionistas; 
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V - exigir dos quotistas, quando insuficiente o ativo à 
solução do passivo, a integralização de suas quotas e, se 
for o caso, as quantias necessárias, nos limites da res- 
ponsabilidade de cada um e proporcionalmente à res- 
pectiva participação nas perdas, repartindo-se, entre os 
sócios solventes e na mesma proporção, o devido pelo 
insolvente; 

VI - convocar assembléia dos quotistas, cada seis meses, 
para apresentar relatório e balanço do estado da liqui- 
dação, prestando conta dos atos praticados durante o 
semestre, ou sempre que necessário; 

VII - confessar a falência da sociedade e pedir concor- 
data, de acordo com as formalidades prescritas para o 
tipo de sociedade liquidanda; 

VIII - finda a liquidação, apresentar aos sócios o relatório 
da liquidação e as suas contas finais; 

IX - averbar a ata da reunião ou da assembléia, ou o 
instrumento firmado pelos sócios, que considerar en- 
cerrada a liquidação. 

Parágrafo único. Em todos os atos, documentos ou pu- 
blicações, o liquidante empregará a firma ou denomi- 
nação social sempre seguida da cláusula “em liquidação” 
e de sua assinatura individual, com a declaração de sua 
qualidade. 

Art. 1.104. As obrigações e a responsabilidade do liqui- 
dante regem-se pelos preceitos peculiares às dos admi- 
nistradores da sociedade liquidanda. 

Art. 1.105. Compete ao liquidante representar a so- 
ciedade e praticar todos os atos necessários à sua liqui- 
dação, inclusive alienar bens móveis ou imóveis, tran- 
sigir, receber e dar quitação. 

Parágrafo único. Sem estar expressamente autorizado 
pelo contrato social, ou pelo voto da maioria dos só- 
cios, não pode o liquidante gravar de ônus reais os 
móveis e imóveis, contrair empréstimos, salvo quando 
indispensáveis ao pagamento de obrigações inadiáveis, 
nem prosseguir, embora para facilitar a liquidação, na 
atividade social. 

Art. 1.106. Respeitados os direitos dos credores pre- 
ferenciais, pagará o liquidante as dívidas sociais propor- 
cionalmente, sem distinção entre vencidas e vincendas, 
mas, em relação a estas, com desconto. 

Parágrafo único. Se o ativo for superior ao passivo, 
pode o liquidante, sob sua responsabilidade pessoal, 
pagar integralmente as dívidas vencidas. 

Art. 1.107. Os sócios podem resolver, por maioria de 
votos, antes de ultimada a liquidação, mas depois de 
pagos os credores, que o liquidante faça rateios por an- 

tecipação da partilha, à medida em que se apurem os 
haveres sociais. 

Art. 1.108. Pago o passivo e partilhado o remanes- 
cente, convocará o liquidante assembléia dos sócios 
para a prestação final de contas. 

Art. 1.109. Aprovadas as contas, encerra-se a liqui- 
dação, e a sociedade se extingue, ao ser averbada no 
registro próprio a ata da assembléia. 

Parágrafo único. O dissidente tem o prazo de trinta dias, 
a contar da publicação da ata, devidamente averbada, 
para promover a ação que couber. 

Art. 1.110. Encerrada a liquidação, o credor não satis- 
feito só terá direito a exigir dos sócios, individualmente, 
o pagamento do seu crédito, até o limite da soma por 
eles recebida em partilha, e a propor contra o liquidante 
ação de perdas e danos. 

Art. 1.111. No caso de liquidação judicial, será obser- 
vado o disposto na lei processual. 

Art. 1.112. No curso de liquidação judicial, o juiz con- 
vocará, se necessário, reunião ou assembléia para de- 
liberar sobre os interesses da liquidação, e as presidirá, 
resolvendo sumariamente as questões suscitadas. 

Parágrafo único. As atas das assembléias serão, em 
cópia autêntica, apensadas ao processo judicial. 

CAPÍTULO X 
Da Transformação, da Incorporação, da 

Fusão e da Cisão das Sociedades 

Art. 1.113. O ato de transformação independe de dis- 
solução ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos 
preceitos reguladores da constituição e inscrição pró- 
prios do tipo em que vai converter-se. 

Art. 1.114. A transformação depende do consen- 
timento de todos os sócios, salvo se prevista no ato 
constitutivo, caso em que o dissidente poderá retirar-se 
da sociedade, aplicando-se, no silêncio do estatuto ou 
do contrato social, o disposto no art. 1.031. 

Art. 1.115. A transformação não modificará nem pre- 
judicará, em qualquer caso, os direitos dos credores. 

Parágrafo único. A falência da sociedade transformada 
somente produzirá efeitos em relação aos sócios que, 
no tipo anterior, a eles estariam sujeitos, se o pedirem 
os titulares de créditos anteriores à transformação, e 
somente a estes beneficiará. 

Art. 1.116. Na incorporação, uma ou várias sociedades 
são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos 
os direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na 
forma estabelecida para os respectivos tipos. 
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Art. 1.117. A deliberação dos sócios da sociedade in- 
corporada deverá aprovar as bases da operação e o 
projeto de reforma do ato constitutivo. 

§ 1 º A sociedade que houver de ser incorporada to- 
mará conhecimento desse ato, e, se o aprovar, autori- 
zará os administradores a praticar o necessário à incor- 
poração, inclusive a subscrição em bens pelo valor da 
diferença que se verificar entre o ativo e o passivo. 

§ 2 º A deliberação dos sócios da sociedade incorpo- 
radora compreenderá a nomeação dos peritos para a 
avaliação do patrimônio líquido da sociedade, que tenha 
de ser incorporada. 

Art. 1.118. Aprovados os atos da incorporação, a incor- 
poradora declarará extinta a incorporada, e promoverá 
a respectiva averbação no registro próprio. 

Art. 1.119. A fusão determina a extinção das sociedades 
que se unem, para formar sociedade nova, que a elas 
sucederá nos direitos e obrigações. 

Art. 1.120. A fusão será decidida, na forma estabelecida 
para os respectivos tipos, pelas sociedades que pre- 
tendam unir-se. 

§ 1 º Em reunião ou assembléia dos sócios de cada so- 
ciedade, deliberada a fusão e aprovado o projeto do ato 
constitutivo da nova sociedade, bem como o plano de 
distribuição do capital social, serão nomeados os peritos 
para a avaliação do patrimônio da sociedade. 

§ 2 º Apresentados os laudos, os administradores con- 
vocarão reunião ou assembléia dos sócios para tomar 
conhecimento deles, decidindo sobre a constituição 
definitiva da nova sociedade. 

§ 3º É vedado aos sócios votar o laudo de avaliação do 
patrimônio da sociedade de que façam parte. 

Art. 1.121. Constituída a nova sociedade, aos adminis- 
tradores incumbe fazer inscrever, no registro próprio 
da sede, os atos relativos à fusão. 

Art. 1.122. Até noventa dias após publicados os atos re- 
lativos à incorporação, fusão ou cisão, o credor anterior, 
por ela prejudicado, poderá promover judicialmente a 
anulação deles. 

§ 1 º A consignação em pagamento prejudicará a anu- 
lação pleiteada. 

§ 2 º Sendo ilíquida a dívida, a sociedade poderá ga- 
rantir-lhe a execução, suspendendo-se o processo de 
anulação. 

§ 3º Ocorrendo, no prazo deste artigo, a falência da 
sociedade incorporadora, da sociedade nova ou da 
cindida, qualquer credor anterior terá direito a pedir a 

separação dos patrimônios, para o fim de serem os cré- 
ditos pagos pelos bens das respectivas massas. 

CAPÍTULO XI 
Da Sociedade Dependente de 

Autorização 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 1.123. A sociedade que dependa de autorização 
do Poder Executivo para funcionar reger-se-á por este 
título, sem prejuízo do disposto em lei especial. 

Parágrafo único. A competência para a autorização será 
sempre do Poder Executivo federal. 

Art. 1.124. Na falta de prazo estipulado em lei ou em 
ato do poder público, será considerada caduca a autori- 
zação se a sociedade não entrar em funcionamento nos 
doze meses seguintes à respectiva publicação. 

Art. 1.125. Ao Poder Executivo é facultado, a qualquer 
tempo, cassar a autorização concedida a sociedade na- 
cional ou estrangeira que infringir disposição de ordem 
pública ou praticar atos contrários aos fins declarados 
no seu estatuto. 

Seção II 
Da Sociedade Nacional 

Art. 1.126. É nacional a sociedade organizada de con- 
formidade com a lei brasileira e que tenha no País a 
sede de sua administração. 

Parágrafo único. Quando a lei exigir que todos ou alguns 
sócios sejam brasileiros, as ações da sociedade anônima 
revestirão, no silêncio da lei, a forma nominativa. Qual- 
quer que seja o tipo da sociedade, na sua sede ficará ar- 
quivada cópia autêntica do documento comprobatório 
da nacionalidade dos sócios. 

Art. 1.127. Não haverá mudança de nacionalidade de 
sociedade brasileira sem o consentimento unânime dos 
sócios ou acionistas. 

Art. 1.128. O requerimento de autorização de socie- 
dade nacional deve ser acompanhado de cópia do con- 
trato, assinada por todos os sócios, ou, tratando-se de 
sociedade anônima, de cópia, autenticada pelos funda- 
dores, dos documentos exigidos pela lei especial. 

Parágrafo único. Se a sociedade tiver sido constituída 
por escritura pública, bastará juntar-se ao requerimento 
a respectiva certidão. 

Art. 1.129. Ao Poder Executivo é facultado exigir que 
se procedam a alterações ou aditamento no contrato 
ou no estatuto, devendo os sócios, ou, tratando-se de 
sociedade anônima, os fundadores, cumprir as formali- 
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dades legais para revisão dos atos constitutivos, e juntar 
ao processo prova regular. 

Art. 1.130. Ao Poder Executivo é facultado recusar a 
autorização, se a sociedade não atender às condições 
econômicas, financeiras ou jurídicas especificadas em 
lei. 

Art. 1.131. Expedido o decreto de autorização, cum- 
prirá à sociedade publicar os atos referidos nos arts. 
1.128 e 1.129, em trinta dias, no órgão oficial da União, 
cujo exemplar representará prova para inscrição, no re- 
gistro próprio, dos atos constitutivos da sociedade. 

Parágrafo único. A sociedade promoverá, também no 
órgão oficial da União e no prazo de trinta dias, a publi- 
cação do termo de inscrição. 

Art. 1.132. As sociedades anônimas nacionais, que de- 
pendam de autorização do Poder Executivo para fun- 
cionar, não se constituirão sem obtê-la, quando seus 
fundadores pretenderem recorrer a subscrição pública 
para a formação do capital. 

§ 1 º Os fundadores deverão juntar ao requerimento 
cópias autênticas do projeto do estatuto e do prospecto. 

§ 2 º Obtida a autorização e constituída a sociedade, 
proceder-se-á à inscrição dos seus atos constitutivos. 

Art. 1.133. Dependem de aprovação as modificações 
do contrato ou do estatuto de sociedade sujeita a au- 
torização do Poder Executivo, salvo se decorrerem de 
aumento do capital social, em virtude de utilização de 
reservas ou reavaliação do ativo. 

Seção III 
Da Sociedade Estrangeira 

Art. 1.134. A sociedade estrangeira, qualquer que seja 
o seu objeto, não pode, sem autorização do Poder 
Executivo, funcionar no País, ainda que por estabele- 
cimentos subordinados, podendo, todavia, ressalvados 
os casos expressos em lei, ser acionista de sociedade 
anônima brasileira. 

§ 1 º Ao requerimento de autorização devem juntar-se: 

I - prova de se achar a sociedade constituída conforme 
a lei de seu país; 

II - inteiro teor do contrato ou do estatuto; 

III - relação dos membros de todos os órgãos da ad- 
ministração da sociedade, com nome, nacionalidade, 
profissão, domicílio e, salvo quanto a ações ao por- 
tador, o valor da participação de cada um no capital da 
sociedade; 

IV - cópia do ato que autorizou o funcionamento no 
Brasil e fixou o capital destinado às operações no terri- 
tório nacional; 

V - prova de nomeação do representante no Brasil, 
com poderes expressos para aceitar as condições exi- 
gidas para a autorização; 

VI - último balanço. 

§ 2 º Os documentos serão autenticados, de confor- 
midade com a lei nacional da sociedade requerente, 
legalizados no consulado brasileiro da respectiva sede e 
acompanhados de tradução em vernáculo. 

Art. 1.135. É facultado ao Poder Executivo, para con- 
ceder a autorização, estabelecer condições conve- 
nientes à defesa dos interesses nacionais. 

Parágrafo único. Aceitas as condições, expedirá o Poder 
Executivo decreto de autorização, do qual constará o 
montante de capital destinado às operações no País, 
cabendo à sociedade promover a publicação dos atos 
referidos no art. 1.131 e no § 1 º do art. 1.134. 

Art. 1.136. A sociedade autorizada não pode iniciar sua 
atividade antes de inscrita no registro próprio do lugar 
em que se deva estabelecer. 

§ 1 º O requerimento de inscrição será instruído com 
exemplar da publicação exigida no parágrafo único do 
artigo antecedente, acompanhado de documento do 
depósito em dinheiro, em estabelecimento bancário 
oficial, do capital ali mencionado. 

§ 2 º Arquivados esses documentos, a inscrição será 
feita por termo em livro especial para as sociedades es- 
trangeiras, com número de ordem contínuo para todas 
as sociedades inscritas; no termo constarão: 

I - nome, objeto, duração e sede da sociedade no 
estrangeiro; 

II - lugar da sucursal, filial ou agência, no País; 

III - data e número do decreto de autorização; 

IV - capital destinado às operações no País; 

V - individuação do seu representante permanente. 

§ 3º Inscrita a sociedade, promover-se-á a publicação 
determinada no parágrafo único do art. 1.131. 

Art. 1.137. A sociedade estrangeira autorizada a fun- 
cionar ficará sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, 
quanto aos atos ou operações praticados no Brasil. 

Parágrafo único. A sociedade estrangeira funcionará no 
território nacional com o nome que tiver em seu país 
de origem, podendo acrescentar as palavras “do Brasil” 
ou “para o Brasil”. 
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Art. 1.138. A sociedade estrangeira autorizada a fun- 
cionar é obrigada a ter, permanentemente, represen- 
tante no Brasil, com poderes para resolver quaisquer 
questões e receber citação judicial pela sociedade. 

Parágrafo único. O representante somente pode agir 
perante terceiros depois de arquivado e averbado o 
instrumento de sua nomeação. 

Art. 1.139. Qualquer modificação no contrato ou no 
estatuto dependerá da aprovação do Poder Executivo, 
para produzir efeitos no território nacional. 

Art. 1.140. A sociedade estrangeira deve, sob pena de 
lhe ser cassada a autorização, reproduzir no órgão ofi- 
cial da União, e do Estado, se for o caso, as publicações 
que, segundo a sua lei nacional, seja obrigada a fazer 
relativamente ao balanço patrimonial e ao de resultado 
econômico, bem como aos atos de sua administração. 

Parágrafo único. Sob pena, também, de lhe ser cassada 
a autorização, a sociedade estrangeira deverá publicar 
o balanço patrimonial e o de resultado econômico das 
sucursais, filiais ou agências existentes no País. 

Art. 1.141. Mediante autorização do Poder Executivo, a 
sociedade estrangeira admitida a funcionar no País pode 
nacionalizar-se, transferindo sua sede para o Brasil. 

§ 1 º Para o fim previsto neste artigo, deverá a socie- 
dade, por seus representantes, oferecer, com o reque- 
rimento, os documentos exigidos no art. 1.134, e ainda 
a prova da realização do capital, pela forma declarada 
no contrato, ou no estatuto, e do ato em que foi deli- 
berada a nacionalização. 

§ 2 º O Poder Executivo poderá impor as condições que 
julgar convenientes à defesa dos interesses nacionais. 

§ 3º Aceitas as condições pelo representante, proce- 
der-se-á, após a expedição do decreto de autorização, 
à inscrição da sociedade e publicação do respectivo 
termo. 

TÍTULO III 
Do Estabelecimento 

CAPÍTULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo com- 
plexo de bens organizado, para exercício da empresa, 
por empresário, ou por sociedade empresária. 

Art. 1.143. Pode o estabelecimento ser objeto unitário 
de direitos e de negócios jurídicos, translativos ou cons- 
titutivos, que sejam compatíveis com a sua natureza. 

Art. 1.144. O contrato que tenha por objeto a alie- 
nação, o usufruto ou arrendamento do estabeleci- 
mento, só produzirá efeitos quanto a terceiros depois 

de averbado à margem da inscrição do empresário, ou 
da sociedade empresária, no Registro Público de Em- 
presas Mercantis, e de publicado na imprensa oficial. 

Art. 1.145. Se ao alienante não restarem bens sufi- 
cientes para solver o seu passivo, a eficácia da alie- 
nação do estabelecimento depende do pagamento de 
todos os credores, ou do consentimento destes, de 
modo expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua 
notificação. 

Art. 1.146. O adquirente do estabelecimento responde 
pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, 
desde que regularmente contabilizados, continuando o 
devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo 
de um ano, a partir, quanto aos créditos vencidos, da pu- 
blicação, e, quanto aos outros, da data do vencimento. 

Art. 1.147. Não havendo autorização expressa, o 
alienante do estabelecimento não pode fazer concor- 
rência ao adquirente, nos cinco anos subseqüentes à 
transferência. 

Parágrafo único. No caso de arrendamento ou usufruto 
do estabelecimento, a proibição prevista neste artigo 
persistirá durante o prazo do contrato. 

Art. 1.148. Salvo disposição em contrário, a transfe- 
rência importa a sub-rogação do adquirente nos con- 
tratos estipulados para exploração do estabelecimento, 
se não tiverem caráter pessoal, podendo os terceiros 
rescindir o contrato em noventa dias a contar da pu- 
blicação da transferência, se ocorrer justa causa, ressal- 
vada, neste caso, a responsabilidade do alienante. 

Art. 1.149. A cessão dos créditos referentes ao estabe- 
lecimento transferido produzirá efeito em relação aos 
respectivos devedores, desde o momento da publi- 
cação da transferência, mas o devedor ficará exonerado 
se de boa-fé pagar ao cedente. 

TÍTULO IV 
Dos Institutos Complementares 

CAPÍTULO I 
Do Registro 

Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária 
vinculam-se ao Registro Público de Empresas Mercantis 
a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples 
ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o qual deverá 
obedecer às normas fixadas para aquele registro, se a 
sociedade simples adotar um dos tipos de sociedade 
empresária. 

Art. 1.151. O registro dos atos sujeitos à formalidade 
exigida no artigo antecedente será requerido pela 
pessoa obrigada em lei, e, no caso de omissão ou de- 
mora, pelo sócio ou qualquer interessado. 
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§ 1 º Os documentos necessários ao registro deverão 
ser apresentados no prazo de trinta dias, contado da 
lavratura dos atos respectivos. 

§ 2 º Requerido além do prazo previsto neste artigo, 
o registro somente produzirá efeito a partir da data de 
sua concessão. 

§ 3º As pessoas obrigadas a requerer o registro res- 
ponderão por perdas e danos, em caso de omissão ou 
demora. 

Art. 1.152. Cabe ao órgão incumbido do registro ve- 
rificar a regularidade das publicações determinadas em 
lei, de acordo com o disposto nos parágrafos deste 
artigo. 

§ 1 º Salvo exceção expressa, as publicações ordenadas 
neste Livro serão feitas no órgão oficial da União ou do 
Estado, conforme o local da sede do empresário ou da 
sociedade, e em jornal de grande circulação. 

§ 2 º As publicações das sociedades estrangeiras serão 
feitas nos órgãos oficiais da União e do Estado onde 
tiverem sucursais, filiais ou agências. 

§ 3º O anúncio de convocação da assembléia de sócios 
será publicado por três vezes, ao menos, devendo me- 
diar, entre a data da primeira inserção e a da realização 
da assembléia, o prazo mínimo de oito dias, para a pri- 
meira convocação, e de cinco dias, para as posteriores. 

Art. 1.153. Cumpre à autoridade competente, antes de 
efetivar o registro, verificar a autenticidade e a legitimi- 
dade do signatário do requerimento, bem como fisca- 
lizar a observância das prescrições legais concernentes 
ao ato ou aos documentos apresentados. 

Parágrafo único. Das irregularidades encontradas deve 
ser notificado o requerente, que, se for o caso, poderá 
saná-las, obedecendo às formalidades da lei. 

Art. 1.154. O ato sujeito a registro, ressalvadas disposi- 
ções especiais da lei, não pode, antes do cumprimento 
das respectivas formalidades, ser oposto a terceiro, 
salvo prova de que este o conhecia. 

Parágrafo único. O terceiro não pode alegar ignorância, 
desde que cumpridas as referidas formalidades. 

CAPÍTULO II 
DO NOME EMPRESARIAL 

Art. 1.155. Considera-se nome empresarial a firma ou 
a denominação adotada, de conformidade com este 
Capítulo, para o exercício de empresa. 

Parágrafo único. Equipara-se ao nome empresarial, para 
os efeitos da proteção da lei, a denominação das socie- 
dades simples, associações e fundações. 

Art. 1.156. O empresário opera sob firma constituída 
por seu nome, completo ou abreviado, aditando-lhe, 
se quiser, designação mais precisa da sua pessoa ou do 
gênero de atividade. 

Art. 1.157. A sociedade em que houver sócios de res- 
ponsabilidade ilimitada operará sob firma, na qual so- 
mente os nomes daqueles poderão figurar, bastando 
para formá-la aditar ao nome de um deles a expressão 
“e companhia” ou sua abreviatura. 

Parágrafo único. Ficam solidária e ilimitadamente res- 
ponsáveis pelas obrigações contraídas sob a firma social 
aqueles que, por seus nomes, figurarem na firma da so- 
ciedade de que trata este artigo. 

Art. 1.158. Pode a sociedade limitada adotar firma ou 
denominação, integradas pela palavra final “limitada” ou 
a sua abreviatura. 

§ 1 º A firma será composta com o nome de um ou 
mais sócios, desde que pessoas físicas, de modo indica- 
tivo da relação social. 

§ 2 º A denominação deve designar o objeto da socie- 
dade, sendo permitido nela figurar o nome de um ou 
mais sócios. 

§ 3º A omissão da palavra “limitada” determina a res- 
ponsabilidade solidária e ilimitada dos administradores 
que assim empregarem a firma ou a denominação da 
sociedade. 

Art. 1.159. A sociedade cooperativa funciona sob de- 
nominação integrada pelo vocábulo “cooperativa”. 

Art. 1.160. A sociedade anônima opera sob denomi- 
nação designativa do objeto social, integrada pelas ex- 
pressões “sociedade anônima” ou “companhia”, por 
extenso ou abreviadamente. 

Parágrafo único. Pode constar da denominação o nome 
do fundador, acionista, ou pessoa que haja concorrido 
para o bom êxito da formação da empresa. 

Art. 1.161. A sociedade em comandita por ações pode, 
em lugar de firma, adotar denominação designativa do 
objeto social, aditada da expressão “comandita por 
ações”. 

Art. 1.162. A sociedade em conta de participação não 
pode ter firma ou denominação. 

Art. 1.163. O nome de empresário deve distinguir-se 
de qualquer outro já inscrito no mesmo registro. 

Parágrafo único. Se o empresário tiver nome idêntico 
ao de outros já inscritos, deverá acrescentar designação 
que o distinga. 
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Art. 1.164. O nome empresarial não pode ser objeto 
de alienação. 

Parágrafo único. O adquirente de estabelecimento, por 
ato entre vivos, pode, se o contrato o permitir, usar o 
nome do alienante, precedido do seu próprio, com a 
qualificação de sucessor. 

Art. 1.165. O nome de sócio que vier a falecer, for ex- 
cluído ou se retirar, não pode ser conservado na firma 
social. 

Art. 1.166. A inscrição do empresário, ou dos atos 
constitutivos das pessoas jurídicas, ou as respectivas 
averbações, no registro próprio, asseguram o uso ex- 
clusivo do nome nos limites do respectivo Estado. 

Parágrafo único. O uso previsto neste artigo estender- 
-se-á a todo o território nacional, se registrado na forma 
da lei especial. 

Art. 1.167. Cabe ao prejudicado, a qualquer tempo, 
ação para anular a inscrição do nome empresarial feita 
com violação da lei ou do contrato. 

Art. 1.168. A inscrição do nome empresarial será cance- 
lada, a requerimento de qualquer interessado, quando 
cessar o exercício da atividade para que foi adotado, 
ou quando ultimar-se a liquidação da sociedade que o 
inscreveu. 

CAPÍTULO III 
Dos Prepostos 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 1.169. O preposto não pode, sem autorização es- 
crita, fazer-se substituir no desempenho da preposição, 
sob pena de responder pessoalmente pelos atos do 
substituto e pelas obrigações por ele contraídas. 

Art. 1.170. O preposto, salvo autorização expressa, 
não pode negociar por conta própria ou de terceiro, 
nem participar, embora indiretamente, de operação do 
mesmo gênero da que lhe foi cometida, sob pena de 
responder por perdas e danos e de serem retidos pelo 
preponente os lucros da operação. 

Art. 1.171. Considera-se perfeita a entrega de papéis, 
bens ou valores ao preposto, encarregado pelo prepo- 
nente, se os recebeu sem protesto, salvo nos casos em 
que haja prazo para reclamação. 

Seção II 
Do Gerente 

Art. 1.172. Considera-se gerente o preposto perma- 
nente no exercício da empresa, na sede desta, ou em 
sucursal, filial ou agência. 

Art. 1.173. Quando a lei não exigir poderes especiais, 
considera-se o gerente autorizado a praticar todos 
os atos necessários ao exercício dos poderes que lhe 
foram outorgados. 

Parágrafo único. Na falta de estipulação diversa, con- 
sideram-se solidários os poderes conferidos a dois ou 
mais gerentes. 

Art. 1.174. As limitações contidas na outorga de po- 
deres, para serem opostas a terceiros, dependem do 
arquivamento e averbação do instrumento no Registro 
Público de Empresas Mercantis, salvo se provado serem 
conhecidas da pessoa que tratou com o gerente. 

Parágrafo único. Para o mesmo efeito e com idêntica 
ressalva, deve a modificação ou revogação do mandato 
ser arquivada e averbada no Registro Público de Em- 
presas Mercantis. 

Art. 1.175. O preponente responde com o gerente 
pelos atos que este pratique em seu próprio nome, 
mas à conta daquele. 

Art. 1.176. O gerente pode estar em juízo em nome 
do preponente, pelas obrigações resultantes do exer- 
cício da sua função. 

Seção III 
Do Contabilista e outros Auxiliares 

Art. 1.177. Os assentos lançados nos livros ou fichas do 
preponente, por qualquer dos prepostos encarregados 
de sua escrituração, produzem, salvo se houver proce- 
dido de má-fé, os mesmos efeitos como se o fossem 
por aquele. 

Parágrafo único. No exercício de suas funções, os pre- 
postos são pessoalmente responsáveis, perante os pre- 
ponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, 
solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos. 

Art. 1.178. Os preponentes são responsáveis pelos 
atos de quaisquer prepostos, praticados nos seus esta- 
belecimentos e relativos à atividade da empresa, ainda 
que não autorizados por escrito. 

Parágrafo único. Quando tais atos forem praticados fora 
do estabelecimento, somente obrigarão o preponente 
nos limites dos poderes conferidos por escrito, cujo 
instrumento pode ser suprido pela certidão ou cópia 
autêntica do seu teor. 

CAPÍTULO IV 
Da Escrituração 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são 
obrigados a seguir um sistema de contabilidade, meca- 
nizado ou não, com base na escrituração uniforme de 
seus livros, em correspondência com a documentação 
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respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimo- 
nial e o de resultado econômico. 

§ 1 º Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a es- 
pécie de livros ficam a critério dos interessados. 

§ 2 º É dispensado das exigências deste artigo o pe- 
queno empresário a que se refere o art. 970. 

Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é 
indispensável o Diário, que pode ser substituído por fi- 
chas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. 

Parágrafo único. A adoção de fichas não dispensa o uso 
de livro apropriado para o lançamento do balanço pa- 
trimonial e do de resultado econômico. 

Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros 
obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos 
em uso, devem ser autenticados no Registro Público de 
Empresas Mercantis. 

Parágrafo único. A autenticação não se fará sem que es- 
teja inscrito o empresário, ou a sociedade empresária, 
que poderá fazer autenticar livros não obrigatórios. 

Art. 1.182. Sem prejuízo do disposto no art. 1.174, a 
escrituração ficará sob a responsabilidade de contabi- 
lista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na 
localidade. 

Art. 1.183. A escrituração será feita em idioma e moeda 
corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cro- 
nológica de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, 
nem entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou trans- 
portes para as margens. 

Parágrafo único. É permitido o uso de código de nú- 
meros ou de abreviaturas, que constem de livro pró- 
prio, regularmente autenticado. 

Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individu- 
ação, clareza e caracterização do documento respec- 
tivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as 
operações relativas ao exercício da empresa. 

§ 1 º Admite-se a escrituração resumida do Diário, com 
totais que não excedam o período de trinta dias, relati- 
vamente a contas cujas operações sejam numerosas ou 
realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que 
utilizados livros auxiliares regularmente autenticados, 
para registro individualizado, e conservados os docu- 
mentos que permitam a sua perfeita verificação. 

§ 2 º Serão lançados no Diário o balanço patrimonial 
e o de resultado econômico, devendo ambos ser as- 
sinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente 
habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária. 

Art. 1.185. O empresário ou sociedade empresária que 
adotar o sistema de fichas de lançamentos poderá subs- 

tituir o livro Diário pelo livro Balancetes Diários e Ba- 
lanços, observadas as mesmas formalidades extrínsecas 
exigidas para aquele. 

Art. 1.186. O livro Balancetes Diários e Balanços será 
escriturado de modo que registre: 

I - a posição diária de cada uma das contas ou títulos 
contábeis, pelo respectivo saldo, em forma de balan- 
cetes diários; 

II - o balanço patrimonial e o de resultado econômico, 
no encerramento do exercício. 

Art. 1.187. Na coleta dos elementos para o inventário 
serão observados os critérios de avaliação a seguir 
determinados: 

I - os bens destinados à exploração da atividade serão 
avaliados pelo custo de aquisição, devendo, na avaliação 
dos que se desgastam ou depreciam com o uso, pela 
ação do tempo ou outros fatores, atender-se à desva- 
lorização respectiva, criando-se fundos de amortização 
para assegurar-lhes a substituição ou a conservação do 
valor; 

II - os valores mobiliários, matéria-prima, bens desti- 
nados à alienação, ou que constituem produtos ou ar- 
tigos da indústria ou comércio da empresa, podem ser 
estimados pelo custo de aquisição ou de fabricação, ou 
pelo preço corrente, sempre que este for inferior ao 
preço de custo, e quando o preço corrente ou venal 
estiver acima do valor do custo de aquisição, ou fabri- 
cação, e os bens forem avaliados pelo preço corrente, a 
diferença entre este e o preço de custo não será levada 
em conta para a distribuição de lucros, nem para as per- 
centagens referentes a fundos de reserva; 

III - o valor das ações e dos títulos de renda fixa pode ser 
determinado com base na respectiva cotação da Bolsa 
de Valores; os não cotados e as participações não acio- 
nárias serão considerados pelo seu valor de aquisição; 

IV - os créditos serão considerados de conformidade 
com o presumível valor de realização, não se levando 
em conta os prescritos ou de difícil liqüidação, salvo se 
houver, quanto aos últimos, previsão equivalente. 

Parágrafo único. Entre os valores do ativo podem figurar, 
desde que se preceda, anualmente, à sua amortização: 

I - as despesas de instalação da sociedade, até o limite 
correspondente a dez por cento do capital social; 

II - os juros pagos aos acionistas da sociedade anônima, 
no período antecedente ao início das operações sociais, 
à taxa não superior a doze por cento ao ano, fixada no 
estatuto; 
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III - a quantia efetivamente paga a título de aviamento 
de estabelecimento adquirido pelo empresário ou 
sociedade. 

Art. 1.188. O balanço patrimonial deverá exprimir, com 
fidelidade e clareza, a situação real da empresa e, aten- 
didas as peculiaridades desta, bem como as disposições 
das leis especiais, indicará, distintamente, o ativo e o 
passivo. 

Parágrafo único. Lei especial disporá sobre as informa- 
ções que acompanharão o balanço patrimonial, em 
caso de sociedades coligadas. 

Art. 1.189. O balanço de resultado econômico, ou de- 
monstração da conta de lucros e perdas, acompanhará 
o balanço patrimonial e dele constarão crédito e débito, 
na forma da lei especial. 

Art. 1.190. Ressalvados os casos previstos em lei, ne- 
nhuma autoridade, juiz ou tribunal, sob qualquer pre- 
texto, poderá fazer ou ordenar diligência para verificar 
se o empresário ou a sociedade empresária observam, 
ou não, em seus livros e fichas, as formalidades pres- 
critas em lei. 

Art. 1.191. O juiz só poderá autorizar a exibição inte- 
gral dos livros e papéis de escrituração quando neces- 
sária para resolver questões relativas a sucessão, comu- 
nhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de 
outrem, ou em caso de falência. 

§ 1 º O juiz ou tribunal que conhecer de medida cau- 
telar ou de ação pode, a requerimento ou de ofício, 
ordenar que os livros de qualquer das partes, ou de 
ambas, sejam examinados na presença do empresário 
ou da sociedade empresária a que pertencerem, ou de 
pessoas por estes nomeadas, para deles se extrair o 
que interessar à questão. 

§ 2 º Achando-se os livros em outra jurisdição, nela se 
fará o exame, perante o respectivo juiz. 

Art. 1.192. Recusada a apresentação dos livros, nos 
casos do artigo antecedente, serão apreendidos judicial- 

sua atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou de- 
cadência no tocante aos atos neles consignados. 

Art. 1.195. As disposições deste Capítulo aplicam-se às 
sucursais, filiais ou agências, no Brasil, do empresário ou 
sociedade com sede em país estrangeiro. 

................................................................ 

SUBTÍTULO II 
Das Relações de Parentesco 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1.591. São parentes em linha reta as pessoas que 
estão umas para com as outras na relação de ascen- 
dentes e descendentes. 

Art. 1.592. São parentes em linha colateral ou trans- 
versal, até o quarto grau, as pessoas provenientes de 
um só tronco, sem descenderem uma da outra. 

Art. 1.593. O parentesco é natural ou civil, conforme 
resulte de consangüinidade ou outra origem. 

Art. 1.594. Contam-se, na linha reta, os graus de pa- 
rentesco pelo número de gerações, e, na colateral, 
também pelo número delas, subindo de um dos pa- 
rentes até ao ascendente comum, e descendo até en- 
contrar o outro parente. 

Art. 1.595. Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos 
parentes do outro pelo vínculo da afinidade. 

§ 1 º O parentesco por afinidade limita-se aos ascen- 
dentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou 
companheiro. 

§ 2 º Na linha reta, a afinidade não se extingue com a 
dissolução do casamento ou da união estável. 

 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO 
DE 2001 

mente e, no do seu § 1 º , ter-se-á como verdadeiro o    
alegado pela parte contrária para se provar pelos livros. 

Parágrafo único. A confissão resultante da recusa pode 
ser elidida por prova documental em contrário. 

Art. 1.193. As restrições estabelecidas neste Capítulo 
ao exame da escrituração, em parte ou por inteiro, não 
se aplicam às autoridades fazendárias, no exercício da 
fiscalização do pagamento de impostos, nos termos es- 
tritos das respectivas leis especiais. 

Art. 1.194. O empresário e a sociedade empresária são 
obrigados a conservar em boa guarda toda a escritu- 
ração, correspondência e mais papéis concernentes à 

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições fi- 
nanceiras e dá outras providências. 

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em 
suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os 
efeitos desta Lei Complementar: 

I - os bancos de qualquer espécie; 

II - distribuidoras de valores mobiliários; 
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III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários; 

IV - sociedades de crédito, financiamento e 
investimentos; 

V - sociedades de crédito imobiliário; 

VI - administradoras de cartões de crédito; 

VII - sociedades de arrendamento mercantil; 

VIII - administradoras de mercado de balcão organizado; 

IX - cooperativas de crédito; 

X - associações de poupança e empréstimo; 

XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros; 

XII - entidades de liquidação e compensação; 

XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de 
suas operações, assim venham a ser consideradas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, 
para os efeitos desta Lei Complementar, obedecerão 
às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas 
no § 1º. 

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo: 

I - a troca de informações entre instituições financeiras, 
para fins cadastrais, inclusive por intermédio de centrais 
de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil; 

II - o fornecimento de informações constantes de ca- 
dastro de emitentes de cheques sem provisão de 
fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de 
proteção ao crédito, observadas as normas baixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Cen- 
tral do Brasil; 

III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º 
do art. 11 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996; 

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da 
prática de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo 
o fornecimento de informações sobre operações que 
envolvam recursos provenientes de qualquer prática 
criminosa; 

V - a revelação de informações sigilosas com o consen- 
timento expresso dos interessados; 

VI - a prestação de informações nos termos e condi- 
ções estabelecidos nos artigos 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 
9 desta Lei Complementar. 

VII - o fornecimento de dados financeiros e de paga- 
mentos, relativos a operações de crédito e obrigações 
de pagamento adimplidas ou em andamento de pessoas 

naturais ou jurídicas, a gestores de bancos de dados, 
para formação de histórico de crédito, nos termos de 
lei específica. (Incluído pela Lei Complementar nº 166, 
de 2019) 

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando 
necessária para apuração de ocorrência de qualquer 
ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo 
judicial, e especialmente nos seguintes crimes: 

I - de terrorismo; 

II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou 
drogas afins; 

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou 
material destinado a sua produção; 

IV - de extorsão mediante seqüestro; 

V - contra o sistema financeiro nacional; 

VI - contra a Administração Pública; 

VII - contra a ordem tributária e a previdência social; 

VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, di- 
reitos e valores; 

IX - praticado por organização criminosa. 

Art. 2º O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central 
do Brasil, em relação às operações que realizar e às in- 
formações que obtiver no exercício de suas atribuições. 

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, 
aplicações e investimentos mantidos em instituições fi- 
nanceiras, não pode ser oposto ao Banco Central do 
Brasil: 

I - no desempenho de suas funções de fiscalização, 
compreendendo a apuração, a qualquer tempo, de 
ilícitos praticados por controladores, administradores, 
membros de conselhos estatutários, gerentes, manda- 
tários e prepostos de instituições financeiras; 

II - ao proceder a inquérito em instituição financeira 
submetida a regime especial. 

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se 
refere o inciso II do § 1º poderão examinar quaisquer 
documentos relativos a bens, direitos e obrigações das 
instituições financeiras, de seus controladores, adminis- 
tradores, membros de conselhos estatutários, gerentes, 
mandatários e prepostos, inclusive contas correntes e 
operações com outras instituições financeiras. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de 
Valores Mobiliários, quando se tratar de fiscalização 
de operações e serviços no mercado de valores mo- 
biliários, inclusive nas instituições financeiras que sejam 
companhias abertas. 
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§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Va- 
lores Mobiliários, em suas áreas de competência, po- 
derão firmar convênios: 

I - com outros órgãos públicos fiscalizadores de institui- 
ções financeiras, objetivando a realização de fiscalizações 
conjuntas, observadas as respectivas competências; 

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de 
outros países, objetivando: 

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições fi- 
nanceiras estrangeiras, em funcionamento no Brasil e 
de filiais e subsidiárias, no exterior, de instituições finan- 
ceiras brasileiras; 

b) a cooperação mútua e o intercâmbio de informações 
para a investigação de atividades ou operações que 
impliquem aplicação, negociação, ocultação ou trans- 
ferência de ativos financeiros e de valores mobiliários 
relacionados com a prática de condutas ilícitas. 

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Comple- 
mentar estende-se aos órgãos fiscalizadores mencio- 
nados no § 4º e a seus agentes. 

§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores 
Mobiliários e os demais órgãos de fiscalização, nas áreas 
de suas atribuições, fornecerão ao Conselho de Con- 
trole de Atividades Financeiras – COAF, de que trata 
o art. 14 da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, 
as informações cadastrais e de movimento de valores 
relativos às operações previstas no inciso I do art. 11 
da referida Lei. 

Art. 3º Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, 
pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas institui- 
ções financeiras as informações ordenadas pelo Poder 
Judiciário, preservado o seu caráter sigiloso mediante 
acesso restrito às partes, que delas não poderão ser- 
vir-se para fins estranhos à lide. 

§ 1º Dependem de prévia autorização do Poder Ju- 
diciário a prestação de informações e o fornecimento 
de documentos sigilosos solicitados por comissão de 
inquérito administrativo destinada a apurar responsa- 
bilidade de servidor público por infração praticada no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com 
as atribuições do cargo em que se encontre investido. 

§ 2º Nas hipóteses do § 1º, o requerimento de quebra 
de sigilo independe da existência de processo judicial 
em curso. 

§ 3º Além dos casos previstos neste artigo o Banco 
Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários 
fornecerão à Advocacia-Geral da União as informações 
e os documentos necessários à defesa da União nas 
ações em que seja parte. 

Art. 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários, nas áreas de suas atribuições, e as 
instituições financeiras fornecerão ao Poder Legislativo 
Federal as informações e os documentos sigilosos que, 
fundamentadamente, se fizerem necessários ao exer- 
cício de suas respectivas competências constitucionais 
e legais. 

§ 1º As comissões parlamentares de inquérito, no exer- 
cício de sua competência constitucional e legal de ampla 
investigação, obterão as informações e documentos si- 
gilosos de que necessitarem, diretamente das institui- 
ções financeiras, ou por intermédio do Banco Cen- 
tral do Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 2º As solicitações de que trata este artigo deverão ser 
previamente aprovadas pelo Plenário da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, ou do plenário de suas 
respectivas comissões parlamentares de inquérito. 

Art. 5º O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto 
à periodicidade e aos limites de valor, os critérios se- 
gundo os quais as instituições financeiras informarão 
à administração tributária da União, as operações fi- 
nanceiras efetuadas pelos usuários de seus serviços. 
(Regulamento) 

§ 1º Consideram-se operações financeiras, para os 
efeitos deste artigo: 

I - depósitos à vista e a prazo, inclusive em conta de 
poupança; 

II - pagamentos efetuados em moeda corrente ou em 
cheques; 

III - emissão de ordens de crédito ou documentos 
assemelhados; 

IV - resgates em contas de depósitos à vista ou a prazo, 
inclusive de poupança; 

V - contratos de mútuo; 

VI - descontos de duplicatas, notas promissórias e ou- 
tros títulos de crédito; 

VII - aquisições e vendas de títulos de renda fixa ou 
variável; 

VIII - aplicações em fundos de investimentos; 

IX - aquisições de moeda estrangeira; 

X - conversões de moeda estrangeira em moeda 
nacional; 

XI - transferências de moeda e outros valores para o 
exterior; 

XII - operações com ouro, ativo financeiro; 
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XIII - operações com cartão de crédito; 

XIV - operações de arrendamento mercantil; e 

XV - quaisquer outras operações de natureza seme- 
lhante que venham a ser autorizadas pelo Banco Cen- 
tral do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários ou outro 
órgão competente. 

§ 2º As informações transferidas na forma do caput 
deste artigo restringir-se-ão a informes relacionados 
com a identificação dos titulares das operações e os 
montantes globais mensalmente movimentados, ve- 
dada a inserção de qualquer elemento que permita 
identificar a sua origem ou a natureza dos gastos a partir 
deles efetuados. 

§ 3º Não se incluem entre as informações de que trata 
este artigo as operações financeiras efetuadas pelas ad- 
ministrações direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 4º Recebidas as informações de que trata este artigo, 
se detectados indícios de falhas, incorreções ou omis- 
sões, ou de cometimento de ilícito fiscal, a autoridade 
interessada poderá requisitar as informações e os do- 
cumentos de que necessitar, bem como realizar fiscali- 
zação ou auditoria para a adequada apuração dos fatos. 

§ 5º As informações a que refere este artigo serão con- 
servadas sob sigilo fiscal, na forma da legislação em vigor. 

Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- 
cípios somente poderão examinar documentos, livros 
e registros de instituições financeiras, inclusive os refe- 
rentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, 
quando houver processo administrativo instaurado ou 
procedimento fiscal em curso e tais exames sejam con- 
siderados indispensáveis pela autoridade administrativa 
competente. (Regulamento) 

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informa- 
ções e os documentos a que se refere este artigo serão 
conservados em sigilo, observada a legislação tributária. 

Art. 7º Sem prejuízo do disposto no § 3º do Art. 2º, a 
Comissão de Valores Mobiliários, instaurado inquérito 
administrativo, poderá solicitar à autoridade judiciária 
competente o levantamento do sigilo junto às institui- 
ções financeiras de informações e documentos relativos 
a bens, direitos e obrigações de pessoa física ou jurídica 
submetida ao seu poder disciplinar. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil e a Co- 
missão de Valores Mobiliários, manterão permanente 
intercâmbio de informações acerca dos resultados das 
inspeções que realizarem, dos inquéritos que instau- 
rarem e das penalidades que aplicarem, sempre que 

as informações forem necessárias ao desempenho de 
suas atividades. 

Art. 8º O cumprimento das exigências e formalidades 
previstas nos artigos 4o, 6o e 7o, será expressamente 
declarado pelas autoridades competentes nas solicita- 
ções dirigidas ao Banco Central do Brasil, à Comissão 
de Valores Mobiliários ou às instituições financeiras. 

Art. 9º Quando, no exercício de suas atribuições, o 
Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mo- 
biliários verificarem a ocorrência de crime definido em 
lei como de ação pública, ou indícios da prática de tais 
crimes, informarão ao Ministério Público, juntando à 
comunicação os documentos necessários à apuração 
ou comprovação dos fatos. 

§ 1º A comunicação de que trata este artigo será efe- 
tuada pelos Presidentes do Banco Central do Brasil e da 
Comissão de Valores Mobiliários, admitida delegação 
de competência, no prazo máximo de quinze dias, a 
contar do recebimento do processo, com manifestação 
dos respectivos serviços jurídicos. 

§ 2º Independentemente do disposto no caput deste 
artigo, o Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários comunicarão aos órgãos públicos 
competentes as irregularidades e os ilícitos administra- 
tivos de que tenham conhecimento, ou indícios de sua 
prática, anexando os documentos pertinentes. 

Art. 10. A quebra de sigilo, fora das hipóteses autori- 
zadas nesta Lei Complementar, constitui crime e sujeita 
os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro 
anos, e multa, aplicando-se, no que couber, o Código 
Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem 
omitir, retardar injustificadamente ou prestar falsa- 
mente as informações requeridas nos termos desta Lei 
Complementar. 

Art. 11. O servidor público que utilizar ou viabilizar a 
utilização de qualquer informação obtida em decor- 
rência da quebra de sigilo de que trata esta Lei Com- 
plementar responde pessoal e diretamente pelos danos 
decorrentes, sem prejuízo da responsabilidade objetiva 
da entidade pública, quando comprovado que o ser- 
vidor agiu de acordo com orientação oficial. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 
 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1997. 
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Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) . 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

CAPÍTULO I 

DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 

................................................................ 

Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no terri- 
tório brasileiro e a denominação de advogado são pri- 
vativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) , 

................................................................ 

Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado prati- 
cados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das 
sanções civis, penais e administrativas. 

................................................................ 

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados 
por advogado impedido - no âmbito do impedimento - 
suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade 
incompatível com a advocacia. 

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fa- 
zendo prova do mandato. 

§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem 
procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de 
quinze dias, prorrogável por igual período. 

§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advo- 
gado a praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo 
ou instância, salvo os que exijam poderes especiais. 

§ 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, 
durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia, 
a representar o mandante, salvo se for substituído antes 
do término desse prazo. 

................................................................ 

Art. 7º São direitos do advogado: 

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o terri- 
tório nacional; 

II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de tra- 
balho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de 
sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e te- 
lemática, desde que relativas ao exercício da advocacia; 
(Redação dada pela Lei nº 11.767, de 2008) ; 

III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reser- 
vadamente, mesmo sem procuração, quando estes 
se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabe- 

lecimentos civis ou militares, ainda que considerados 
incomunicáveis; 

IV - ter a presença de representante da OAB, quando 
preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da 
advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena 
de nulidade e, nos demais casos, a comunicação ex- 
pressa à seccional da OAB; 

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transi- 
tada em julgado, senão em sala de Estado Maior, com 
instalações e comodidades condignas, assim reconhe- 
cidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; 
(Vide ADIN 1.127-8) 

VI - ingressar livremente: 

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além 
dos cancelos que separam a parte reservada aos 
magistrados; 

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, 
cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de re- 
gistro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora 
da hora de expediente e independentemente da pre- 
sença de seus titulares; 

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione re- 
partição judicial ou outro serviço público onde o advo- 
gado deva praticar ato ou colher prova ou informação 
útil ao exercício da atividade profissional, dentro do ex- 
pediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se 
ache presente qualquer servidor ou empregado; 

d) em qualquer assembleia ou reunião de que parti- 
cipe ou possa participar o seu cliente, ou perante a qual 
este deva comparecer, desde que munido de poderes 
especiais; 

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de 
quaisquer locais indicados no inciso anterior, indepen- 
dentemente de licença; 

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e 
gabinetes de trabalho, independentemente de horário 
previamente marcado ou outra condição, observan- 
do-se a ordem de chegada; 

IX - sustentar oralmente as razões de qualquer recurso 
ou processo, nas sessões de julgamento, após o voto 
do relator, em instância judicial ou administrativa, pelo 
prazo de quinze minutos, salvo se prazo maior for con- 
cedido; (Vide ADIN 1.127-8) (Vide ADIN 1.105-7) 

X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou 
tribunal, mediante intervenção sumária, para esclarecer 
equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, docu- 
mentos ou afirmações que influam no julgamento, bem 
como para replicar acusação ou censura que lhe forem 
feitas; 
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XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante 
qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a inobser- 
vância de preceito de lei, regulamento ou regimento; 

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou 
órgão de deliberação coletiva da Administração Pública 
ou do Poder Legislativo; 

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judici- 
ário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, 
autos de processos findos ou em andamento, mesmo 
sem procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, 
assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar 
apontamentos; 

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por 
conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos 
de flagrante e de investigações de qualquer natureza, 
findos ou em andamento, ainda que conclusos à auto- 
ridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, 
em meio físico ou digital; (Redação dada pela Lei nº 
13.245, de 2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos 
de qualquer natureza, em cartório ou na repartição 
competente, ou retirá-los pelos prazos legais; 

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem 
procuração, pelo prazo de dez dias; 

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido 
no exercício da profissão ou em razão dela; 

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de 
advogado; 

XIX - recusar-se a depor como testemunha em pro- 
cesso no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre 
fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi ad- 
vogado, mesmo quando autorizado ou solicitado pelo 
constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo 
profissional; 

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguar- 
dando pregão para ato judicial, após trinta minutos do 
horário designado e ao qual ainda não tenha compa- 
recido a autoridade que deva presidir a ele, mediante 
comunicação protocolizada em juízo. 

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a 
apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta 
do respectivo interrogatório ou depoimento e, subse- 
quentemente, de todos os elementos investigatórios e 
probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou 
indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respec- 
tiva apuração:(Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

a) apresentar razões e quesitos; (Incluído pela Lei nº 
13.245, de 2016) 

b) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI: 

1) aos processos sob regime de segredo de justiça; 

2) quando existirem nos autos documentos originais 
de difícil restauração ou ocorrer circunstância relevante 
que justifique a permanência dos autos no cartório, se- 
cretaria ou repartição, reconhecida pela autoridade em 
despacho motivado, proferido de ofício, mediante re- 
presentação ou a requerimento da parte interessada; 

3) até o encerramento do processo, ao advogado que 
houver deixado de devolver os respectivos autos no 
prazo legal, e só o fizer depois de intimado. 

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não cons- 
tituindo injúria, difamação ou desacato puníveis qual- 
quer manifestação de sua parte, no exercício de sua 
atividade, em juízo ou fora dele, sem prejuízo das san- 
ções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que 
cometer. (Vide ADIN 1.127-8) 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em fla- 
grante, por motivo de exercício da profissão, em caso 
de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV 
deste artigo. 

................................................................ 

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: 

I - os servidores da administração direta, indireta e fun- 
dacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou 
à qual seja vinculada a entidade empregadora; 

II - os membros do Poder Legislativo, em seus dife- 
rentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de 
direito público, empresas públicas, sociedades de eco- 
nomia mista, fundações públicas, entidades paraestatais 
ou empresas concessionárias ou permissionárias de 
serviço público. 

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso 
I os docentes dos cursos jurídicos. 

 
 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1996 
 

 

 
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios. 

....................................................................... 

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação cri- 
minal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pú- 
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blica ou de seus servidores, de informação obtida em 
razão do ofício sobre a situação econômica ou finan- 
ceira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natu- 
reza e o estado de seus negócios ou atividades. (Todo 
o artigo com a redação dada pela Lei Complementar nº 
104, de 10/01/01, DOU de 11/01/01, pg. 1) 

§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos 
casos previstos no art. 199, os seguintes: 

I - requisição de autoridade judiciária no interesse da 
justiça; 

II - solicitações de autoridade administrativa no interesse 
da Administração Pública, desde que seja comprovada 
a instauração regular de processo administrativo, no 
órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de in- 
vestigar o sujeito passivo a que se refere a informação, 
por prática de infração administrativa. 

§ 2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito 
da Administração Pública, será realizado mediante pro- 
cesso regularmente instaurado, e a entrega será feita 
pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, 
que formalize a transferência e assegure a preservação 
do sigilo. 

...................................................................... 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

NORMAS 
REGULAMENTADORAS 



CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO • CGU   68   

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 8 DE AGOSTO 
DE 2019 

 

 
Define os procedimentos para apuração da responsabi- 
lidade administrativa de pessoas jurídicas de que trata a 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a serem ob- 
servados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 
federal. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA- 
-GERAL DA UNIÃO, no uso da atribuição que lhe con- 
fere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Consti- 
tuição Federal e o art. 52 do Decreto nº 8.420, de 18 
de março de 2015, considerando os incisos I, III, IV, XI 
e XIII do art. 1º do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 
03 de janeiro de 2019, e tendo em vista o disposto no 
§ 2º do art. 8º e no caput do art. 9º da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, resolve: 

Art. 1º No âmbito do Poder Executivo federal, a res- 
ponsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos à administração pública, nacional 
ou estrangeira, observará o disposto nesta Instrução 
Normativa, em consonância com o disposto na Lei nº 
12.846, de 2013, regulamentada por meio do Decreto 
nº 8.420, de 2015. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa se 
aplicam: 

I - aos órgãos integrantes da Administração Direta do 
Poder Executivo federal; e 

II - às autarquias, fundações, empresas públicas e socie- 
dades de economia mista compreendidas na Adminis- 
tração Indireta do Poder Executivo federal, ainda que se 
trate de empresa estatal que explore atividade econô- 
mica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços. 

Art. 3º Na ausência de regras procedimentais próprias 
previstas em legislação específica, as disposições desta 
Instrução Normativa também poderão ser utilizadas 
para apurar: 

I - infrações administrativas à Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, ou a outras normas de licitações e con- 
tratos da administração pública, ainda que os fatos a 
serem apurados sejam anteriores à vigência da Lei nº 
12.846, de 2013; e 

II - infrações administrativas que ensejem a responsa- 
bilização de pessoas jurídicas por comportamento ini- 
dôneo ou pela prática de fraude ou simulação junto à 
Administração Pública. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA PARA INSTAURAR, 
AVOCAR E JULGAR 

Art. 4º A competência para instaurar e julgar o Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR é da auto- 
ridade máxima de cada órgão ou entidade do Poder 
Executivo federal em face do qual foi praticado o ato 
lesivo, cabendo: 

I - ao respectivo Ministro de Estado, no caso de órgão 
integrante da Administração Direta; e 

II - ao respectivo Presidente, Diretor-Presidente, Dire- 
tor-Geral, Reitor ou autoridade equivalente, no caso de 
entidade compreendida na Administração Indireta. 

§ 1º A competência de que trata o caput será exer- 
cida de ofício ou mediante provocação e poderá ser 
delegada, vedada a subdelegação: (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 15, de 2020) 

a) à corregedoria ou, na inexistência desta, às unidades 
diretamente responsáveis pelas atividades de correição; 
ou (Redação dada pela Instrução Normativa nº 15, de 
2020) 

b) ao Secretário-Executivo do Ministério ou, no caso 
de órgão ou entidade compreendida na Administração 
Indireta, à autoridade equivalente. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 15, de 2020) 

§ 2º As empresas públicas e sociedades de economia 
mista poderão dispor em regulamento interno que a 
competência de que trata o caput será exercida de 
forma colegiada por órgão de sua estrutura societária, 
previsto em estatuto. 

Art. 5º A Controladoria-Geral da União - CGU tem 
competência: 

I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 

II - exclusiva para avocar PAR instaurado por outro 
órgão ou entidade do Poder Executivo federal para 
exame de sua regularidade ou para corrigir-lhe o an- 
damento, inclusive promovendo a aplicação da penali- 
dade administrativa cabível. 

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II poderá ser 
exercida, à critério da CGU, se presente uma ou mais 
das seguintes circunstâncias: 

I - caracterização de omissão da autoridade origina- 
riamente competente, que ocorrerá quando esta não 
tomar nenhuma ação tendente à apuração da infração 
no prazo de cento e oitenta dias a contar da ciência pela 
referida autoridade; 
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II - inexistência de condições objetivas para sua reali- 
zação no órgão ou entidade lesada; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica 
com o órgão ou entidade lesada; ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a 
mais de um órgão ou entidade do Poder Executivo 
federal. 

§ 2º O PAR avocado poderá ter continuidade a partir 
da fase em que se encontra, com aproveitamento de 
todas as provas já carreadas aos autos, podendo ser de- 
signada nova comissão. 

§ 3º Caracterizada a omissão prevista no inciso I do 
§ 1º, a CGU instaurará procedimento disciplinar para 
apurar a conduta da autoridade omissa ou, quando for 
o caso, representará ao Presidente da República para 
que apure a responsabilidade disciplinar pela omissão. 

Art. 6º Compete exclusivamente à CGU instaurar, 
apurar e julgar PAR pela prática de atos lesivos contra a 
administração pública estrangeira. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Poder Exe- 
cutivo federal deverão reportar à CGU quando do co- 
nhecimento ou recebimento de indícios da ocorrência 
de atos lesivos praticados contra a administração pública 
estrangeira. 

caso as informações e provas que a acompanhem não 
sejam suficientes para o seu pronto arquivamento ou 
para justificar a instauração imediata do PAR; e 

III - manifestação conclusiva e fundamentada, indicando 
a necessidade de instauração do PAR ou o arquiva- 
mento da notícia. 

Art. 9º As diligências e a produção de informações de 
que trata o inciso II do art. 8º poderão ser realizadas: 

I - nos próprios autos em que se está produzindo os 
subsídios para o juízo de admissibilidade; ou 

II - por meio da instauração de processo específico de 
Investigação Preliminar - IP ou de Investigação Preli- 
minar Sumária - IPS. (Redação dada pela Instrução Nor- 
mativa nº 15, de 2020) 

§ 1º As diligências e a produção de informações men- 
cionadas no caput consistirão na prática de todos os 
atos necessários à elucidação dos fatos sob apuração, 
compreendendo, sempre que necessário: 

I - expedição de ofícios requisitando informações e 
documentos; 

II - tomada de depoimentos necessários ao esclareci- 
mento dos fatos; 

III - realização de perícia necessária para a elucidação 
dos fatos; 

CAPÍTULO III 

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

Art. 7º A autoridade com competência para instaurar o 
PAR realizará juízo de admissibilidade acerca de notícia 
de ocorrência de ato lesivo previsto na Lei nº 12.846, 
de 2013, devendo decidir motivadamente: 

I - pela instauração do PAR; ou 

II - pelo arquivamento da notícia. 

Art. 8º Para subsidiar o juízo quanto à admissibilidade 
da notícia de ocorrência de ato lesivo previsto na Lei 
nº 12.846, de 2013, a autoridade determinará que a 
corregedoria ou, na inexistência desta, a unidade direta- 
mente responsável pela atividade de correição proceda 
à análise acerca da existência dos elementos de autoria 
e materialidade necessários para a instauração de PAR 
em relação aos fatos noticiados, compreendendo: 

I - exame inicial das informações e provas existentes 
no momento da ciência dos fatos pela autoridade 
instauradora; 

II - realização de diligências e produção de informações 
necessárias para averiguar a procedência da notícia, 

IV - requisição, por meio da autoridade competente, do 
compartilhamento de informações tributárias da pessoa 
jurídica investigada, conforme previsto no inciso II do § 
1º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional; ou 

V - requisição, por intermédio do seu órgão de repre- 
sentação judicial ou equivalente, da realização de busca 
e apreensão e demais medidas judiciais que se mos- 
trarem necessárias. 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput, os 
atos elencados no § 1º serão realizados diretamente 
pela própria corregedoria ou unidade que exerça essa 
função, na forma estabelecida por seu respectivo titular. 

Art. 10. Caso a análise aponte pela necessidade de ins- 
tauração do PAR, a manifestação de que trata o inciso 
III do art. 8º deverá indicar expressamente as seguintes 
informações: 

I - o nome empresarial e o número do registro no Ca- 
dastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da pessoa 
jurídica que responderá ao PAR; 

II - a descrição do ato lesivo supostamente atribuído à 
pessoa jurídica; 
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III - a indicação das provas existentes e que sustentam a 
conclusão da ocorrência do ato lesivo descrito; e 

IV - o enquadramento preliminar do ato lesivo nos 
tipos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, 
devendo se registrar se há tipificação simultânea com 
infrações à Lei nº 8.666, de 1993, ou a outras normas 
de licitações e contratos da administração pública. 

Parágrafo único. As informações mencionadas no caput 
não vinculam a comissão que será designada para con- 
duzir o PAR. 

CAPÍTULO IV 

DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 

Art. 11. A investigação preliminar - IP constitui procedi- 
mento não punitivo, de caráter preparatório, não obri- 
gatório e de acesso restrito, que visa subsidiar o juízo 
de admissibilidade da autoridade competente por meio 
de coleta de indícios e de provas de autoria e de mate- 
rialidade de eventual ato lesivo ocorrido em razão dos 
fatos em apuração. 

§ 1º A IP será conduzida por comissão composta 
por, no mínimo, dois servidores efetivos ou empre- 
gados públicos, que exercerão suas atividades com 
imparcialidade. 

§ 2º A IP será instaurada por meio de despacho nos 
autos do respectivo processo, dispensada sua publi- 
cação, que indicará, dentre os membros da comissão, 
aquele que exercerá a função de presidente. 

§ 3º O prazo para conclusão da IP não excederá ses- 
senta dias e poderá ser prorrogado por igual período, 
mediante solicitação justificada do presidente da co- 
missão à autoridade instauradora. 

§ 4º A comissão de IP deverá: 

I - praticar todos os atos necessários à elucidação dos 
fatos sob apuração, com vistas a subsidiar o juízo de 
admissibilidade, nos termos do art. 8º; e 

II - elaborar relatório conclusivo quanto à instauração 
de PAR, conforme disposto no art. 10, ou ao arquiva- 
mento da notícia. 

§ 5º Encerrados os trabalhos da comissão de IP, o pro- 
cesso será remetido à autoridade instauradora, que, de 
posse do relatório final da comissão, dará continuidade 
ao juízo de admissibilidade, podendo determinar moti- 
vadamente a realização de novas diligências, o arquiva- 
mento da matéria ou a instauração de PAR. 

CAPÍTULO V 

DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DO PAR 

Art. 12. No ato de instauração do PAR, a autoridade 
competente designará comissão composta por dois ou 
mais servidores estáveis. 

Parágrafo único. Em entidades do Poder Executivo fe- 
deral cujos quadros funcionais não sejam formados por 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o 
caput poderá ser composta por dois ou mais empre- 
gados públicos. 

Art. 13. A instauração do PAR dar-se-á por meio de 
portaria que conterá: 

I - o nome, o cargo e a matrícula dos membros inte- 
grantes da comissão; 

II - a indicação do membro que presidirá a comissão; 

III - o número do processo administrativo onde foi rea- 
lizado o juízo de admissibilidade; 

IV - o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão; 
e 

V - o nome empresarial e o número do registro no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da pessoa 
jurídica que responderá ao PAR. 

§ 1º O prazo para a conclusão dos trabalhos da co- 
missão de PAR não excederá cento e oitenta dias, ad- 
mitida prorrogação, mediante solicitação justificada do 
presidente da comissão à autoridade instauradora, que 
decidirá de maneira fundamentada. 

§ 2º As portarias de instauração e de prorrogação serão 
publicadas no Diário Oficial da União e juntadas aos 
autos do PAR. 

§ 3º Os elementos de informações e provas do pro- 
cesso administrativo onde foi realizado o juízo de ad- 
missibilidade serão partes integrantes do PAR. 

Art. 14. Sempre que o órgão ou entidade disponha de 
soluções de tecnologia e sistemas de informação ade- 
quadas, o PAR será autuado e conduzido preferencial- 
mente por meio de processo eletrônico que permita 
acesso remoto e peticionamento eletrônico pelos re- 
presentantes legais ou procuradores da pessoa jurídica 
processada. 

§ 1º No caso de não dispor das soluções de tecnologia 
e sistemas de informação previstas no caput, o órgão 
ou entidade processante deverá garantir as condições 
necessárias para que a pessoa jurídica processada possa 
acompanhar o PAR por meio de seus representantes 
legais ou procuradores, assegurado amplo acesso aos 
autos, vedada a retirada dos autos físicos da repartição. 
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§ 2º As comissões e as unidades de correição deverão 
assegurar que os documentos produzidos pela comissão 
e a atualização das fases do PAR sejam registradas no 
sistema eletrônico de gestão correcional mantido pela 
CGU, nos termos de regulamento específico. 

Art. 15. A comissão exercerá suas atividades com im- 
parcialidade e poderá, para o devido e regular exercício 
de suas funções: 

I - propor à autoridade instauradora a adoção das me- 
didas cautelares administrativas necessárias à defesa dos 
interesses da Administração Pública ou à garantia do 
pagamento da multa ou da reparação integral do dano 
causado; e 

II - solicitar, por intermédio da autoridade instauradora, 
ao órgão de representação judicial ou equivalente dos 
órgãos ou entidades lesados que requeira em juízo as 
medidas necessárias à investigação e ao processamento 
das infrações, inclusive busca e apreensão, ou à defesa 
dos interesses da Administração Pública, bem como à 
garantia do pagamento da multa ou da reparação inte- 
gral do dano causado. 

Art. 16. Instaurado o PAR, a comissão lavrará nota de 
indiciação e intimará a pessoa jurídica processada para, 
no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e es- 
pecificar eventuais provas que pretenda produzir. 

§ 1º A intimação prevista no caput: 

I - facultará expressamente à pessoa jurídica que apre- 
sente informações e provas que subsidiem a análise da 
comissão de PAR no que se refere aos parâmetros para 
cálculo da multa e à apuração do valor do faturamento 
bruto da pessoa jurídica; e (Redação dada pela Instrução 
Normativa nº 15, de 2020) 

II - solicitará a apresentação de informações e docu- 
mentos que permitam a análise do parâmetro previsto 
no inciso IV do art. 17 do Decreto nº 8.420, de 2015. 

§ 2º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o 
caput, será feita nova intimação por meio de edital pu- 
blicado na imprensa oficial, em jornal de grande circu- 
lação no Estado da federação em que a pessoa jurídica 
tenha sede e no sítio eletrônico do órgão ou entidade 
pública responsável pela condução do PAR, contan- 
do-se o prazo a partir da última data de publicação do 
edital. 

§ 3º Caso a pessoa jurídica processada não apresente 
sua defesa escrita dentro do prazo de que trata o caput, 
contra ela correrão os demais prazos, independente- 
mente de notificação ou intimação, podendo a pessoa 
jurídica intervir em qualquer fase do processo, sem di- 
reito à repetição de qualquer ato processual já prati- 
cado. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 15, 
de 2020) 

Art. 17. A nota de indiciação deverá conter, no mínimo: 

I - a descrição clara e objetiva do ato lesivo imputado 
à pessoa jurídica, com a descrição das circunstâncias 
relevantes; 

II - o apontamento das provas que sustentam o enten- 
dimento da comissão pela ocorrência do ato lesivo im- 
putado; e 

III - o enquadramento legal do ato lesivo imputado à 
pessoa jurídica processada. 

Parágrafo único. A comissão poderá produzir novas 
provas antes de lavrar a nota de indiciação, caso julgue 
necessário. 

Art. 18. As intimações serão feitas por qualquer meio 
físico ou eletrônico que assegure a certeza de ciência da 
pessoa jurídica processada. 

Parágrafo único. Os prazos começam a correr a partir 
da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem 
o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ob- 
servado o disposto no Capítulo XVI da Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999. 

Art. 19. Para fins do previsto no inciso V do art. 18 do 
Decreto nº 8.420, de 2015, a metodologia de análise 
do programa de integridade, os instrumentos necessá- 
rios para sua aplicação, os modelos de Relatórios de 
Perfil e de Conformidade e outros eventuais docu- 
mentos serão disciplinados em orientações, guias ou 
manuais publicados pela CGU. 

Art. 20. Recebida a defesa escrita, a comissão avaliará 
de forma motivada a pertinência de produzir as provas 
eventualmente requeridas pela pessoa jurídica proces- 
sada, podendo indeferir os pedidos de produção de 
provas que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 

§ 1º Após o recebimento da defesa escrita, a comissão 
poderá, de ofício, deliberar pela produção de novas 
provas que julgar pertinentes para a elucidação dos 
fatos. 

§ 2º Os atos probatórios poderão ser realizados por 
meio de videoconferência ou outro recurso tecnoló- 
gico de transmissão de sons e imagens em tempo real, 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 3º A comissão poderá solicitar a atuação de espe- 
cialistas com notório conhecimento, de órgãos e en- 
tidades públicos ou de outras organizações, a fim de 
auxiliar a análise da matéria sob exame, assegurada a 
apresentação de quesitos pela pessoa jurídica proces- 
sada no prazo estipulado pela comissão. 
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§ 4º Caso sejam produzidas novas provas após a nota 
de indiciação, a comissão poderá: 

I - intimar a pessoa jurídica para se manifestar, no prazo 
de dez dias, sobre as novas provas juntadas aos autos, 
caso tais provas não justifiquem a alteração da nota de 
indiciação; ou 

II - lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, 
caso as novas provas juntadas aos autos justifiquem al- 
terações na nota de indiciação inicial, devendo ser ob- 
servado o disposto no art. 16. 

Art. 21. Recebida a manifestação prevista no inciso I 
do § 4º do art. 20 ou no caso de não produção de 
novas provas após o recebimento da defesa escrita, a 
comissão elaborará relatório final a respeito dos fatos 
apurados e da eventual responsabilidade administrativa 
da pessoa jurídica, no qual sugerirá, de forma motivada, 
as sanções a serem aplicadas ou o arquivamento do 
processo. 

Parágrafo único. O relatório final conterá: 

I - relato histórico do processo, narrando a forma de 
ciência da irregularidade pela autoridade instauradora 
e as diligências e conclusões produzidas no juízo de 
admissibilidade; 

II - descrição sucinta das imputações realizadas em face 
da pessoa jurídica processada e das provas que lhe dão 
sustentação; 

III - indicação das novas provas produzidas após a indi- 
ciação, se for o caso; 

IV - exposição e análise dos argumentos da defesa da 
pessoa jurídica processada; 

V - conclusão fundamentada quanto à responsabilização 
ou não da pessoa jurídica processada; e 

VI - proposta de: 

a) arquivamento da matéria; ou 

b) punição da pessoa jurídica, devendo a comissão: 

1. indicar a proposta de aplicação das sanções previstas 
no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013; 

2. fundamentar a sugestão de aplicação de multa com 
base em memória de cálculo detalhada da dosimetria 
da multa, com descrição da análise do programa de in- 
tegridade, se for o caso; 

3. sugerir a aplicação das sanções da Lei nº 8.666, de 
1993, ou de outras normas de licitações e contratos da 
administração pública, se for o caso; e 

4. propor o envio de expediente, após a conclusão do 
procedimento administrativo, dando conhecimento ao 

Ministério Público e à Advocacia-Geral da União para 
análise quanto à pertinência da responsabilização judicial 
da pessoa jurídica, nos termos do Capítulo VI da Lei nº 
12.846, de 2013. 

Art. 22. Concluído o relatório final, a comissão lavrará 
ata de encerramento dos trabalhos e encaminhará o 
PAR à autoridade instauradora, a qual remeterá o re- 
latório final à pessoa jurídica processada, intimando-a 
para, querendo, manifestar-se no prazo máximo de dez 
dias. 

Art. 23. Transcorrido o prazo previsto no art. 22, a au- 
toridade instauradora determinará à corregedoria ou à 
unidade que exerça essa função que analise a regulari- 
dade do PAR. (Redação dada pela Instrução Normativa 
nº 15, de 2020) 

Art. 24. Após a juntada da análise prevista no art. 23 nos 
autos do PAR ou na hipótese de transcorrido o prazo 
previsto no art. 22 sem o recebimento da manifestação 
da pessoa jurídica processada, a autoridade instaura- 
dora remeterá o PAR para manifestação jurídica prévia 
ao julgamento, a ser elaborada pela Advocacia Pública 
ou pelo órgão de assistência jurídica competente. 

Art. 25. A proposta de julgamento contida na análise 
prevista no art. 23 definirá a autoridade julgadora do 
PAR. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 15, 
de 2020) . 

Parágrafo único. No caso de atos lesivos que confi- 
gurem simultaneamente infrações à Lei nº 8.666, de 
1993, ou a outras normas de licitações e contratos da 
administração pública, deve ser observado o disposto 
no art. 12 do Decreto nº 8.420, de 2015. 

Art. 26. A decisão administrativa proferida pela autori- 
dade competente ao final do PAR será publicada no Di- 
ário Oficial da União e no sítio eletrônico do respectivo 
órgão ou entidade em face do qual os atos apurados 
foram cometidos. (Redação dada pela Instrução Nor- 
mativa nº 15, de 2020) 

Art. 27. Verificada a ocorrência de eventuais ilícitos a 
serem apurados em outras instâncias, as principais 
peças que compõem o PAR serão encaminhadas aos 
demais órgãos competentes, conforme o caso, sem 
prejuízo da comunicação prevista no item 4 da alínea 
“b” do inciso VI do parágrafo único do art. 21 desta 
Instrução Normativa. 

CAPÍTULO VI 

DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

Art. 28. Da decisão administrativa sancionadora cabe 
pedido de reconsideração com efeito suspensivo das 
sanções previstas na Lei nº 12.846, de 2013, no prazo 
de dez dias, contado da data de publicação da decisão. 
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§ 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas san- 
ções no PAR e que não apresentar pedido de reconsi- 
deração deverá cumpri-las em trinta dias, contados do 
fim do prazo para interposição do pedido de reconsi- 
deração, sem prejuízo do imediato registro das sanções 
nos cadastros competentes, nos termos dos artigos 22 
e 23 da Lei nº 12.846, de 2013, e do Capítulo V do 
Decreto nº 8.420, de 2015. (Redação dada pela Ins- 
trução Normativa nº 15, de 2020) 

§ 2º A autoridade competente terá o prazo de trinta 
dias para decidir sobre a matéria alegada no pedido de 
reconsideração e publicar nova decisão. 

§ 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, o 
órgão ou entidade deverão: (Redação dada pela Ins- 
trução Normativa nº 15, de 2020) 

I - publicar a nova decisão no Diário Oficial da União e 
no sítio eletrônico do respectivo órgão ou entidade em 
face do qual os atos apurados foram cometidos; (Re- 
dação dada pela Instrução Normativa nº 15, de 2020) 

II - proceder ao registro das sanções nos cadastros 
competentes, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei 
nº 12.846, de 2013, e do Capítulo V do Decreto nº 
8.420, de 2015; e (Redação dada pela Instrução Nor- 
mativa nº 15, de 2020) 

III - conceder à pessoa jurídica novo prazo de trinta dias 
para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, 
contado da data de publicação da nova decisão. (Re- 
dação dada pela Instrução Normativa nº 15, de 2020) 

§ 4º Feito o recolhimento da multa, na forma prevista 
na decisão, a pessoa jurídica sancionada apresentará em 
até dez dias, a contar do final dos prazos previstos nos 
parágrafos 1º e 3º, documento que ateste seu paga- 
mento integral. 

§ 5º Não comprovado o pagamento da multa na forma 
do § 4º ou no caso de comprovação parcial do seu pa- 
gamento, a autoridade julgadora, nos termos do art. 25 
do Decreto nº 8.420, de 2015, encaminhará os autos 
para a unidade administrativa responsável por realizar a: 

I - inscrição em Dívida Ativa da União ou das autarquias 
e fundações públicas; ou 

II - promoção de medidas cabíveis para cobrança do 
débito. 

§ 6º O procedimento recursal das sanções aplicadas 
com base na Lei nº 8.666, de 1993, ou em outras 
normas de licitações e contratos da administração pú- 
blica seguirá o disposto no Capítulo V da Lei nº 8.666, 
de 1993, sem prejuízo da tramitação de recursos que 
estiver prevista no regulamento interno de licitações e 
contratos de que trata o art. 40 da Lei nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, no caso de empresas públicas 

e sociedades de economia mista. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 15, de 2020) 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Com exceção dos documentos ou informa- 
ções resguardadas por sigilo previsto em lei ou por se- 
gredo de justiça, o direito de acesso aos documentos e 
informações constantes no juízo de admissibilidade ou 
no PAR será assegurado a qualquer pessoa após a pu- 
blicação do ato decisório: 

I - de arquivamento, no caso do juízo de admissibili- 
dade; e 

II - de julgamento, no caso do PAR. 

Art. 30. Nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 8º 
e do art. 9º da Lei nº 12.846, de 2013, e dos artigos 
4º, 13 e 14 do Decreto nº 8.420, de 2015, ficam dele- 
gadas ao Corregedor-Geral da União as competências 
para: 

I - instaurar e avocar PAR; 

II - instaurar IP; e 

III - decidir pelo arquivamento de: 

a) denúncia ou representação infundada; ou 

b) IP, no caso de inexistência de indícios de autoria e 
materialidade. 

Art. 31. Nos termos do artigo 5 da Convenção sobre 
o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, 
promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de no- 
vembro de 2000, a decisão acerca da instauração, con- 
dução e encerramento de investigação ou de PAR even- 
tualmente dela decorrente não poderá ser influenciada: 

I - por considerações de interesse econômico nacional; 

II - pelo efeito potencial nas relações do Brasil com ou- 
tros Estados estrangeiros; ou 

III - pela identidade de pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas. 

Art. 32. Fica revogada a Portaria CGU nº 910, de 7 de 
abril de 2015. 

Art. 33. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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Portaria nº 1.214, de 8 de junho de 2020 
 

 
Regulamenta os requisitos e o procedimento de reabi- 
litação de que tratam o inciso IV e o § 3º do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito da 
Controladoria-Geral da União. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA- 
-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons- 
tituição, e tendo em vista o disposto no caput do art. 
2º e nos incisos IV, VIII e XIII do parágrafo único da Lei 
nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e no inciso IV e 
no § 3º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, resolve: 

Art. 1º Esta Portaria regulamenta os requisitos e o pro- 
cedimento de reabilitação de que tratam o inciso IV e 
o § 3º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, no âmbito da Controladoria-Geral da União 
- CGU. 

Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica decla- 
rada inidônea para licitar ou contratar com a Adminis- 
tração Pública por ato do Ministro de Estado da CGU 
poderá requerer a sua reabilitação perante a mesma 
autoridade, observados os requisitos e o procedimento 
fixados nesta Portaria. 

Art. 2º São requisitos cumulativos para a concessão da 
reabilitação: 

I - o transcurso do prazo de dois anos sem licitar ou 
contratar com a Administração Pública a contar da data 
de publicação do ato que aplicou a sanção de decla- 
ração de inidoneidade; 

II - o ressarcimento integral dos prejuízos causados 
pela pessoa física ou jurídica, quando apontados pela 
Administração Pública, em decorrência dos atos que 
justificaram a aplicação da sanção de declaração de ini- 
doneidade; e 

III - a adoção de medidas que demonstrem a superação 
dos motivos determinantes da punição, o que inclui a 
implementação e a aplicação de programa de integri- 
dade, instituído de acordo com os parâmetros estabe- 
lecidos pelo art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de 
março de 2015. 

§ 1º Para fins de comprovação do disposto no inciso II, 
serão adotadas as definições e a metodologia cons- 
tantes da Instrução Normativa CGU/AGU nº 2, de 16 
de maio de 2018. 

§ 2º Para fins de comprovação do disposto no inciso III, 
serão adotadas, no caso das pessoas jurídicas, as defini- 

ções e a metodologia constantes da Portaria CGU nº 
909, de 7 de abril de 2015. 

Art. 3º O interessado deverá protocolar o pedido de 
reabilitação instruído com documentação que com- 
prove o preenchimento dos requisitos de que trata o 
art. 2º perante a Corregedoria-Geral da União - CRG. 

Art. 4º O pedido de reabilitação será processado pela 
CRG, que adotará as providências necessárias para a 
sua instrução, por intermédio da Diretoria de Respon- 
sabilização de Entes Privados - DIREP. 

§ 1º A DIREP poderá requerer ao interessado a com- 
plementação da documentação comprobatória dos re- 
quisitos de que trata o art. 2º. 

§ 2º A DIREP poderá solicitar informações aos entes le- 
sados e órgãos públicos competentes para a aferição do 
ressarcimento integral dos prejuízos pelo interessado. 

§ 3º A DIREP encaminhará o processo de reabilitação à 
Diretoria de Promoção da Integridade - DPI da Se- 
cretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção 
- STPC, que realizará a avaliação do programa de inte- 
gridade implementado pelo interessado e emitirá ma- 
nifestação quanto ao atendimento do requisito de que 
trata o inciso III do art. 2º. 

Art. 5º Concluídos os trabalhos instrutórios, a CRG 
elaborará análise técnica conclusiva acerca do pedido 
de reabilitação, que conterá recomendação expressa 
sobre o deferimento ou indeferimento do pleito, com 
fundamento nos requisitos de que trata o art. 2º. 

Art. 6º Elaborada a análise técnica, a CRG remeterá 
os autos processuais à Consultoria Jurídica da CGU 
- CONJUR/CGU para parecer jurídico, que posterior- 
mente os enviará ao Ministro de Estado da CGU para 
decisão final. 

Parágrafo único. Da decisão proferida caberá pedido 
de reconsideração à mesma autoridade, no prazo 
de dez dias úteis, a contar da data de intimação do 
interessado 

Art. 7º O indeferimento do pedido de reabilitação não 
obsta a propositura, a qualquer tempo, de novo reque- 
rimento pelo interessado, desde que fundamentado 
em provas ou fatos novos. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor sete dias após 
a data de sua publicação. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8, DE 19 DE MARÇO 
DE 2020 

 

 
Regulamenta a Investigação Preliminar Sumária no 
âmbito do Sistema de Correição do Poder Executivo 
Federal. 

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 13, incisos I e V, do 
Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, 
o art. 4º, incisos I e II, do Decreto nº 5.480, de 30 de 
junho de 2005 e o art. 45, incisos I, VI e XI, do Anexo 
I, da Portaria nº 3553, de 13 de novembro de 2019, e 
tendo em vista o disposto no art. 14 do Decreto-lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 2º, caput, e 
parágrafo único, incisos VI, VIII e IX, da Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999, resolve: 

Art. 1º Os órgãos do Poder Executivo Federal, per- 
tencentes à Administração Pública direta, as autarquias, 
as fundações, as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista, compreendidas na Administração 
Pública indireta, ainda que se trate de empresa estatal 
que explore atividade econômica de produção ou co- 
mercialização de bens ou de prestação de serviços, po- 
derão realizar apurações de irregularidades por meio 
de Investigação Preliminar Sumária (IPS) quando a 
complexidade ou os indícios de autoria e materialidade 
não justificarem a imediata instauração do processo 
correcional. 

Art. 2º A IPS constitui procedimento administrativo de 
caráter preparatório, informal e de acesso restrito, que 
objetiva a coleta de elementos de informação para a 
análise acerca da existência dos elementos de autoria 
e materialidade relevantes para a instauração de pro- 
cesso administrativo disciplinar acusatório, processo ad- 
ministrativo sancionador ou processo administrativo de 
responsabilização. 

§ 1º No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos 
cometidos por pessoa jurídica contra a Administração 
Pública e falta disciplinar praticada por servidor ou em- 
pregado público federal. 

§ 2º Da IPS não poderá resultar aplicação de sanção, 
sendo prescindível a observância aos princípios do con- 
traditório e da ampla defesa. 

Art. 3º A IPS será instaurada de ofício ou com base em 
representação ou denúncia recebida, inclusive anônima, 
pelo titular da corregedoria ou, na inexistência desta, da 
unidade diretamente responsável pela atividade de cor- 
reição, podendo ser objeto de delegação. 

§1º A autoridade instauradora supervisionará a ins- 
trução da IPS e aprovará as diligências na sua esfera 
de competência, zelando pela completa apuração dos 

fatos, observância ao cronograma de trabalho estabe- 
lecido e utilização dos meios probatórios adequados. 

§2º A instauração da IPS será realizada por despacho, 
dispensada a sua publicação. 

Art. 4º A IPS será processada diretamente pela uni- 
dade de correição ou, na inexistência desta, pela uni- 
dade diretamente responsável pela atividade de cor- 
reição, devendo ser adotados atos de instrução que 
compreendam: 

I - exame inicial das informações e provas existentes 
no momento da ciência dos fatos pela autoridade 
instauradora; 

II - realização de diligências, oitivas, e produção de in- 
formações necessárias para averiguar a procedência da 
notícia; e 

III - manifestação conclusiva e fundamentada, indicando 
a necessidade de instauração do processo correcional 
acusatório ou o arquivamento da notícia. 

§ 1º A autoridade instauradora poderá solicitar a parti- 
cipação de servidores ou empregados não lotados na 
unidade de correição para fins de instrução da IPS. 

§ 2º Os atos no âmbito da IPS poderão ser praticados 
individualmente por servidor ou empregado designado, 
observado o disposto no § 1º do art. 3º desta Instrução. 

Art. 5º O prazo para a conclusão da IPS será de até 180 
(cento e oitenta) dias. 

Art. 6º Ao final da IPS o responsável pela condução de- 
verá recomendar: 

I - o arquivamento, caso ausentes indícios de autoria 
e prova da materializada da infração, não sejam apli- 
cáveis penalidades administrativas ou quando houver 
necessidade de aguardar a obtenção de informações 
ou realização de diligências necessárias ao desfecho da 
apuração; 

II – a instauração de processo correcional acusatório 
cabível, caso conclua pela existência de indícios de au- 
toria, prova de materialidade e viabilidade da aplicação 
de penalidades administrativas; ou 

III – a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta 

Art. 7º No âmbito da Corregedoria-Geral da União, 
a instauração da IPS e decisão quanto ao seu arquiva- 
mento compete aos titulares das unidades da Diretoria 
de Responsabilização de Agentes Públicos e da Dire- 
toria de Responsabilização de Entes Privados. 

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor no dia 
1º de abril de 2020. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9, DE 24 DE MARÇO 
DE 2020 

 

 
Regulamenta o uso de recursos tecnológicos para re- 
alização de atos de comunicação em processos corre- 
cionais no âmbito do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal. 

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 13, incisos I, e V do 
Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, 
o art. 4º, incisos I e II, do Decreto nº 5.480, de 30 de 
junho de 2005 e o art. 45, incisos I e XI, do Anexo I, 
da Portaria nº 3.553, de 13 de novembro de 2019, e 
tendo em vista o disposto no art. 14 do Decreto-lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967, no art. 2º, caput, e 
parágrafo único, incisos VI, VIII e IX, da Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, e no § 8º do art. 33 da Ins- 
trução Normativa nº 14, de 14 de novembro de 2018, 
resolve: 

Art. 1º As comunicações referentes aos processos 
correcionais que tramitam nos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal podem ser efetuadas por meio 
de correio eletrônico institucional, aplicativos de men- 
sagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares, 
observadas as diretrizes e as condições estabelecidas 
nesta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Os recursos tecnológicos podem ser 
utilizados para a realização de qualquer ato de comuni- 
cação processual, inclusive: 

I – notificação prévia; 

II – intimação de testemunha ou declarante; 

III – intimação de investigado ou acusado; 

IV – intimação para apresentação de alegações escritas 
e alegações finais; e 

IV – citação para apresentação de defesa escrita. 

Art. 2º O encaminhamento de comunicações proces- 
suais por meio de recursos tecnológicos pode ocorrer 
mediante mensagem para o endereço de correio ele- 
trônico ou para o número de telefone móvel pessoal, 
seja funcional ou particular. 

§1º As comunicações processuais direcionadas a entes 
privados podem ser encaminhadas para o endereço 
de correio eletrônico ou número de telefone móvel 
institucional. 

§ 2º O interessado, o representante legal e o seu pro- 
curador constituído devem informar e manter atuali- 
zados o endereço de correio eletrônico e o número 
de telefone móvel para os fins previstos no caput, sob 

pena de incorrer na conduta prevista no inciso XIX do 
art. 117 da Lei nº 8.112/1990. 

§3º Quando não identificado endereço de correio ele- 
trônico ou número de telefone móvel, funcional ou 
pessoal, devem ser utilizados os meios convencionais 
de comunicação dos atos processuais que assegurem a 
certeza de ciência da comunicação dos atos processuais. 

§ 4º O interessado, o representante legal e o seu pro- 
curador constituído devem indicar o nome completo, 
a profissão ou função pública exercida, o endereço de 
correio eletrônico e o número de telefone móvel das 
testemunhas por ele indicadas. 

Art. 3º A comunicação feita com o interessado, o seu 
representante legal, o seu procurador ou o terceiro por 
meio de correio eletrônico ou aplicativo de mensagem 
instantânea deve ocorrer na forma de mensagem es- 
crita acompanhada de arquivo de imagem do ato 
administrativo. 

§ 1º O arquivo deve estar preferencialmente em for- 
mato não editável. 

§ 2º Tratando-se de comunicação com mais de uma 
página e que demande fragmentação em mais de um 
arquivo, as mídias devem ser devidamente identifi- 
cadas, de modo a permitir sua leitura com observância 
da ordem cronológica da produção do documento 
original. 

§ 3º Os anexos dos atos de comunicação poderão ser 
disponibilizados mediante indicação do endereço de 
acesso ou link ao documento armazenado em servidor 
online. 

Art. 4º Os aplicativos de mensagem instantânea utili- 
zados para comunicações processuais devem possuir as 
seguintes funcionalidades: 

I – troca de mensagem de texto; e 

II – troca de arquivos de imagem. 

Art. 5º Enviada a mensagem pelo correio eletrônico ou 
pelo aplicativo de mensagem instantânea, a confirmação 
do recebimento da comunicação se dará mediante: 

I – a manifestação do destinatário; 

II – a notificação de confirmação automática de leitura; 

III – o sinal gráfico característico do respectivo aplicativo 
que demonstre, de maneira inequívoca, a leitura por 
parte do destinatário; 

IV – a ciência ficta, quando encaminhada para o correio 
eletrônico ou número de telefone móvel informados 
ou confirmados pelo interessado; ou 
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V – o atendimento da finalidade da comunicação. 

Parágrafo único. A contagem de prazos terá início no 
primeiro dia útil que se seguir ao de qualquer das hipó- 
teses constantes do caput deste artigo. 

Art. 6º Na hipótese de não ocorrer alguma das hipó- 
teses do artigo anterior no prazo de 5 (cinco) dias, o 
procedimento de comunicação deve ser cancelado e 
repetido por qualquer meio. 

Art. 7º A comunicação processual deve ser incorporada 
aos autos, mediante a juntada da mensagem de correio 
eletrônico, de aplicativo de mensagem instantânea ou 
de termo nos quais constem o dia, o horário e o nú- 
mero de telefone para o qual se enviou a comunicação, 
bem como o dia e o horário em que ocorreu a con- 
firmação do recebimento da mensagem pelo destina- 
tário, com imagem do ato. 

Art. 8º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Fe- 
deral podem editar atos normativos complementares, a 
fim de adequar e especificar a regulamentação da ma- 
téria às suas necessidades. 

Art. 9º Esta resolução entra em vigor em 1º de abril de 
2020. 

 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 14 DE NO- 
VEMBRO DE 2018 

 

 
Regulamenta a Atividade Correcional no Sistema de 
Correição do Poder Executivo Federal de que trata o 
Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005. 

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo fe- 
deral, incluídas as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, no desempenho de sua atividade cor- 
recional, submetem-se às regras e princípios estabele- 
cidos nesta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Para os fins desta Instrução Normativa, 
entende-se por: 

I - procedimento disciplinar: processo ou procedi- 
mento administrativo destinado a apurar irregularidades 
disciplinares praticadas por servidores ou empregados 
públicos; 

II - procedimento de responsabilização de entes pri- 
vados: processo ou procedimento administrativo desti- 
nado a apurar atos lesivos praticados por pessoa jurídica 
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; e 

III - procedimento correcional: procedimento disci- 
plinar ou procedimento de responsabilização de entes 
privados. 

TÍTULO I 

DA ATIVIDADE CORRECIONAL 

Art. 2º A atividade correcional tem como objetivos: 

I - dissuadir e prevenir a prática de irregularidades 
administrativas; 

II - responsabilizar servidores e empregados públicos 
que cometam ilícitos disciplinares e entes privados que 
pratiquem atos lesivos contra a Administração Pública; 

III - zelar pela eficiência, eficácia e efetividade das apura- 
ções correcionais; 

IV - contribuir para o fortalecimento da integridade pú- 
blica; e 

V - promover a ética e a transparência na relação 
público-privada. 

Art. 3º A atividade correcional deve ser desenvolvida 
preferencialmente por unidade constituída para este 
fim, a qual possua atribuição para: 

I - realizar juízo de admissibilidade; 

II - instaurar, acompanhar e supervisionar procedi- 
mentos correcionais; 

III - analisar relatórios finais para subsídio técnico da au- 
toridade julgadora, quando couber; 

IV - realizar interlocução com órgãos de controle e 
investigação; 

V - gerir informações correcionais; 

VI - capacitar e orientar tecnicamente os membros de 
comissão; e 

VII - apoiar a identificação de riscos e vulnerabilidades 
à integridade. 

§ 1º A unidade de que trata o caput deve estar pre- 
ferencialmente vinculada à autoridade ou instância má- 
xima do órgão ou entidade. 

§ 2º A designação dos titulares das unidades de que 
trata o caput deve observar o disposto no art. 8º do 
Decreto nº 5.480, de 2005. 

TÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS CORRECIONAIS 

Art. 4º Os procedimentos correcionais podem ter na- 
tureza investigativa ou acusatória. 
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Art. 5º São procedimentos correcionais investigativos: 

I - a investigação preliminar (IP) ; 

II - a sindicância investigativa (SINVE) ; e 

III - a sindicância patrimonial (SINPA) . 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Poder Exe- 
cutivo federal poderão normatizar internamente pro- 
cedimentos disciplinares de natureza investigativa, ob- 
servada a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e 
demais normas aplicáveis. 

Art. 6° São procedimentos correcionais acusatórios: 

I - a sindicância acusatória (SINAC) ; 

II - o processo administrativo disciplinar (PAD) ; 

III - o processo administrativo disciplinar sumário; 

IV - a sindicância disciplinar para servidores temporários 
regidos pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993; 

V - o procedimento disciplinar para empregados pú- 
blicos regidos pela Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de 
2000; 

VI - o processo administrativo sancionador relativo aos 
empregados públicos das empresas públicas e socie- 
dades de economia mista (PAS) ; e 

VII - o processo administrativo de responsabilização 
(PAR) . 

Art. 7º Na conclusão dos procedimentos correcionais 
constará, quando couber, recomendação para a adoção 
de medidas destinadas à prevenção de ocorrência de 
irregularidades. 

Art. 8º Quando identificados indícios de ato de improbi- 
dade que cause lesão ao patrimônio público ou enseje 
enriquecimento ilícito, a autoridade instauradora de- 
verá comunicar ao órgão de representação judicial com 
vistas à adoção das medidas cabíveis para a indisponibi- 
lidade dos bens do investigado, acusado ou indiciado, 
sem prejuízo de outros encaminhamentos previstos em 
lei. 

CAPÍTULO I 

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

Art. 9º O juízo de admissibilidade é ato administrativo 
por meio do qual a autoridade competente decide, de 
forma fundamentada, pelo arquivamento ou instau- 
ração de procedimento correcional, conforme previsto 
nos arts. 5° e 6° desta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de 
irregularidade com repercussão não correcional, a ma- 

téria deverá ser encaminhada à autoridade competente 
para a respectiva apuração, independentemente da de- 
cisão adotada no juízo de admissibilidade. 

Art. 10. As denúncias, as representações ou as infor- 
mações que noticiem a ocorrência de suposta infração 
correcional, inclusive anônimas, deverão ser objeto de 
juízo de admissibilidade que avalie a existência de indí- 
cios que justifiquem a sua apuração, bem como a es- 
pécie de procedimento correcional cabível. 

§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, a unidade 
de correição ou autoridade competente poderá se 
valer dos meios de prova de que trata o Capítulo II, do 
Título II, desta Instrução Normativa. 

§ 2º A denúncia ou representação que não contiver 
os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será 
motivadamente arquivada. 

§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, 
deixar de deflagrar procedimento correcional, caso 
verifique a ocorrência de prescrição antes da sua 
instauração. 

§ 4º No caso de dano ou extravio de bens da União 
que implique prejuízo de pequeno valor, deverá ser 
observado o disposto na Instrução Normativa CGU nº 
04, de 17 de fevereiro de 2009, que regulamenta o 
Termo Circunstanciado Administrativo (TCA) . 

§ 5º No caso de infração disciplinar de menor poten- 
cial ofensivo, deverá ser observado o disposto na Ins- 
trução Normativa CGU nº 02, de 30 de maio de 2017, 
que regulamenta o Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) . 

Art. 11. Presentes indícios de autoria e materialidade, 
será determinada a instauração de procedimento cor- 
recional acusatório, sendo prescindível a existência de 
procedimento investigativo prévio. 

Parágrafo único. A informação anônima que noticie a 
ocorrência de suposta infração correcional poderá de- 
flagrar procedimento correcional acusatório, desde que 
sejam colhidos outros elementos que a respaldem. 

CAPÍTULO II 

DOS MEIOS DE PROVA 

Art. 12. Nos procedimentos correcionais regulamen- 
tados nesta Instrução Normativa poderão ser utilizados 
quaisquer dos meios probatórios admitidos em lei, tais 
como prova documental, inclusive emprestada, mani- 
festação técnica, tomada de depoimentos e diligências 
necessárias à elucidação dos fatos. 

Art. 13. Para a elucidação dos fatos, poderá ser acessado 
e monitorado, independentemente de notificação de 
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investigado ou acusado, o conteúdo dos instrumentos 
de uso funcional de servidor ou empregado público, 
tais como, computador, dados de sistemas, correio ele- 
trônico, agenda de compromissos, mobiliário e registro 
de ligações. 

Art. 14. Sempre que as circunstâncias assim o exigirem, 
poderá ser solicitado, com fundamento no art. 198, §1º, 
inciso II, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
o acesso às informações fiscais de investigado, acusado 
ou indiciado, ficando o órgão solicitante obrigado a pre- 
servar o sigilo fiscal das informações recebidas. 

Parágrafo único. As solicitações de informações fiscais 
direcionadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
demais órgãos de administração tributária serão expe- 
didas pela autoridade instauradora ou aquela que tenha 
competência nos termos de regulamentação interna, 
devendo estar acompanhadas dos elementos compro- 
batórios para o atendimento do previsto no art. 198, § 
1º, inciso II, da Lei nº 5.172, de 1966. 

CAPÍTULO III 

DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR (IP) 

Art. 15. A IP constitui procedimento de caráter prepa- 
ratório com a finalidade de apurar cometimento de ato 
lesivo contra a administração pública por pessoa jurí- 
dica, nos termos do art. 5º, da Lei nº 12.846, de 2013, 
quando a complexidade ou os indícios de autoria ou 
materialidade não justificarem a instauração imediata de 
PAR. 

§ 1º No âmbito da IP, também podem ser apurados 
ilícitos disciplinares correlatos aos atos lesivos objeto da 
investigação. 

§ 2º Da IP não poderá resultar aplicação de penalidade, 
sendo prescindível a observância aos princípios do con- 
traditório e da ampla defesa. 

Art. 16. A IP será instaurada e conduzida nos termos 
do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, e terá 
seu procedimento detalhado em portaria específica do 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da 
União. 

§ 1º É dispensável a publicação do ato instaurador da IP. 

§ 2º A IP deverá ser conduzida por comissão composta, 
no mínimo, por dois servidores efetivos, atribuindo-se a 
presidência a um de seus membros no ato instaurador. 

§ 3º Não se exige o requisito da estabilidade para qual- 
quer dos membros da comissão de IP. 

§ 4º Em entidades da administração pública cujos qua- 
dros funcionais não sejam formados por servidores es- 

tatutários, a comissão a que se refere o § 2º será com- 
posta por dois ou mais empregados públicos. 

Art. 17. O prazo para conclusão da IP não excederá 
60 (sessenta) dias e poderá ser prorrogado por igual 
período. 

Parágrafo único. A comissão de IP poderá ser recon- 
duzida após o encerramento de seu prazo de prorro- 
gação, quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

Art. 18. O relatório final da IP deverá ser conclusivo 
quanto à existência ou não de indícios de autoria e ma- 
terialidade de atos lesivos contra a Administração Pú- 
blica, devendo recomendar a instauração do PAR ou o 
arquivamento, conforme o caso. 

........................................................................ 

CAPÍTULO XII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO (PAR) 

Art. 49. O PAR constitui procedimento destinado à res- 
ponsabilização administrativa de pessoa jurídica em de- 
corrência de atos lesivos contra a administração pública 
nacional ou estrangeira, nos termos do art. 5º, da Lei 
nº 12.846, de 2013. 

§ 1º Os atos previstos como infrações administrativas 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou em ou- 
tras normas de licitações e contratos da administração 
pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
serão apurados, conjuntamente, no PAR. 

§ 2º Do PAR poderá resultar a aplicação de penalidade 
de multa e de publicação extraordinária de decisão con- 
denatória, nos termos do art. 6º, da Lei nº 12.846, de 
2013, e de penalidade que implique restrição ao direito 
de contratar e licitar com a Administração Pública. 

Art. 50. O PAR será instaurado e conduzido nos termos 
do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, e terá 
seu procedimento detalhado em portaria específica do 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da 
União. 

§ 1º A comissão de PAR será composta por, no mí- 
nimo, dois servidores estáveis, designados pela auto- 
ridade competente, por meio de publicação de ato 
instaurador que indicará, dentre eles, o seu presidente. 

§ 2º Em entidades da administração pública cujos qua- 
dros funcionais não sejam formados por servidores es- 
tatutários, a comissão a que se refere o § 1º deste artigo 
será composta por dois ou mais empregados públicos. 

§ 3º O prazo para conclusão do PAR não excederá 180 
(cento e oitenta dias) dias e poderá ser prorrogado por 
igual período. 
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§ 4º A comissão de PAR poderá ser reconduzida após 
o encerramento de seu prazo de prorrogação, quando 
necessário à conclusão dos trabalhos. 

TÍTULO III 

DA INSTAURAÇÃO, AVOCAÇÃO E 
REQUISIÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

CORRECIONAIS PELO 

ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE 
CORREIÇÃO DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL 

................................................................ 

Art. 55. A competência para a instauração, avocação e 
reexame de PAR e IP no âmbito do Órgão Central do 
Sistema de Correição do Poder Executivo Federal e das 
unidades setoriais será regulamentada em Portaria do 
Ministro de Estado da Transparência e Controladoria- 
-Geral da União. 

Art. 56. O procedimento correcional avocado poderá 
ter continuidade a partir da fase em que se encontra, 
facultada a designação de nova comissão. 

§ 1º Poderão ser aproveitadas todas as provas já pro- 
duzidas nos autos. 

§ 2º O acusado ou seu procurador deverão ser no- 
tificados da decisão de avocação do procedimento 
correcional. 

Art. 57. Do reexame de procedimento correcional po- 
derá decorrer a determinação ou declaração de nuli- 
dade dos atos viciados. 

Parágrafo único. Se a decisão do reexame da matéria 
agravar situação do interessado, este será intimado 
para, querendo, formular suas alegações. 

........................................................................ 

TÍTULO V 

DO ACESSO E FORNECIMENTO DE 
INFORMAÇÕES EM APURAÇÕES 

CORRECIONAIS 

Art. 64. As unidades do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal manterão, independentemente de 
classificação, acesso restrito às informações e aos docu- 
mentos, sob seu controle, relacionados a: 

I - informações pessoais relativas à intimidade, à vida 
privada, à honra e à imagem das pessoas; 

II - informações e documentos caracterizados em lei 
como de natureza sigilosa, tais como sigilo bancário, 
fiscal, telefônico ou patrimonial; 

III - processos e inquéritos sob segredo de justiça, bem 
como apurações correcionais a estes relacionados; 

IV - identificação do denunciante, observada a regula- 
mentação específica; e 

V - procedimentos correcionais que ainda não estejam 
concluídos. 

§ 1º A restrição de acesso de que trata este artigo não 
se aplica àquele que figurar como investigado, acusado 
ou indiciado. 

§ 2º O denunciante, por essa única condição, não terá 
acesso às informações de que trata este artigo. 

§ 3º Salvo hipótese de sigilo legal, a restrição de acesso 
de que trata este artigo não se aplica ao Órgão Central 
do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, 
às unidades setoriais, às unidades seccionais e aos servi- 
dores no exercício de suas respectivas atribuições. 

Art. 65. Para efeitos do inciso V do art. 64, conside- 
ram-se concluídos: 

I - os procedimentos correcionais de natureza acusa- 
tória, com a decisão definitiva pela autoridade compe- 
tente; e 

II - os procedimentos correcionais de natureza 
investigativa: 

a) com o encerramento do processo por meio da de- 
cisão definitiva da autoridade competente que decidir 
pela não instauração de respectivo procedimento cor- 
recional acusatório; e 

b) com a decisão definitiva do procedimento corre- 
cional acusatório decorrente da investigação. 

Parágrafo único. Independente da conclusão do pro- 
cedimento correcional, deverá manter-se restrito o 
acesso às informações e documentos de que tratam os 
incisos I a IV do art. 64. 

Art. 66. A organização dos autos dos procedimentos 
correcionais observará as seguintes recomendações: 

I - as informações e documentos recebidos no curso 
do procedimento que estejam resguardadas por sigilo 
legal comporão autos apartados, que serão apensados 
aos principais; 

II - os documentos dos quais constem informação sigi- 
losa ou restrita, produzidos no curso do procedimento 
correcional, receberão indicativo apropriado; e 

III - os relatórios e os termos produzidos no curso da 
investigação farão apenas referência aos documentos 
que possuam natureza sigilosa ou restrita, sem a repro- 
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dução da informação de acesso restrito, a fim de res- 
guardar a informação. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 67. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 68. Fica revogada a Portaria CGU nº 335, de 30 de 
maio de 2006. 

 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE MAIO 
DE 2018 

 

 
Aprova metodologia de cálculo da multa administrativa 
prevista no art. 6º, inciso I, da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, a ser aplicada no âmbito dos acordos 
de leniência firmados pelo Ministério da Transparência 
e Controladoria-Geral da União. 

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO Substituto, e 
a ADVOGADA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribui- 
ções que lhe conferem, respectivamente, o inciso II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição; e o art. 4º, 
incisos I e XIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de 
fevereiro de 1993, e tendo em vista o disposto no § 10 
do art. 16 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
e no art. 52 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 
2015, resolvem: 

Art. 1º - Aprovar, na forma dos Anexos a esta Instrução 
Normativa, a metodologia e a planilha para cálculo da 
multa administrativa prevista no art. 6º, inciso I, da Lei 
12.846, de 1º de agosto de 2013, a ser aplicada no âm- 
bito dos acordos de leniência firmados pelo Ministério 
da Transparência e Controladoria-Geral da União. 

Art. 2º - As disposições desta Instrução Normativa 
devem ser observadas pelos servidores que compõem 
as comissões de negociação, bem como pelos assis- 
tentes técnicos que atuam junto a estas, designados, 
respectivamente, nos termos do art. 4º, inciso I, e do § 
3º, do art. 3º da Portaria Interministerial CGU/AGU nº 
2.278, de 15 de dezembro de 2016. 

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de sua publicação. 

ANEXO I 

I - INTRODUÇÃO 

1. O acordo de leniência está previsto na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, (Lei Anticorrupção - LAC) 

como instrumento de apuração de ilícitos e de respon- 
sabilização de pessoa jurídica que pratique atos contra 
a Administração Pública, nacional ou estrangeira. Esse 
normativo estabelece que a pessoa jurídica de boa-fé 
que, de forma espontânea, admite a prática de ilícito e 
coopera com as investigações administrativas, passa a 
ter a oportunidade de pleitear a atenuação ou mesmo 
a isenção de determinadas sanções cabíveis. A Lei nº 
12.846, de 2013, passou a vigorar em 29 de janeiro 
de 2014 e foi regulamentada pelo Decreto nº 8.420, 
de 18 de março de 2015. A participação da Advocacia- 
-Geral da União nos acordos de leniência encontra-se 
regulamentada na Portaria Interministerial CGU-AGU 
nº 2.278, de 15 de dezembro de 2016. 

2. O referido instituto tem a finalidade precípua de 
potencializar a capacidade investigativa, devendo a 
empresa leniente, conforme estabelecido no Decreto 
nº 8.420, de 2015, cooperar de forma plena e per- 
manente com as investigações e com o processo, e 
fornecer celeremente informações e documentos que 
comprovem o ilícito sob apuração e identificar os de- 
mais envolvidos na infração, quando couber. Isso em 
um contexto de admissão da responsabilidade objetiva 
quanto ao ilícito praticado, com implementação ou 
aprimoramento das políticas e procedimentos de inte- 
gridade e ressarcimento aos entes lesados. 

3. No que se refere ao ressarcimento aos entes le- 
sados, a orientação vigente sobre o valor a ser ressar- 
cido aos entes públicos lesados, no âmbito de acordo 
de leniência, consigna dois tipos de rubricas: 

i - Rubrica com natureza de sanção: a multa administra- 
tiva da LAC; e 

ii - Rubrica com natureza de ressarcimento: a vantagem 
indevida auferida ou pretendida no âmbito de suas rela- 
ções com a administração pública em geral. Composta 
por três categorias de valores, a saber: 

1. somatório de eventuais danos incontroversos atribu- 
íveis às empresas colaboradoras; 

2. somatório de todas as propinas pagas; e 

3. lucro ou enriquecimento que seria razoável se não 
houvera o ato ilícito. 

4. No âmbito das negociações, uma das rubricas a ser 
endereçada às empresas lenientes é a multa administra- 
tiva prevista na LAC. Dessa forma, o presente norma- 
tivo dispõe sobre a metodologia de cálculo dessa multa 
administrativa disposta na Lei nº 12.846, de 2013, que 
prevê, em seu art. 6º, duas sanções de natureza ad- 
ministrativa a serem aplicadas às pessoas jurídicas (PJ) 
consideradas responsáveis pelos atos lesivos: a multa e 
a publicação extraordinária da decisão condenatória. 
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5. Esta Instrução Normativa trata especificamente sobre 
o cálculo da multa, com a finalidade de uniformizar 
sua apuração pelas comissões de negociação. Desta- 
ca-se que só é aplicável caso o ilícito previsto na Lei nº 
12.846, de 2013, tenha sido praticado a partir de 29 de 
janeiro de 2014, início de vigência da Lei. 

II - DEFINIÇÕES 

6. Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se 
as seguintes definições: 

a) Data de vigência da LAC - data em que a LAC entrou 
em vigor, ou seja, 29 de janeiro de 2014. 

b) Ano base do cálculo da multa - o cálculo da multa 
terá por base o exercício anterior ao primeiro proce- 
dimento administrativo instaurado, seja ele o Processo 
Administrativo de Responsabilização (PAR) ou o proce- 
dimento de acordo de leniência. 

c) Faturamento bruto - conforme definido na Instrução 
Normativa CGU nº 01, de 7 de abril de 2015. 

d) Atos lesivos para fins de cálculo de multa da LAC 
- são os ilícitos administrativos dispostos no art. 5º da 
LAC. 

e) Instrumentos contaminados para fins de cálculo de 
multa da LAC - todos os contratos ou outros instru- 
mentos que demonstrem a relação com a adminis- 
tração pública, nos quais a pessoa jurídica leniente ad- 
mita a prática de atos lesivos a partir da vigência da LAC. 

f) Propina para fins de cálculo da multa da LAC - van- 
tagem indevida efetivamente paga a partir da vigência 
da LAC. 

g) Lucro auferido - ganhos obtidos pela pessoa jurídica 
que não ocorreriam sem a prática do ato lesivo. 

h) Lucro pretendido - ganhos pretendidos ao tempo da 
contratação por meio de instrumentos contaminados. 

i) Lucro para fins de cálculo da multa da LAC - é o per- 
centual (%) de lucro auferido ou pretendido (sempre o 
maior deles) dos instrumentos contaminados, aplicado 
ao saldo contratual existente a partir da data de vigência 
da LAC. 

j) Vantagem apropriada para fins de cálculo da multa - é 
o somatório de propina e lucro para fins de cálculo da 
multa da LAC, definidos respectivamente nas alíneas (f) 
e (i) . 

III - METODOLOGIA DE CÁLCULO 

7. Para fins de uniformização dos procedimentos de cál- 
culo da multa, utilizar planilha disponibilizada no Anexo 
II a esta instrução normativa. 

8. Os parâmetros necessários para o cálculo da multa 
prevista na LAC são: 

a) Correta subsunção da conduta à norma, indicando 
qual(is) ato(s) lesivo(s) previsto(s) nos incisos do art. 
5º da LAC está(ão) sendo objeto de aplicação da pe- 
nalidade da multa; 

b) Ano da instauração do PAR ou do procedimento de 
acordo de leniência, o que tiver ocorrido primeiro; 

c) Faturamento bruto (art. 17, caput, ou art. 22, incisos 
I, II ou III do Decreto nº 8.420, de 2015) ; 

d) Propina para fins de cálculo da multa da LAC (con- 
sultar 6f deste Anexo) ; 

e) Valor total de todos os contratos ou instrumentos no 
período reconhecido, incluindo aditivos (somatório do 
valor total dos contratos ou instrumentos no período 
analisado) ; 

f) Saldo contratual existente dos instrumentos contami- 
nados na data de vigência da LAC (somatório dos saldos 
residuais dos contratos ou instrumentos contaminados 
- a partir de 29/01/2014) ; 

g) Lucro para fins de cálculo da multa da LAC (% - con- 
sultar 6i deste Anexo) ; 

h) Aplicação de outras multas por parte da Adminis- 
tração Pública em face dos mesmos fatos. 

9. Calcular o valor inicial da multa, em função dos fa- 
tores agravantes específicos ao caso sob análise, nos 
termos do art. 17, incisos I a VI do Decreto nº 8.420, 
de 2015, respeitando-se as respectivas faixas de per- 
centuais ali indicados, tendo-se o valor do faturamento 
como base de cálculo definido na alínea b do item 8 
deste Anexo. 

9.1. Para as situações em que não se aplicar a situação 
descrita no inciso respectivo do art. 17 do Decreto nº 
8.420, de 2015, ao caso sob análise, adotar o valor 
zero para este parâmetro. 

10. Calcular o valor a ser deduzido em função dos fa- 
tores atenuantes, nos termos do art. 18, incisos I a V 
do Decreto nº 8.420, de 2015, respeitando-se a faixa 
de percentuais ali indicados, tendo-se o valor do fatura- 
mento como base de cálculo definido na alínea “b” do 
item 8 deste Anexo. 

10.1. Para as situações em que não se aplicar a situação 
descrita no inciso respectivo do art. 18 do Decreto nº 
8.420, de 2015, ao caso sob análise, adotar o valor 
zero para este parâmetro. 

11. Caso ocorra a hipótese prevista no caput do art. 
19 do Decreto nº 8.420, de 2015, calcular o valor apli- 
cável da multa, observado os limites ali estabelecidos. 
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12. Calcular os limites previstos no art. 20, § 1º, incisos 
I e II do Decreto nº 8.420, de 2015. O limite superior 
será o menor dos dois valores obtidos entre esses in- 
cisos. Da mesma forma, o limite inferior será o maior 
desses valores. 

13. Verificar o valor calculado da multa, a partir da soma 
dos agravantes do item 9, deduzido da soma dos ate- 
nuantes do item 10, ou na hipótese do item 11 deste 
Anexo: 

a) Caso o valor calculado seja menor que ambos os 
limites, adotar o menor limite; 

b) Caso o valor calculado seja maior que ambos os 
limites, adotar o maior limite; 

c) Caso o valor calculado esteja entre os dois limites, 
adotar o valor calculado. 

14. Na hipótese do art. 22 do Decreto nº 8420, de 
2015, utilizar como base de cálculo para apuração dos 
valores agravantes e atenuantes, itens 9 e 10 deste 
Anexo, nesta sequência: 

(i) Faturamento bruto do exercício em que ocorreu o 
ato lesivo, caso a empresa não tenha tido faturamento 
no ano anterior ao da instauração do processo; 

(ii) Montante de recursos recebidos pela pessoa jurídica 
sem fins lucrativos no ano em que ocorreu o ato lesivo; 
ou 

(iii) Faturamento anual estimável da pessoa jurídica, nos 
demais casos. 

14.1. Observar os limites previstos no parágrafo único 
do art. 22 do Decreto nº 8.420, de 2015. 

15. Sobre a multa calculada na forma definida anterior- 
mente, poderá ser aplicado redutor de até 2/3 (dois 
terços) , na forma estabelecida no § 2º do art. 16 da 
Lei nº 12.846, de 2013, e no art. 23 do Decreto nº 
8.420, de 2015. 

 
 
 

PORTARIA CGU Nº 1.196, DE 23 DE MAIO DE 
2017 

 

 
Regulamenta o uso do Sistema de Gestão de Pro- 
cedimentos de Responsabilização de Entes Privados 
- CGU-PJ no âmbito do Poder Executivo Federal. 

Art. 1º Os Órgãos e Entidades do Poder Executivo 
federal darão conhecimento ao Ministério da Trans- 
parência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, 
por meio de registro no sistema CGU-PJ, das informa- 
ções relativas a: 

I - Processos Administrativos de Responsabilização 
(PAR) ; 

II - Investigações Preliminares (IP) ; 

III - Juízo de admissibilidade que decidir sobre a instau- 
ração de PAR ou IP; 

IV - Penalidades aplicadas a pessoas físicas ou jurídicas 
que impliquem restrição ao direito de contratar ou li- 
citar com a Administração Pública, independentemente 
de seu fundamento legal. 

Parágrafo Único. Para os fins desta Portaria, enten- 
de-se por: 

I - PAR: Processo Administrativo de Responsabilização 
instaurado para apurar responsabilidade de pessoa jurí- 
dica por prática de ato lesivo contra a Administração 
Pública, nos termos da Lei nº 12.846/2013; 

II - Investigações Preliminares: procedimento investiga- 
tivo instaurado para apurar responsabilidade de pessoa 
jurídica por prática de ato lesivo contra a Administração 
Pública, nos termos do Decreto nº 8.420/2015; 

III - CEIS: Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, 
publicado no Portal da Transparência, que consolida 
as penalidades aplicadas a pessoas físicas e jurídicas que 
impliquem restrições ao direito de licitar e contratar 
junto à Administração Pública, nos termos do artigo 
23 da Lei nº 12.846/2013; 

IV - CNEP: Cadastro Nacional de Empresas Punidas, 
publicado no Portal da Transparência, que consolida 
as penalidades aplicadas a pessoas jurídicas em de- 
corrência de ato lesivo praticado contra a Adminis- 
tração Pública, nos termos do artigo 22, da Lei nº 
12.846/2013; 

V - CGU-PJ: sistema informatizado que visa registrar e 
proporcionar a gestão de informações, no âmbito dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo federal, acerca 
da responsabilização de pessoas jurídicas em decor- 
rência de prática de ato lesivo e das penalidades que 
impliquem restrição ao direito de contratar e licitar 
junto à Administração Pública; 

VI - Órgão Cadastrador: Órgão Cadastrador: órgão ou 
entidade do Poder Executivo Federal, pertencentes à 
Administração Pública Direta, autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, 
compreendidas na Administração Pública Indireta, ainda 
que se trate de empresa estatal que explore atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens 
ou de prestação de serviços; (Redação dada pela Por- 
taria nº 3.761, de 2019) 

VII - Órgão Central: Ministério da Transparência, Fis- 
calização e Controladoria-Geral da União (CGU) , res- 
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ponsável pela implantação, atualização, manutenção e 
gerenciamento do CGU-PJ, bem como pela definição 
de procedimentos para seu devido uso; 

VIII - Termo de Uso: documento publicado pelo Órgão 
Central que estabelece as principais regras de uso do 
sistema; 

IX - Política de Uso: documento publicado por cada 
um dos Órgãos Cadastradores que estabelece as di- 
retrizes necessárias à utilização do CGU-PJ no âmbito 
dos órgãos ou das entidades; 

X - Materiais de Apoio: documentos elaborados e dis- 
tribuídos pelo Órgão Central, que estabelecem o de- 
talhamento operacional dos procedimentos de admi- 
nistração e de utilização do CGU-PJ. 

Art. 2º O Corregedor-Geral da União publicará o 
Termo de Uso do Sistema, que regulamentará a sua 
utilização, destacando as informações que devem ser 
registradas no CGU-PJ. 

§ 1º A utilização do CGU-PJ deverá observar, além do 
Termo de Uso, os Materiais de Apoio divulgados no 
Portal do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União na Internet. 

§ 2º O Órgão Central manterá serviço permanente de 
auxílio à administração e utilização do CGU-PJ por 
meio de correio eletrônico. 

Art. 3º Os Órgãos Cadastradores devem designar Co- 
ordenador do CGU-PJ, em até 10 (dez) dias após o 
início de vigência desta Portaria, que será responsável 
por: 

I - Formular a Política de Uso do órgão ou entidade; 

II - Implementar e disseminar a utilização do CGU-PJ 
no órgão ou entidade; e 

III - Atuar como interlocutor junto ao Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral 
da União para as tratativas de questões relativas ao 
CGU-PJ. 

Art. 4º Os coordenadores indicarão ao Órgão Central, 
em até 10 (dez) dias após sua designação, pelo 
menos um servidor ou empregado para atuar como 
administrador do CGU-PJ no âmbito do Órgão Ca- 
dastrador, o qual será responsável por gerir a concessão 
de acesso ao Sistema. 

Art. 5º Os registros de informação no CGU-PJ deverão 
ocorrer em até: 

I - 5 (cinco) dias após a aplicação, quando relativas 
às sanções que impliquem impedimento de licitar ou 
contratar com a Administração Pública; 

II - 30 (trinta) dias, quando relativas a juízo de ad- 
missibilidade, instauração ou encaminhamento para 
julgamento de PAR ou IP; e 

III - 5 (cinco) dias, quando relativas a julgamentos ou 
outras decisões que impliquem alterações nas sanções 
aplicadas no âmbito de PAR ou IP. 

§ 1º O Órgão Central manterá a coleta e o registro, no 
CEIS e no CNEP, das penalidades aplicadas no âmbito 
do Poder Executivo federal publicadas em Diário Ofi- 
cial por 30 (trinta) dias após o início de vigência desta 
Portaria. 

§ 2º Após o decurso do prazo estabelecido no pará- 
grafo anterior, novos registros serão incluídos no CEIS 
e no CNEP unicamente por meio do cadastro de pe- 
nalidades e processos no CGU-PJ. 

§ 3º Os Órgãos Cadastradores deverão registrar no 
CGU-PJ: 

I - as sanções que impliquem impedimento de licitar 
ou contratar com a Administração Pública, não publi- 
cadas no Diário Oficial da União até 30 (trinta) dias 
após o início de vigência desta Portaria e que ainda 
tenham efeitos vigentes; 

II - as sanções que impliquem impedimento de li- 
citar ou contratar com a Administração Pública, que 
venham a ser aplicadas posteriormente no prazo de 
30 (trinta) dias após o início de vigência desta Portaria; 

III - os PAR e IP instaurados a partir do ano de 2017; e 

IV - os PAR e IP em curso na data de publicação 
desta Portaria. 

§ 4º Os Órgãos Cadastradores são responsáveis por 
registrar eventuais alterações nas sanções por eles 
aplicadas e que tenham sido inseridas no CEIS ou no 
CNEP pelo Órgão Central anteriormente ao prazo es- 
tabelecido no § 1º. 

Art. 6º Os Órgãos Cadastradores devem zelar pela 
integralidade, atualidade e veracidade das informações 
registradas no CGU-PJ. 

Art. 7º O descumprimento das disposições desta 
Portaria sujeitará os responsáveis às sanções previstas 
em lei. 

Art. 8º Esta Portaria entrará em vigor após decor- 
ridos 30 (trinta) dias de sua publicação. 
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PORTARIA Nº 1332, DE 22 DE JULHO DE 2016 
 

 
Regulamenta o uso do Sistema Integrado de Registro 
CEIS/CNEP, em atenção aos artigos 22 e 23 da Lei 
12.846/2013. 

O Corregedor-Geral da União do Ministério da Trans- 
parência, Fiscalização e Controle, 

Considerando o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei 
12.846/2013, que tornam obrigatória a utilização do 
CEIS e do CNEP por todos os poderes e esferas de 
governo, 

Considerando o artigo 48 do Decreto nº 8420/2015, e 
no uso da competência que lhe confere o art. 4º da Ins- 
trução Normativa CGU nº 02, de 07 de abril de 2015, 

Resolve: 

Art. 1º As informações relativas a penalidades e acordos 
de leniência passíveis de serem incluídas no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
deverão ser registradas e gerenciadas por meio do Sis- 
tema Integrado de Registro CEIS/CNEP (SIRCAD) . 

Parágrafo único. Ficam excluídos da obrigatoriedade de 
uso do SIRCAD os órgãos e entidades do Poder Exe- 
cutivo Federal, que atenderão o disposto nos artigos 22 
e 23 da Lei 12.846/2013 pela utilização de sistema de 
registro de processos administrativos de responsabili- 
zação a ser instituído pelo Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controle. 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, entende-se por: 

I - Sistema Integrado de Registro CEIS/CNEP (SIRCAD) 
: sistema informatizado que visa gerenciar as informa- 
ções passíveis de serem registradas no CEIS e no CNEP, 
bem como processar a publicação dessas penalidades 
nos referidos Cadastros; 

II - Órgão Cadastrador: órgão ou entidade responsável 
pelo registro, no SIRCAD, de informações passíveis de 
serem incluídas no CEIS e no CNEP, bem como pela 
manutenção e atualização dos registros que realizar; 

III - Órgão Central: órgão responsável pela implantação, 
atualização, manutenção e gerenciamento do SIRCAD, 
bem como pela criação de procedimentos para seu de- 
vido uso; 

IV - Termo de Uso: documento publicado pelo Órgão 
Central, que estabelece as principais regras de uso do 
sistema; 

V - Materiais de Apoio do SIRCAD: documentos, apre- 
sentações e animações elaborados e distribuídos pelo 

Órgão Central, que estabelecem o detalhamento ope- 
racional dos procedimentos de administração e de uti- 
lização do SIRCAD. 

§ 1º O Órgão Central de que trata o inciso III do caput 
é o Ministério da Transparência, Fiscalização e Con- 
trole, nos termos do disposto no art. 48 do Decreto nº 
8.420, de 2015. 

§ 2º As informações que deverão ser registradas, e as 
regras de concessão de acesso ao Sistema, constarão 
no Termo de Uso. 

§ 3º Todas as funcionalidades do SIRCAD serão utili- 
zadas com observância ao Termo de Uso. 

§ 4º Os materiais de apoio do SIRCAD serão disponi- 
bilizados pelo Órgão Central em seu Portal, na internet. 

Art. 3º Os órgãos cadastradores são responsáveis por 
manter seu acesso permanente ao SIRCAD, conforme 
o Termo de Uso. 

Art. 4º Os órgãos e entidades competentes para pra- 
ticar atos passíveis de registro no SIRCAD poderão de- 
legar suas atribuições de utilização do Sistema. 

Art. 5º O órgão ou entidade que realizar registro é 
responsável por atualizá-lo ou cancelá-lo diretamente, 
sempre que necessário. 

Art. 6º As informações relativas a penalidades e acordos 
de leniência passíveis de serem incluídas no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
deverão ser registradas por meio do SIRCAD no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
do ato de que tratam. 

Parágrafo único. Devem ser registradas no CEIS CNEP 
sanções aplicadas anteriormente à entrada em vigor 
da Lei nº 12.846/2013 que ainda produzam efeitos. 

Art. 7º Os órgãos e entidades cadastradores devem 
zelar pela tempestividade, completude, disponibilidade 
e integridade das informações que vierem a registrar no 
SIRCAD. 

Art. 8º O Órgão Central manterá serviço constante de 
ajuda à utilização do SIRCAD por atendimento via cor- 
reio eletrônico. 

Art. 9º O descumprimento das disposições desta Por- 
taria sujeitará os responsáveis às sanções previstas em 
lei. 

Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
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PORTARIA Nº 909, DE 07 DE ABRIL DE 2015 
 

 
Dispõe sobre a avaliação de programas de integridade 
de pessoas jurídicas 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTRO- 
LADORIA-GERAL DA UNIÃO, com fundamento no 
disposto no § 4º do art. 42 do Decreto nº 8.420, de 
18 de março de 2015, 

R E S O L V E: 

Art. 1º Os programas de integridade das pessoas jurí- 
dicas, para fins da aplicação do disposto no inciso V do 
art. 18 e no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, 

de 18 de março de 2015, serão avaliados nos termos 
desta Portaria. 

Art. 2º Para que seu programa de integridade seja ava- 
liado, a pessoa jurídica deverá apresentar: 

I - relatório de perfil; e 

II - relatório de conformidade do programa. 

Art. 3º No relatório de perfil, a pessoa jurídica deverá: 

I - indicar os setores do mercado em que atua em ter- 
ritório nacional e, se for o caso, no exterior; 

II - apresentar sua estrutura organizacional, descre- 
vendo a hierarquia interna, o processo decisório e as 
principais competências de conselhos, diretorias, de- 
partamentos ou setores; 

III - informar o quantitativo de empregados, funcioná- 
rios e colaboradores; 

IV - especificar e contextualizar as interações estabele- 
cidas com a administração pública nacional ou estran- 
geira, destacando: 

a) a importância da obtenção de autorizações, licenças 
e permissões governamentais em suas atividades; 

b) o quantitativo e os valores de contratos celebrados 
ou vigentes com entidades e órgãos públicos nos úl- 
timos três anos e a participação destes no faturamento 
anual da pessoa jurídica; 

c) a frequência e a relevância da utilização de agentes 
intermediários, como procuradores, despachantes, 
consultores ou representantes comerciais, nas intera- 
ções com o setor público; 

V - descrever as participações societárias que envolvam 
a pessoa jurídica na condição de controladora, contro- 
lada, coligada ou consorciada; e 

VI - informar sua qualificação, se for o caso, como mi- 
croempresa ou empresa de pequeno porte. 

Art. 4º No relatório de conformidade do programa, a 
pessoa jurídica deverá: 

I - informar a estrutura do programa de integridade, 
com: 

a) indicação de quais parâmetros previstos nos incisos 
do caput do art. 42 do Decreto nº 8.420, de 2015, 
foram implementados; 

b) descrição de como os parâmetros previstos na alínea 
“a” deste inciso foram implementados; 

c) explicação da importância da implementação de cada 
um dos parâmetros previstos na alínea a deste inciso, 
frente às especificidades da pessoa jurídica, para a miti- 
gação de risco de ocorrência de atos lesivos constantes 
do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

II - demonstrar o funcionamento do programa de inte- 
gridade na rotina da pessoa jurídica, com histórico de 
dados, estatísticas e casos concretos; e 

III - demonstrar a atuação do programa de integridade 
na prevenção, detecção e remediação do ato lesivo ob- 
jeto da apuração. 

§1º A pessoa jurídica deverá comprovar suas alegações, 
devendo zelar pela completude, clareza e organização 
das informações prestadas. 

§2º A comprovação pode abranger documentos ofi- 
ciais, correios eletrônicos, cartas, declarações, corres- 
pondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, 
manuais, imagens capturadas da tela de computador, 
gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordens de 
compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros do- 
cumentos, preferencialmente em meio digital. 

Art. 5º A avaliação do programa de integridade, para a 
definição do percentual de redução que trata o inciso V 
do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 2015, deverá levar 
em consideração as informações prestadas, e sua com- 
provação, nos relatórios de perfil e de conformidade 
do programa. 

§ 1º A definição do percentual de redução considerará 
o grau de adequação do programa de integridade ao 
perfil da empresa e de sua efetividade. 

§ 2º O programa de integridade meramente formal e 
que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o 
risco de ocorrência de atos lesivos da Lei nº 12.846, de 
2013, não será considerado para fins de aplicação do 
percentual de redução de que trata o caput. 
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§ 3º A concessão do percentual máximo de redução 
fica condicionada ao atendimento pleno dos incisos do 
caput do art. 4º. 

§ 4º Caso o programa de integridade avaliado tenha 
sido criado após a ocorrência do ato lesivo objeto da 
apuração, o inciso III do art. 4º será considerado auto- 
maticamente não atendido. 

§ 5º A autoridade responsável poderá realizar entre- 
vistas e solicitar novos documentos para fins da ava- 
liação de que trata o caput deste artigo. 

Art. 6º Para fins do disposto no inciso IV do art. 37 do 
Decreto nº 8.420, de 2015, serão consideradas as 
informações prestadas, e sua comprovação, nos re- 
latórios de perfil e de conformidade do programa de 
integridade. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 07 DE ABRIL 
DE 2015 

 

 
Regula o registro de informações no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Ca- 
dastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

O Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da 
União, no uso das competências que lhe conferem o 
art. 48 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 
e 

Considerando os arts. 22 e 23 da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, 

Resolve: 

Art. 1º O registro de informações no Cadastro Na- 
cional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP de 
que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
regulamentada por meio do Decreto nº 8.420, de 18 
de março de 2015, seguirá o disposto nesta Instrução 
Normativa. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º As informações a serem registradas ou atua- 
lizadas no CEIS e no CNEP deverão ser prestadas à 
Controladoria-Geral da União - CGU por meio do Sis- 
tema Integrado de Registro do CEIS/CNEP, disponível 
no sítio eletrônico “www.ceiscadastro.cgu.gov.br”. 

Art. 3º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo 
poderão se cadastrar no Sistema Integrado de Registro 
do CEIS/CNEP, mediante solicitação de habilitação a ser 
feita no sítio eletrônico de que trata o art. 2º. 

Art. 4º Compete à Corregedoria-Geral da União - 
CRG gerir e definir os procedimentos operacionais e 
a política de uso do CEIS, do CNEP e do Sistema Inte- 
grado de Registro do CEIS/CNEP. 

Art. 5º As informações constantes na base de dados do 
CEIS e do CNEP serão divulgadas no Portal da Transpa- 
rência do Governo Federal, disponível no sítio eletrô- 
nico “www.portaldatransparencia.gov.br”. 

CAPÍTULO II 

DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS 
INIDÔNEAS E SUSPENSAS – CEIS 

Art. 6º Para fins do disposto no art. 23 da Lei nº 12.846, 
de 2013, os órgãos e entidades dos Poderes Execu- 
tivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de 
governo registrarão e manterão atualizadas, no CEIS, 
informações relativas a todas as sanções administrativas 
por eles impostas a pessoas físicas ou jurídicas que im- 
pliquem restrição ao direito de participar em licitações 
ou de celebrar contratos com a Administração Pública, 
como: 

I - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, con- 
forme disposto no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, 
de 1993; 

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, conforme disposto no art. 
87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993; 

III - impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme dis- 
posto no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme dis- 
posto no art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, conforme disposto no art. 
33, inciso V, da Lei nº 12.527, de 2011; e 

VI - suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a Administração, con- 
forme disposto no art. 33, inciso IV, da Lei nº 12.527, 
de 2011. 

Parágrafo único. Poderão também ser registradas no 
CEIS sanções: 

http://www.ceiscadastro.cgu.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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I - que impliquem restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública, ainda que não sejam de natureza administra- 
tiva; e 

II - aplicadas por organismos internacionais, agências 
oficiais de cooperação estrangeira ou organismos finan- 
ceiros multilaterais de que o Brasil seja parte, que li- 
mitem o direito de pessoas físicas e jurídicas celebrarem 
contratos financiados com recursos daquelas organiza- 
ções, nos termos de acordos, protocolos, convenções 
ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso 
Nacional. 

CAPÍTULO III 

DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS 
PUNIDAS – CNEP 

Art. 7º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de go- 
verno registrarão e manterão atualizadas, no CNEP, 
informações relativas aos acordos de leniência e às san- 
ções por eles aplicadas com base na Lei nº 12.846, de 
2013. 

§ 1º As informações sobre os acordos de leniência 
celebrados com fundamento na Lei nº 12.846, de 
2013, serão registradas no CNEP após a celebração do 
acordo, exceto se causar prejuízo às investigações ou 
ao processo administrativo. 

§ 2º O descumprimento do acordo de leniência será 
registrado no CNEP, permanecendo tal informação no 
referido Cadastro pelo prazo de três anos, nos termos 
do art. 16, § 8º, da Lei nº 12.846, de 2013. 

CAPÍTULO IV 

DOS REGISTROS DE INFORMAÇÕES 

Art. 8º O CEIS e o CNEP conterão, conforme o caso, 
as seguintes informações: 

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica; 

II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Fí- 
sicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ; 

III - sanção aplicada, celebração do acordo de leniência 
ou seu descumprimento; 

IV - fundamentação legal da decisão; 

V - número do processo no qual foi fundamentada a 
decisão; 

VI - data de início da vigência do efeito limitador ou 
impeditivo da decisão ou data de aplicação da sanção, 

de celebração do acordo de leniência ou de seu 
descumprimento; 

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da 
decisão; 

VIII - nome do órgão ou entidade sancionadora ou ce- 
lebrante do acordo de leniência; e 

IX - valor da multa. 

Parágrafo único. Os registros de acordos de leniência 
deverão conter informações relativas a seus efeitos. 

Art. 9º O registro de penalidade que contar com a in- 
formação de data final do efeito limitador ou impeditivo 
da punição será automaticamente retirado do CEIS ou 
do CNEP na data indicada. 

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas que tiverem 
penalidades registradas no CEIS com fundamento no 
art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993, no art. 33, 
inciso V, da Lei nº 12.527, de 2011, ou em quaisquer 
outras normas que exijam reabilitação, deverão pleite- 
á-la diretamente no órgão ou entidade que aplicou a 
sanção, cabendo exclusivamente a este a atualização do 
Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP. 

Art. 10. As informações relativas a acordo de leniência 
permanecerão no CNEP até a data da declaração do 
seu cumprimento pela autoridade competente. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O registro e o conteúdo de informações abar- 
cadas pelo CEIS e pelo CNEP são de responsabilidade 
dos órgãos ou entidades habilitadas no Sistema Inte- 
grado de Registro do CEIS/CNEP. 

Art. 12. A CGU poderá atualizar o CEIS e o CNEP com 
informações de que tiver conhecimento por outros 
meios oficiais, como decisões judiciais e publicações em 
diários oficiais. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU N.º 12, DE 1º DE 
NOVEMBRO DE 2011 

 
 

 
Regulamenta a adoção de videoconferência na ins- 
trução de processos e procedimentos disciplinares no 
âmbito do Sistema de Correição do Poder Executivo 
Federal, visando assegurar os direitos ao contraditório 
e à ampla defesa. 
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Art. 1º. O Sistema de Correição do Poder Executivo 
Federal - SisCor-PEF, visando instrumentalizar a reali- 
zação de atos processuais a distância, poderá promover 
a tomada de depoimentos, acareações, investigações e 
diligências por meio de videoconferência ou outro re- 
curso tecnológico de transmissão de sons e imagens em 
tempo real, assegurados os direitos ao contraditório e 
à ampla defesa, na forma disciplinada nesta Instrução 
Normativa. 

Parágrafo único. Nos termos dos artigos 153 e 155 da 
Lei 8.112/90, os meios e recursos admitidos em di- 
reito e previstos no caput serão utilizados no intuito de 
garantir a adequada produção de provas, de modo a 
permitir a busca da verdade real dos fatos, visando, em 
especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao 
melhor cumprimento dos fins da Administração. 

Art. 2º Poderão ser realizadas audiências e reuniões por 
meio de teletransmissão de sons e imagens ao vivo e em 
tempo real, destinadas a garantir a adequada produção 
da prova, sem prejuízo de seu caráter reservado, nos 
procedimentos de natureza disciplinar ou investigativa. 

Art. 3º. Nos processos administrativos disciplinares, a 
decisão da Comissão Disciplinar pela realização de au- 
diência por meio de videoconferência deverá, de ma- 
neira motivada: 

I - assegurar a todos a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação 
e; 

II - viabilizar a participação do servidor investigado, tes- 
temunha, técnico ou perito, quando os mesmos resi- 
direm em local diverso da sede dos trabalhos da Co- 
missão Disciplinar. 

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comis- 
sões terão caráter reservado. 

Art. 4º. O Presidente da Comissão Disciplinar notificará 
a pessoa a ser ouvida da data, horário e local em que 
será realizada a audiência ou reunião por meio de vi- 
deoconferência, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias. (Alterado pela Instrução Normativa nº 5, de 19 de 
julho de 2013) 

§ 1º Em qualquer caso, a defesa será notificada, nos 
termos do caput, para acompanhar a realização do ato. 

§ 2º Ao deliberar pelo horário da realização da audi- 
ência por meio de videoconferência, a Comissão Disci- 
plinar atentará para eventual diferença de fuso horário 
entre as localidades envolvidas. 

Art. 5º. Ao servidor investigado e seu procurador é fa- 
cultado acompanhar a audiência ou reunião realizada 
por videoconferência: 

I - na sala em que se encontrar a Comissão Disciplinar; 
ou 

II - na sala em que comparecer a pessoa a ser ouvida. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, a Comissão 
Disciplinar decidirá acerca do comparecimento dos en- 
volvidos em local diverso dos estabelecidos nos incisos 
deste artigo. 

Art. 6º. A Comissão Disciplinar poderá solicitar ao res- 
ponsável pela unidade envolvida a designação de ser- 
vidor para o exercício da função de secretário ad hoc.. 

§ 1º O secretário ad hoc desempenhará atividades de 
apoio aos trabalhos da Comissão Disciplinar, tais como 
identificação dos participantes do ato, encaminhamento 
e recebimento de documentos, extração de cópias, co- 
lheita de assinaturas, dentre outras determinadas pelo 
Presidente da Comissão Disciplinar. 

§ 2º. Cabe, ainda, ao secretário ad hoc acompanhar os 
testes de equipamento e conexões antes da realização 
do ato, devendo comunicar imediatamente à Comissão 
Disciplinar acerca de eventual circunstância que impos- 
sibilite seu uso. 

Art. 7º O registro audiovisual gerado em audiência de- 
verá ser juntado aos autos, sem necessidade de trans- 
crição em ata, sendo disponibilizado à defesa o acesso 
ao seu conteúdo ou à respectiva cópia. (Redação dada 
pela IN nº 5/2020) 

§ 1º O presidente da Comissão Disciplinar assinará a 
ata de audiência lavrada, na qual serão registrados, pelo 
menos, a data, os locais e os participantes do ato. (Re- 
dação dada pela IN nº 5/2020) 

§ 2° O registro nominal e individualizado da presença 
de cada um dos participantes na gravação dispensa as 
suas assinaturas na ata de audiência. (Redação dada pela 
IN nº 5/2020) 

Art. 8º. Todas as formalidades necessárias para a con- 
cretização dos atos instrutórios observarão, no que 
couber, o disposto na Lei n° 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e, subsidiariamente, na Lei n° 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, devendo as questões de ordem ser 
dirimidas pelo Presidente da Comissão ou responsável 
pela condução do processo. 

Art. 9º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de sua publicação. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ENUNCIADOS 

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DE CORREIÇÃO (CCC) 
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ENUNCIADO CGU N.º 16 
 

 
(Publicado no DOU de 12/09/2017, Seção I, página 31) 

IMPARCIALIDADE DE MEMBRO DE COMISSÃO DE 
PROCEDIMENTO CORRECIONAL 

A atuação de membro da comissão em outro procedi- 
mento correcional, em curso ou encerrado, a respeito 
de fato distinto envolvendo o mesmo acusado ou inves- 
tigado, por si só, não compromete sua imparcialidade. 

Exposição de Motivos: https://repositorio.cgu.gov.br/ 
bitstream/1/44217/1/Enunciado_16_2017.pdf 

 
 

ENUNCIADO CGU N.º 17 
 

 
(Publicado no DOU de 12/09/2017, Seção I, página 31) 

APLICAÇÃO DA LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO 
DE 2013 À EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSA- 
BILIDADE LIMITADA – EIRELI 

A empresa individual de responsabilidade limitada (EI- 
RELI) está sujeita à responsabilização administrativa 
prevista na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Exposição de Motivos: https://repositorio.cgu.gov.br/ 
bitstream/1/44227/1/Enunciado_17_2017.pdf 

 
 

ENUNCIADO CGU N.º 18 
 

 
(Publicado no DOU de 11/10/2017, Seção I, página 93) 

A ADMISSIBILIDADE DA PROVA EMPRESTADA, 
ORIUNDA DE   INTERCEPTAÇÃO   TELEFÔ- 
NICA, NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
SANCIONADORES. 

É lícita a utilização de interceptações telefônicas autori- 
zadas judicialmente para fins de instrução de procedi- 
mento correcional. 

Exposição de Motivos: https://repositorio.cgu.gov.br/ 
bitstream/1/44218/1/Enunciado_18_2017.pdf 

ENUNCIADO CGU N.º 20 
 

 

 
(Publicado no DOU de 28/02/2018, Seção I, página 81) 

ADMISSIBILIDADE  DO   COMPARTILHA- 
MENTO DE PROVAS ENTRE PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS. 

O compartilhamento de provas entre procedimentos 
administrativos é admitido, independentemente de 
apurarem fatos imputados a pessoa física ou a pessoa 
jurídica, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e de se- 
gredo de justiça. 

Exposição de Motivos: https://repositorio.cgu.gov.br/ 
bitstream/1/44228/1/Enunciado20_2018.pdf 

 
 

ENUNCIADO CGU N.º 21 
 

 

 
(Publicado no DOU de 28/02/2018, Seção I, página 81) 

AGRAVAMENTO DA SANÇÃO PELA AUTORIDADE 
JULGADORA SEM NOVA MANIFESTAÇÃO DA 
DEFESA. 

A autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar 
a penalidade proposta, sendo desnecessária a abertura 
de novo prazo para a apresentação de defesa. 

Exposição de Motivos: https://repositorio.cgu.gov.br/ 
bitstream/1/44215/1/Enunciado_21_2018.pdf 

 
 

ENUNCIADO CGU N.º 24 
 

 

 
(Publicado no DOU de 26/03/2019, Seção I, página 74) 

PRORROGAÇÕES DE PRAZO DE COMISSÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILI- 
ZAÇÃO - PAR. 

O prazo dos trabalhos das comissões de Processo Ad- 
ministrativo de Responsabilização – PAR, de que trata 
a lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, poderá ser 
prorrogado, por mais de uma vez, mediante ato fun- 
damento da autoridade instauradora, para possibilitar a 
regular conclusão do processo. 

Exposição de Motivos: https://repositorio.cgu.gov.br/ 
bitstream/1/44283/5/Enunciado_24_e_Exposicao_de_ 
Motivos.pdf 

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44217/1/Enunciado_16_2017.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44217/1/Enunciado_16_2017.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44227/1/Enunciado_17_2017.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44227/1/Enunciado_17_2017.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44218/1/Enunciado_18_2017.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44218/1/Enunciado_18_2017.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44228/1/Enunciado20_2018.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44228/1/Enunciado20_2018.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44215/1/Enunciado_21_2018.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44215/1/Enunciado_21_2018.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44283/5/Enunciado_24_e_Exposicao_de_Motivos.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44283/5/Enunciado_24_e_Exposicao_de_Motivos.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44283/5/Enunciado_24_e_Exposicao_de_Motivos.pdf
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NOTA TÉCNICA Nº 1559/2020/CGUNE/CRG 
 

 
Orienta sobre a definição do valor da vantagem aufe- 
rida no caso de empresas participantes de pregões re- 
alizados pela autarquia e que praticaram irregularidades 
que atraem a aplicação da Lei nº.12.846/2013. 

Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/bits- 
tream/1/46017/1/Nota_T%c3%a9cnica_1559_2020_ 
CGUNE_CRG.pdf 

 
 

NOTA TÉCNICA Nº 1.370/2020/CGUNE/CRG 
 

 
Delimita a amplitude da análise de regularidade de Pro- 
cessos de Responsabilização Administrativas de Entes 
Privados - PAR -, conforme previsão constante do 
art. 23 da Instrução Normativa CGU nº 13, de 08 de 
agosto de 2019. 

Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/bits- 
tream/1/45773/7/Nota_Tecnica_1370_2020.pdf 

 
 

NOTA TÉCNICA Nº 949/2020/CGUNE/CRG 
 

 
Análise da viabilidade de tese de extensão por analogia 
da sistemática de execução de penas utilizada no Direito 
Penal no plano do Direito Administrativo Sancionador. 

Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/bits- 
tream/1/45089/1/Nota_Tecnica_949_2020.pdf 

 
 

NOTA TÉCNICA Nº 671/2020/CGUNE/CRG 
 

 
Alcance da Lei nº 12.846/2013, nos casos de prática de 
atos lesivos ocorridos em contratos licitatórios. 

Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/bits- 
tream/1/44788/8/Nota_Tecnica_671_2020.pdf 

NOTA INFORMATIVA Nº 103, de 10 de fevereiro 
de 2020 

 
 

 
Esclarecimento acerca do disposto no § 1º do art. 12 
do Decreto 8.420/2015 no que se refere a Processos 
Administrativos de Responsabilização em apuração âm- 
bito das empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 

Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/bits- 
tream/1/44050/11/Nota_Informativa_103_2020.pdf 

 
 

NOTA TÉCNICA Nº 2.684/2019/CGUNE/CRG 
 

 

 
Análise quanto à interpretação do § 6º do art. 28 da Ins- 
trução Normativa nº 13/2019, nos procedimentos para 
apuração de responsabilidade administrativa de pessoas 
jurídicas no âmbito das estatais. 

Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/bits- 
tream/1/44786/9/Nota_Tecnica_2684_2019.pdf. 

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/46017/1/Nota_T%c3%a9cnica_1559_2020_CGUNE_CRG.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/46017/1/Nota_T%c3%a9cnica_1559_2020_CGUNE_CRG.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/46017/1/Nota_T%c3%a9cnica_1559_2020_CGUNE_CRG.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45773/7/Nota_Tecnica_1370_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45773/7/Nota_Tecnica_1370_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45089/1/Nota_Tecnica_949_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/45089/1/Nota_Tecnica_949_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44788/8/Nota_Tecnica_671_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44788/8/Nota_Tecnica_671_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44050/11/Nota_Informativa_103_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44050/11/Nota_Informativa_103_2020.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44786/9/Nota_Tecnica_2684_2019.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44786/9/Nota_Tecnica_2684_2019.pdf
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